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O vice-prefeito de Porto Alegre, Tarso Genro, 
mostra como a esquerda e.stá sabendo responder 
aos desafios da gestão democrática da cidade 
{página 42). 

Reunidos na Rio-92, ONGs 
e movimentos sociais de 
todo o planeta firmaram 
tratado de cooperação 
contra o caos social e 
ambiental das grandes 
metrópoles (página 49). 

As administrações populares marcaram um 
avanço inédito na participação popular na gestão 
da coisa pública no Brasil {páginas 7 a 41 ). 



CARTAS é um espaço aberto 
aos leitores de Proposta para 
troca de informações, críti­
cas, polêmicas, sugestões, etc. 
As cartas devem vir assinadas 
e com endereço do remetente. 
Podem ser selecionadas para 
publicação no todo ou em par­
te. Devem ser enviadas para 
Revista Proposta, Rua Bento 
Lisboa, 48 - Catete, Rio de 
Janeiro, RJ, CEP 22221. 

Chega de 
racismo! 

Irmãos: 

É com muita satisfação 
que chegamos até vocês da 
revista Proposta, uma das 
melhores que já li até boje. 
Gostaria de convidar vocês 
para conhecer nosso municí­
pio. Aqui se encontram mi­
~lhares de trabalhadores mi-
grantes, vindos de vários esta­
dos do Nordeste e do Sudeste 
do Brasil. Aqui, eles cortain 
cana para várias usinas de ál­
cool do Mato Grosso do Sul, 
num regime de trabalho es­
cravo, já confirmado pelo 
Ministério do Trabalho. 

Na última usina em que 
trabalhei, fui demitido por não 
aceitarinjustiçascomoscom­
panbeiros. Hoje, esta mesma 
usina fechou as portas, dizem 
que faliu . 

No mês de maio, os 
fazendeiros vizinhos à usina 
de álcool e puxa-sacos le­
vantaram uma onda de que 
nós estaríamos querendo in­
vadir a. usina. Estamos sendo 
ameaçados de morte pelos 
usineiros e fazendeiros, eu e 
uma companheira de Pasto­
ral, Odete Maria Fenonato. 

Gostaria muito que a 
FASE fizesse uma visita aqui 
para ver e conhecer tanta ex­
ploração e racismo. Chega de 
racismo! 

Um abraço a todos 
desta revista, 

Onorail Jerônimo Porto 
Serviço Pastoral dos 

Migrantes 
Diocese de· Dourados 

Rio Brilhante - MS 

Hidrelétricas da 
Amazônia 
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Vimos por meio desta 
encaminhar-lhes, em nome da 
Coordenação dos Atingidos 
pelas Barragens da Amazônia 
e da Comissão Pró-Índio de 
São Paulo, cópia da sentença 
proferida pelo júri do II Tri­
bunal Internacional das Águas 
com relação ao caso "As Hi­
drelétricas da Amazônia 
Brasileira". 

O II Tribunal Interna­
cional das Águas realizou-se 
entre os dias 17 a 21 de fe­
vereiro de 1992, em Amster­
dam, tendo sido organizado 
pela entidade holandesa In­
ternational WaterTribunal. O 
objetivo deste tribunal de 
opinião foi o de julgar casos 
envolvendo maugerenciamen­
to de recursos hídricos na Áfri­
ca, Ásia e América Latina. 

O caso apresentado no 
II Tribunal pela Coordenação 
dos Atingidos pelas Barragens 
da Amazônia e pela Comissão 
Pró-Índio de São Paulo cen­
trou-se, principalmente, na 
situação da população atingi­
da pela Hidrelétrica de Tucu­
ruí, no Estado do Pará. Esta 
usina opera desde 1985 e até 
boje os graves problemas ge­
rados pela obra permanecem 
sem solução. Aproveitando o 
processo de divulgação da 
sentença, decidiu- se dar iní­
cio a uma campanha de pressão 
nacional e internacional, e­
xigindo do governo brasileiro 
uma solução imediata para os 
problemas enfrentados pelos 
atingidos _da UHE Tucuruí. 
Assim sendo, solicitamos que 

fo\SI·RAIUNA WI·ICO 

sejam enviadas cartas ao Pre­
sidenteFernandoCollorreivin­
dicando os seguintes pontos: 

1) Estruturação e im­
plementação imediata de um 
plano de combate à praga de 
mosquitos que assola a região 
do reservatório da UHE Tucu­
ruí, sem o uso de pesticidas 
nocivos à saúde da população; 

2) Implantação de me­
didas visando a despoluição 
do rio Tocantins a jusante e a 
montante da UHE Tucuruí; 

3) Ressarcimento ao 
Povo Indígena Gavião da 
Montanha pelá perda de seu 
território, ocupado pelas o­
brasde infra-estruturada UHE 
Tucuruí. 

Agradecendo desde já 
seu valioso apoio, despedi­
mo-nos, atenciosamente, 

Lúcia Andrade 
Leinad Santos 

Comissão Pró-Índio_. 
São Paulo (SP) 

O texto da sentença 
está arquivado no Setor de 
Documentação da FASE Na­
cional. Os leitores interessa­
dos podem solicitar cópia à 
FASE ou à Comissão Pró­
Índio de São Paulo. O en­
dereço da CPI-SP é: Rua 
Ministro Godoy, 1484, CEP 
05015, São Paulo, SP. Rei­
teramos aos nossos leitores o 
apelo para envio de cartas à 
presidência da República, 
conforme o conteúdo indi­
cado acima. 
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Meninas de rua 

O Centro de Articu­
lação das Populações Margi­
nalizadas -CEAP,juntamente 
com a UNICEF, está organi­
zando uma publicação acerca 
da situação das meninas de 
rua, notadamente em grandes 
centros urbanos brasileiros. 
Com previsão de lançamento 
em setembro, a revista pre­
tende apresentar um painel 
analítico dos fatos que en­
volvem, procurando siste­
matizar, desde a experiência de 
setores vinculados à assistência 
direta, até as reflexões 
acadêmicas relativas ao tema. 

Na abordagem de as­
pectos como sexualidade, vin­
culação familiar, ocupação, 
maternidade, violência sexu­
al e prostituição, pretende-se 
ter, como pano de fundo, a 
situação da mulher margina­
lizada, de modo geral; enten­
dendo que a situação da meni­
na de rua é a versão extremada 
da desassistência e desigual­
dade que atinge as mulheres 
brasileiras de baixa renda. 
Desta forma, o conteúdo dos 

artigos abordará estudos e 
depoimentos nesta perspec­
tiva, apontando sugestões para 
o desenvolvimento de políti­
cas públicas de assistência. 

Estamos aceitando ar­
tigos para avaliação sobre 
publicação. A correspondên­
cia deverá ser enviada para 
CEAP/Cedom - Revista As 
Meninas, Rua da Lapa, 200/ 
809, 20021, Rio de Janeiro, 
RJ. 

Jorge Barros 
Coordenador 

Centro de Documentação 
(Cedom)/CEAP 

Rio de Janeiro - RJ 

Pesquisas 
escolares 

Antes de mais nada, 
quero parabenizar à FASE 
pelo brilhante trabalho que 
desenvolve sobre Experiên­
cias em Educação Popular, 
através da revista Proposta. 
Os textos têm sido de grande 
utilidade para pesquisas esco­
lares, inclusive para que pos­
samos desenvolver trabalhos 
integrados. O número 52, que 
trata do assunto educação, e o 
exemplar atual, sobre a Eco-
92, nos ajudaram muito. 

Eleonora Maria Giuseppina 
Sbano 

Barra do Pirai - RJ 
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A FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional- é uma sociedade civil brasileira, de utilidade 
pública federal, sem fins lucrativos. Seu compromisso fundamental é com o desenvolvimento social e cultural de grupos e 
setores marginalizados da população, através de um trabalho de educação popular, nas áreas rural e urbana. 

Situada no campo das Organizações não-Governamentais, a FASE define-se por um projeto institucional próprio, 
independente do Estado e dos partidos políticos. As ONGs são organizações vinculadas à sociedade civil, comprometidas 
com o processo de construção da autonomia de suas entidades representativas, ligadas aos movimentos populares. 

Os principais beneficiários deste trabalho são os trabalhadores do campo - pequenos produtores, assalariados, sem 
terra - operários, moradores da periferia e favelas. 
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Descascando o abacaxi 

Em agosto de 1990, na edição n2 45 da revista Proposta, apresentamos 
um primeiro questionamento sobre as vivências iniciais das administrações 
eleitas para prefeituras municipais de algumas das principais capitais brasi­
leiras, que traziam nos seus programas propostas de participação popular. 
Sintomaticamente, a capa tinha como ilustração um grande abacaxi. Agora, 
dois anos depois e quase ao final do mandato daquelas administrações, a FASE 
procura sistematizar os principais avanços e virtudes e as dificuldades mais 
recorrentes na trajetória dessas prefeituras e de suas relações com os movimen­
tos sociais urbanos. 

Grandes centros urbanos - como São Paulo (SP), Porto Alegre (RS) e 
Vitória (ES) - e pequenas cidades - como Ronda Alta (RS), Jaboticabal (SP) 
e Icapuí (CE) - estão em foco nesta edição. No entanto, mais do que 
experiências localizadas, o grande tema desta revista é a democratização das 
esferas de Estado, com as possibilidades abertas de rompimento da separação 
burocrática e autoritária entre os cidadãos e o poder público, a partir da 
construção de novas práticas de exercício do poder local, através das prefeitu­
ras municipais, organismos bastante próximos ao dia-a-dia da população. 

A presente edição de Proposta não se limita a uma simples sistemati­
-zação das experiências de democracia da gestão municipal e dos canais de 
participação popular. De um modo abrangente, procuramos, nas próximas .. 
páginas, estimular o debate sobre o sentido ético-político do processo de 
democratização da sociedade brasileira e da participação da cidadania neste 
processo. 

Apesar dos impasses, problemas e limites - apontados e discutidos nos 
artigos que se seguem - , o saldo das experiências de gestão da cidade com 
participação popular se apresenta inequivocamente positivo. Caminhando na 
direção inversa do neoliberalismo da política federal, que mantém o perfil 
excludente da modernização conservadora e procura desmoralizar a política na 
ausência da ética, as "administrações populares" atuaram no sentido de 
chamar a cidadania à participação, agindo no sentido da legitimação da política 
democrática como instrumento de mediação e negociação de interesses. 

Conselho Editorial 
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O contexto das eleições municipais de 1992 

As questões que foram centrais, 
desde a crise da ditadura militar-burgue­
sa, até as eleições presidenciais de 1989, 
perderam espaço na imprensa e nas aná­
lises políticas. 

As análises referentes ao atual 
momento da sociedade brasileira: cen­
tram-se, de modo geral, em interpretações 
da grave crise que vivemos. 
Interpretações diversas que ora 
enfatizam seus aspectos 
econômicos (recessão, inflação, 
baixa produtividade, dívida ex-
tema, dívida pública etc.), ora 
sublinham a crise funcional do 
Estado (déficit fiscal, ausência 
de recursos, colapso dos 
serviços públicos, adequação/ 
inadequação das instituições a 
um novo padrão de desenvolvi­
mento, estatização x privatiza­
ção etc.). Outras, ainda, põem 
em relevo a crise institucional e 
moral do poder público, ressal­
vando, sobretudo, a baixa re­
presentatividade e o comporta­
mento dos ocupantes de cargos 
públicos, além das práticas de 
clientelismo, nepotismo e cor-
rupção. 

Temas como a crise social, as con­
dições de vida da população, a pauperiza­
ção, as formas de exclusão social, a se­
gregação racial e sexual, a existência de 
camponeses sem terra, a insuficiência 
dos programas habitacionais, as debili­
dades dos serviços de saúde e da política 

• Professor da UFF e ex-assessor da FASE. 
• • Professora da UERJ. 
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• 
Haroldo Abreu* 
Márcia Leite** 

educacional, a não participação da po­
pulação na formulação, implementação e 
fiscalização de políticas públicas, dentre 
outros, foram relegados a um 
segundo plano ou se tornaram 
"variáveis dependentes" da 
reestruturação econômi­
ca e estatal. 

Sem dúvida, essa desvalorização 
ou subvalorização destes diferentes as­
pectos da realidade brasileira atesta o 
sucesso, obtido até agora, da tentativa de 
reestru~uração do Estado e da economia, 
promovida pelas elites conservadoras e 
pelos segmentos majoritários das classes 
dominantes articuladas ao capitalismo 
internacional. Mas atestam, também, a 
fragilidade da esquerda, dos di versos mo v­
imentos sociais e sindicais e da cultura 
democrática e popular. 

Neoliberalismo e 
democracia 

Esse movimento revela o avanço 
do fetichismo da modernidade burguesa, 
isto é, da submissão da sociedade humana 
à racionalidade técnico-administrativa do 

mercado, do capital e da pro­
priedade privada. Avanço que 
se efetua e se efetiva contra os 
valores historicamente conquis­
tados pela humanidade, como a 
soberania dos homens sobre as 
coisas, o autogoverno da so­
ciedade, a capacidade humana 
de negar o existente e de criar o 
novo. 

A reestruturação neoli­
beral não se limita, portanto, a 
reduzir o "tamanho do Esta­
do", a favor do "livre mercado" 
capitalista. Ao defender a pos­
itividade do mercado, do pro­
gresso técnico, da qualidade 
física dos produtos e da harmo­
nia dos interesses, conceben­
do-os como a finalidade e a 
razão de ser da ordem social, 

retira dos homens enquanto seres sociais 
-com diversidade de interesses, opiniões 
e vontades- o direito e o poder de intervir 
nesta ordem e de transformá-la mediante 
a práxis política. 

Portanto, o sentido desse processo 
é muito mais de uma reestruturação con­
servadora da ordem existente, com todas 
as suas desigualdades e diversidades. Con­
tudo, para que essa cultura neoconserva­
dora se r:ealize, é necessário que as expec­
tativas e os interesses sociais se ato-
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mizem em ações individuais ou corpora­
tivas, sem questionar as condições de 
existência e as possibilidades (e limites) 
do mercado capitalista e das relações 
entre governantes e governados . É 
necessário, também, que sejam limitados 
os campos de intervenção do Estado para, 
desse modo, restringir os témas em dispu­
ta na esfera pública e as condições de sua 
politização. 

No processo. político, a reestrutu­
ração liberal-conservadora representa 
uma tentativa de despolitizar as deman­
das e o cotidiano da sociedade civil, 
subtraindo o debate sobre as condições de 
existência e de reprodução social da cena 
~pública e, o que tem o mesmo sentido, 
privatizando as relações sociais e as alter­
nativas de vida. Trata- se, objetivamente, 
de uma tentativa de delimitar as disputas 
políticas a procedimentos técnico-admi­
nistrativos e, o que é o seu correlato, a 
liberdade · de escolha da cidadania, na 
esperança de que esta reduza a sua ação 
ao usufruto dos direitos privados (indi­
vidualistas e corporativos). 

O esgotamento da modernização 
conservadora centrada no Estado cor­
porativista e o advento de uma ordem 

Está 
em jogo 

não somente 
·o "poder local", 

mas a abrangência 
da democracia e o 

futuro dos .excluídos 
da modernização 
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constitucional liberal-democrática des­
locaram o conflito político da oposição 
soberania do Estado versus soberania da 
sociedade civil, para uma disputa do sen­
tido e da abrangência da sociedade civil, 
da esfera pública e da liberdade dos ci­
dadãos. Nesse quadro, o neoconservado­
rismo procura instituir uma identificação 
da sociedade civil com o mercado capi­
talista, da esfera pública com a raciona­
lidade técnico-administrativa e da cida­
dania com os direitos privados e já ad­
quiridos dos indivíduos e grupos corpora­
tivos. 

Nesse sentido, o que esta corrente 
procura não é realizar a fantasia do ''Es­
tado mínimo", mas sim impedir a ampli­
ação.,democrática do Estado pela cidada­
nia ativa das classes subalternas e dos 
movimentos sociais. Com isso, pretende 
evitar o ''risco'' da democracia.de mas­
sas, com a cidadania articulada em sujei­
tos cole ti vos, e a politização da sociedade 
através da socialização da política. Pois, 
na sociedade brasileira, com suas con­
dições de desigua,ldade e despotismo so­
ciais, a democracia de massas e acidada­
nia ativa dos subalternos representam, 
boje, a maior ameaça à reprodução dos 
privilégios e do poder socialmente do­
minantes. 

Em resumo, o govem~ Collor, as 
elites empresariais e a maioria das classes 
dominantes procuram, por todos os meios, 
institucionalizar as condições políticas 
de um padrão de acumulação que tenha 
por centro decisório a "iniciativa priva­
da" e não mais o poder na esfera pública. 
O desenvolvimento já alcançado pelo 
capitalismo no Brasil, a emergência da 
sociedade civil e das classes subalternas 
na cena pública, a-incapacidade do velho 
Estado regulador-corporativista de ga-

rantir o controle político das relações 
sociais e os novos padrões internacionais 
de acumulação e integração capitalistas 
forçaram as elites e classes dominantes a 
uma atualização do conservadorismo. O 
velho corporativismo estatal, patrocina­
dor do processo de acumulação de capital 
e do controle coercitivo das classes su­
balternas, tomou- se incompatível com 
as novas condições do desenvolvimento 
capitalista. 

É neste contexto, de disputa he­
gemônica do sentido da sociedade civil, 
da esfera pública e da cidadania dos su­
balternos, que se colocam a democratiza­
ção da gestão pública e, particularmente, 
as próximas eleições municipais. O que 
está em jogo, aqui e agora, não é apenas 
o "poder local", mas a abrangência da 
democracia e o futuro dos seres subalter­
nos e excluídos da modernização. • 
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Poder local, gestão 
democrática e publicização 

dos serviços urbanos 
• 

Franklin Coelho* 

As ações políticas no âmbito do . 
poder local constituem, hoje, um dos 
aspectos centrais do debate sobre refor­
ma do Estado. As referências principais 
deste debate estão balizadas pelo proces­
so de transformação do padrão de acumu­
lação no país e pelas tendências de mu­
dança da ordem mundial. O projeto 
neoliberal surge neste quadro de tran­
sição como o modo de regulação do pro­
cesso de flexibilização da economia, se­
dimentando política e ideologicamente 
um novo ciclo de acumulação, que se 
realiza através de uma enorme velocidade, 
e descentralização da produção e do con­
sumo, com uma correspondente reorga­
nização institucional. 

A proposta de descentralização 
surge, no interior do projeto neoliberal, 
articulada ao desmonte de o potencial do 
Estado agirno sentido da democratização 
da esfera pública, apresentando o merca­
do como único capaz de generalizar e 
integrar uma sociedade fragmentada e 
em ritmo veloz de mudança. Operando o 
mito do · mercado, espaço onde, hoje, 
cartéis e oligopólios entram em conflito 
para se conservar e perpetuar, o projeto 
neoliberal significa, no plano político, o 
alargamento do espaço dos interesses 
privados e a redução da esfera pública. 

No plano municipal, este projeto 
de desregulação da esfera pública se le­
gitima através da privatização de um 

* Professor do Departamento de Economia da FEAI 
UFF. 
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conjunto de serviços urbanos, historica­
mente considerados como função do Es­
tado. Como outra face da mesma moeda, . 
propõe a descentralização político-ad­
ministrativa, sem uma contrapartida fi­
nanceira, deixando para os municípios o 
ônus do enfrentamento das questões so­
ciais, na ausência de recursos ade~uados. 

No enfrentamento a este projeto, 
as administrações populares 
têm sido obrigadas a repen-
sar sua herança política, em 
sua maior parte influencia-
da por concepções desen­
volvidas no interior dos 
movimentos sociais . A 
gestão das prefeituras e­
xige novas concepções e 
uma nova cultura política 
capaz de responderna práti­
ca à ofensiva conservadora 
e neoliberal. 

Como responder ao 
quadro de deterioração da 
administração pública sem 
cair apenas em procedimen­
tos administrativos, proje­
tando um novo papel do 
Estado brasileiro na cons­
truçãode uma sociedade de­
mocrática, humanista e li­
bertária? Algumas respos­
tas a estas indagações estão 
indicadas pelas experiên­
cias de prefeituras de­
mocráticas e populares, que 
procuram construir uma 
nova cultura sobre poder 
local e gestão municipal. 

Reelaborando a 
tradiçao local 

Administrar uma prefeitura não 
significa deter o poder ao nível local, na 
medida em que além dos espaços institu­
cionais, como a Câmara de Vereadores, 
há a presença de poderosas elites 
econômicas que conservam um poder de 
intervenção direta nas decisões de gover­
no. No entanto, as administrações as­
sumem parte de um poder real, em graus 
que variam com o peso regional do 
município e de suas forças sociais domi­
nantes. 

A proposta de um governo de­
mocrático e popular significa um proces­
so de descentralização do poder. Esta 
concepção se materializou, inicialmente, 
através da proposta dos conselhos popu­
lares, surgindo a partir de experiências 
dos movimentos pop~lares, como a dos 
conselhos populares de orçamento de Vila 
Velha (ES), Pelotas (RS), Diadema (SP) 
etc. Os conselhos foram pensados a partir 
de duas concepções, que expressav~ 

A ação das prefeituras refere·se ao 
cotidiano da população 
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formas de organização distiiÍtas - uma 
não institucional e a outra como órgão de 
governo. 

Confundiam -se dois campos de 
atuação que requeriam políticas próprias. 
Há aquelas tarefas que cabem aos movi­
mentos sociais, como criar espaços au­
tônomos de organização e formas próprias 

de institucionalização de suas represen­
tações. Ao executivo cabem aquelas ações 
de governo para democratizar a gestão, 

-incorporar a participação popular no pro-
c.esso de decisão e de planejamento, prover 
e ampliar as formas de consulta à so­
ciedade civil. 

A democratização do Estado e a 
garantia da participação da população 
nas decisões e na gestão são um papel da 
administração. Cabe à sociedade criar 
espaços autônomos de organização. En­
tretanto, tanto a participação na gestão, 
quanto a organização autônoma da so­
ciedade civil esbarram na insuficiente 
cultura política democrática da popu-

A prefeitura 
é apenas parte 
do poder real: 

poderosas elites 
econômicas conservam 

capacidade de 
intervir nas 

decisões 
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lação, que é vítima do autoritarismo 
estrutural do Estado brasileiro, reforçado 
pelos 20 anos de ditadura militar. 

A participação popular é compo­
nente obrigatório, embora insufictente, 
de um projeto transformador. Um projeto 
alternativo de transformação do poder 
local deve considerar a conjugação de 

ações transformadoras em dois níveis: no 
poder político municipal e na sociedade 
local. 

No plano das administrações mu­
nicipais, propõe-se uma alteração quali­
tativ; do modo de cumprimento do co~­
junto das funções de reprodução e legi­
timação local, centrada na preocupação 
de contribuir para a transformação da 
cultura política tradicional. 

O embate com valores que susten­
tam a hegemonia conservadora ao nível 
local se transforma em um conflito que 
perpassa toda a nossa ação. Configura-se 
uma nova cultura política, construída em 
oposição à noção de i~entidade munici­
pal vinculada à história das elites domi­
nantes, à relação fisiológica e clientelista 
com os donos do poder, e, mais recente­
mente, à ideologia privatista: 

Trata-se de atuar na constituição 
de uma nova noção de identidade muni­
cipal, recuperando a história local, resga­
tando as lutas e formas de resistência, 
captando os fatos decisivos na construção 
de uma identidade local, de modo a res­
gatá-los no sentido da produção de um 
imaginário que realce os valores dos di­
reitos e da cidadania, ·reelaborando a 
tradição local. Cabe, sobretudo, abrir es-

paços para interpretações alternativas às 
produzidas pelas elites e incorporar a 
sociedade local na construção de uma 
nova cultura democrática, pluralista e 
baseada no reconhecimento dos direitos 
do cidadão. 

Invertendo prioridades 

Deste modo, a institucio­
nalização da participação popular 
é apenas um dos desafios que se 
tem pela frente, no sen~do <Je alte­
rar o modo de legitimação do poder 
local. Ao contrário da prática auto­
ritária, de controle do conhecimen­
to e de ação social, ou mesmo do 
populismo calcado na doação de 
direitos por um líder, temos cons­
truído nas prefeituras democráti­
cas e populares uma cultura políti­
ca, em que a população reconhece 
seus direitos e constrói referências 
para uma nova relação de controle 

e fiscalização das ações. 
Opera-se uma alteração radical da 

relação com a população, que deve ser 
analisada pela experiência de organiza­
ção da própria comunidade. Nesse senti­
do, a formalização de um conselho é 
importante, desde que seja :um meio para 
fixar uma prática concreta e n~o uma 
idéia instigada apenas pela vontade de 
quem a concebe. Ao lado dela, devemos 
estar atentos à riqueza e potencialidade 
de situações informais, episódicas, sus­
tentadas pela população em. seu cotidi­
ano. 

O processo de construção de uma · 
nova cultura política de gestão direciona 
a proposta de reforma administrativa, 
reorganizando sua estrutura para demo­
cratizar as informações sobre procedi­
mentos administrativos, garantindo o a­
cesso aos projetos sociais e a concursos 
públicos idôneos, rompendo com a práti­
ca tradicional do atendimento persona­
lizado e clientelista. É com esta dimensão 
de uma ruptura político-cultural que se 
pode trabalhar, no interior de uma nova 
relação entre ética e política, uma perspectiva 
de publicização da gestão municipal. 

A crítica ao corporativismo, à cor­
rupção, ao fisiologismo e aos "marajás" 
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não está restrita a uma ética individual, 
mas se relaciona com a necessidade de 
construção de uma esfera pública não 
dissociada da democracia e da justiça 
social. 

Ao lado da ampliação das con­
dições de uma governabilidade de­
mocrática e de descentralização do po­
der, a superação das graves carências das 
cidades brasileiras exige uma definição 
política de quem pagará a conta e quem 
receberá os benefícios. Esta definição 
política exige uma ação de governo e 
administrativa de inversão de prioridades. 

A noção de inversão de prioridades 
remete à análise da crise fiscal do Estado 
e ao processo de descentralização de re­
cursos. Significa pensar a reforma tri­
butária no âmbito de um contrato com os 
cidadãos a respeito do ritmo e do tom com 
que se enfrentará a questão social nas 
cidades brasileiras. 

Diante da proposta neoliberal de 
menos imposto, menos Estado, mais 
mercado e da proposta populista tradicio­
nal de abandono cliente lista dos tributos 
próprios das prefeituras, para evitardes­
gastes com suas bases locais, inverter 
prioridades significa abandonar as grandes 

obras de fachada ou a prática de pulve­
rização de pequenas obras como moeda 
corrente em período eleitoral (formas de 
privatização da esfera pública). A prio­
ridade de investimentos nas periferias 
urbanas envolve a redefinição da utiliza­
ção de fundos públicos, de forma a aten­
der e garantir uma apropriação coletiva 
da cidade. 
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A reforma tributária com institu­
ição do imposto progressivo e do solo 
criado sobre a área real construída, acom­
panhada da criação de fundos municipais 
específicos, que vinculem a aplicação 
destes recursos a uma descentralização 
regional do orçamento, aponta para uma 
nova política de investimentos, que sina­
liza para distribuição de renda na cidade 
e uma apropriação diferenciada dos bair­
ros, priorizando regiões menos servidas 
de infra-estrutura. 

A prioridade de investimentos na 
infra-estrutura básica dos bairros não sig­
nifica assumir uma visão de pulverização 
dos recursos em um sem-número de pe­
quenas obras, perdendo de vista a inte­
gração e a dimensão global da cidade, que 
exige investimentos de grande porte. Do 
mesmo modo, não pressupõe abandonar 
centros de bairros de classe média e co­
merciais e o conjunto de espaços de con­
vivência da sociedade local. 

Os investimentos em infra-estru­
tura básica e em habitação respondem às 
gritantes precariedades, mas, alédl disso, 
trata-se da construção da cidadania nas 
áreas mais pobres da cidade. As obras 
interferem de imediato no cotidiano dos 

moradores. São momentos potenciais de 
participação ativa da população, muitas 
das vezes não fonnalizada, seja na dis­
cussão do projeto, seja na realização. 
Permitem uma qualidade nova de apro­
priação da cidade por quem nela produz 
e mora. 

A mudança de procedimentos não 
é apenas administrativa, é política e cul-

A 
participação 

popular é 
componente 

obrigatório, embora 
insuficiente, de 

... 

· um projeto 
transformador 

tural. Existe um esgotamento do padrão 
de gerência e governabilidade existente 
nos municípios brasileiros desde a déca­
da de 50. A estrutura centralizada de 
secretarias é inadequada a uma gestão 
que tente radicalizar os processos de­
mocráticos e inverter prioridades, des­
centralizar e criar canais de participação. 

Está implícito à reforma adminis­
trativa que os conceitos de eficiência e 
eficácia estejam agregados a conceitos 
de democracia, governabilidade e justiça 
social. Para tanto, a representação de 
vários ó~gãos é necessária, tendo como 
norte a política de inversão de prioridades 

e a reavaliação dos órgãos da ad­
ministração indireta, não sob a óti­
ca da concepção neoliberal de 
redução dos custos para favorecer a 
acumulação, mas respondendo cla­
ramente se são de fato adequados, 
na sua forma atual, ao exercício de 
uma proposta democrática e popu­
lar. Trata-se, ainda, de.garantireficá­
cia, capacidade de realização das 
ações planejadas e/ou pactuadas com 
a população, obter ganhos de pro­
dutividade da administração públi­
ca com profunda alteração de roti­
nas administrativas. 

Ética e coisa pública 

Nenhuma reforma do Estado ocor­
rerá sem a alteração dos pressupostos da 
relação governo/funcionalismo. É vital o 
combate ao clientelismo, via concurso 
público, plano de carreira, política clara 
de cargos e salários; mas isto ainda é 
insuficiente. É necessário procurar as 
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As graves 
carências das 

cidades brasileiras 
exigem uma definição 

política de quem 
pagará a conta e 
quem receberá 
os benefícios 

várias possibilidades de participação do 
funcionalismo, caso contrário o vício do 
corporativismo acabará se impondo. A 
isto é preciso agregar treinamento e for~ 
mação profissional, na busca não apenas 
de eficiência e eficácia, mas de valores 
democráticos no exercício da função 
pública. 

O outro aspecto a ser desmistifica­
do no discurso neoliberal é a proposta de 
redução do serviço público. O discurso 
do Estado mínimo 'tem sinalizado a 
redução de gastos com o funcionalismo, 
principalmente através de demissões e do 
processo de privatização. Este diagnósti-

, co geral não leva em conta o inchamento 
das atividades-meio das administrações 
em detrimento das atividades-fins, o 
reflexo da degeneração da prática políti­
ca tradicional sobre a função pública, a 
inexistência de qualquer critério objeti v o 
de avaliação de desempenho capaz de · 
justificar diferenças salariais, a ausência 
de uma política de recursos humanos 
ligada a um planejamento estratégico, 
produzindo como resposta fácil para o 
déficit público uma política perversa de 
arrocho sobre o conjunto do funcionalis­
mo. 

A contraposição a este discurso 
está na concepção de uma reforma de 
Estado que, partindo de estruturas e pro­
cedimentos constitutivos do funciona­
mento estatal, busque sua transformação 
com base em uma cultura democrática de 
construção da cidadania e a ampliação 
dos direitos sociais. Trata-se de reco­
nhecer que, ao inverter prioridades, ao 
assumir uma dívida social, concentrar 
recursos financeiros e humanos nas áreas 
de educação, saúde e habitação, teremos de 
contratar pessoas para efetivar esta mu-
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dança de qualidade do 
serviço público. 

Opera-se uma 
alteração radical na 
relação com a comu­
nidade, ao substituir o 
uso clientelista de 
empregos públicos, 
doações de terrenos ou 
moradias' e atendimen­
to personalizado por 
açõesque visem o con­
curso público idôneo, 
critérios claros de a­
cesso a programas ha­
bitacionais e procedi­
mentos transparentes, 
iguais para todos, até 
nos pequenos serviços. 
Assumir esta postura• 
supõe negar o atendi­
mento direto e pessoal 
e a cultura do favore-
cimento. !! 

~ A experiência .. 
tradicional de admi- -o 

nistração municipal no 
país tem se pautado 
pela crescente apropri­
ação privada dos in- a: 
vestimentos públicos, ..., 
na fi\eSma medida em 
que cresceram o fa­
vorecimento político, as propinas e a 
cultura do "jeitinho" . São faces de uma 
mesma moeda. Nesse sentido, a despri­
vatização municipal, a garantia da função 
social do solo urbano, o controle dos 
sobrelucros do processo de produção da 
cidade, se articulam com a necessidade 
de tomar público o que boje é estatal. 

A experiência das prefeituras de­
mocráticas e populares nos mostra que o 
sentido da esfera pública, tendo como 
referência os serviços para a maioria da 
população, não está na definição de esta­
tal ou privado, mas no controle que a 
sociedade civil tem da qualidade dos 
serviços públicos. O caminho de publici­
zação é o de tomar públicos os benefícios 
que boje são apropriados p·or setores pri­
vados. 

O sentido da publicização dos 
serviços municipais significa também 
reafirmar os valores que recuperem a 
dignidade da função pública. A estrutura 
viciada da máquina administrativa e a 

corrupção são subprodutos de um proces­
so de priva4zação do Estado e da cultura 
do favorecimento. A esta cultura temos 
que opor a cultura dos direitos da cidada­
nia. É no interior desta luta política, ética 
e cultural que colocamos a luta pela mo­
ralização da administração pública. 

Encontramos nos transportes um 
dos melhores exemplos de mudança de 
uma cultura política, que absorve as ex-

Tornar 
público 

não significa 
necessariamente 

estatizar. Estatização 
não é um fim .em 

si mesma 
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Justiça social é chave para 
governabilidade democrática 

periências de publicização dos serviços 
urbanos, rompendo com as visões 
genéricas das palavras de ordem presen­
tes nas reivindicações populares. A cultu­
ra política presente nos movimentos po­
pulares sempre trabalhou com sua ação 
centrada em bandeiras de estatização de 
transporte. 

A implantação do controle pelo 
poder público sobre a exploração do 
serviço - controle da tarifa, percurso e 
freqüência - , através da receita pública, 
demonstrou ser um elemento fundamen­
tal para a adoção de médidas de melho­
rias do transporte cole ti v o. Por outro lado, 
a contratação por serviço prestado colo­
cou-os no exercício da função social da 
propriedade no setor de transporte. Estas 
experiências indicam que tomar público 
não significa necessariamente estatizar e 
que a estatização não é um fim em si 
mesma. 

O reconhecimento da eficácia de 
alguns serviços públicos, organizados com 
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a participação priva­
da, não significa aca­
tar um discurso so­
bre a ineficiência do 
Estado ou descartar 
processos de estati­
zação. A proposta 
neoliberal quer nos 
fazer crer que o Es­
tado é ineficiente por 
natureza, esquecen­
do de dizer que esta 
"ineficiência" foi 
produzida por um pa­
drão de acumulação, 
que privilegiou o es­
coramento dos se­
tores oligopolistas 
na máquina admi­
nistrativa, gerando 
uma política de 
preços subsidiados e 
o déficit nas empre­
sas públicas. 

Antes demais 
nada, é n~essário 
abandonar a ilusão 
de que o Estado 
moderno possa vir a 
ser pequeno. Nos Es-
tados Unidos da 
América, a arre­
cadação estatal cor-

responde a 30% do Produto Interno Bru­
to, enquanto que, no Brasil, mal chega a 
20%. A questão, como se vê, não está no 
tamanho do Estado, mas de que forma ele 
é apropriado. Deste modo, a política neo­
liberal significa uma nova roupagem de 
um velho processo de privatização do 
Estado. Cabe às forçaS' populares e de­
mocráticas uma ação no sentido de des­
privatizá-lo, de tomá-lo público, de de­
volver à sociedade o controle do Estado. 
E é nesta direção que devemos procurar 
resgatar as principais experiências de ad­
ministrações democráticas e populares. 

Estas experiências indicam que a 
ação de enfrentamento da crise econômi­
ca deve passar por um caminho de ampli­
ação da esfera pública, tomando-a poli­
ticamente ati v a, não a restringindo à ação 
estatal, mas construindo uma nova con­
cepção de gestão bàseada na cultura dos 
direitos individuais e coletivos e na so­
cialização da participação política. 

A concepção de desprivatização 

Eficiência 
e eficácia devem 

vir juntas com 
democracia, 

governabilidade 
e justiça 

social 

do Estado impõe uma revisão do grau de 
centralização de recursos numa perspec­
tiva de redefinição dos fundos públicos 
sob o controle da sociedade civil orga­
nizada. Esta ação se manifesta nos fundos 
municipais de desenvolvimento urbano 
e, principalmente, no controle dos recur­
sos do Sistema Único de Saúde. Estas 
receitas são repassadas a fundos ·munici­
pais e têm sua aplicação determinada por 
conselhos, que contam com a partici­
pação dos movimentos populares. 

Essa ação significa o amadureci­
mento de um projeto de democratizáção 
do poder local e das formas de descentra­
lização, que tem como eixo político a 
redefinição do papel do Estado e de suas 
funções, uma profunda reforma na so­
ciedade política e uma luta em termos de 
valores no interior do campo popular. 

A mudança do papel tradicional 
que· os municípios ocupam na vida políti­
ca brasileira implica colocar o clientelis­
mo e o corporativismo como efeitos de 
uma tradição histórica de privatização da 
coisa pública. Privatização que não se 
restringe à ação dos grupos empresariais, 
como também às formas localizadas e 
imperativas com que o movimento popu­
lar tem trabalhado as necessidades imedi­
atas, numa visão parcial dos problemas, 
ou reproduzindo uma mercantilização da 
política. 

O efetivo exercício da soberania 
popular, a defesa dos direitos humanos, 
privilegiando o direito à vida, o controle 
do Estado- combinando os espaços insti­
tucionais de democracia representativa 
com as formas mais diretas de partici­
pação e gestão-, a pluralidade dos canais 
de participação social que impulsionam o 
movimento popular a gerar propostas 
globais para a sociedade, são tarefas poli ti­
cas e culturais. • 
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Trocando a riqueza de mãos: 
distribuiÇão de renda e poder 

nas pequenas cidades 
• 

Sílvio Caccia Bava* 

Na Constituição Federal, na lite­
ratura sobre gestão municipal e no discur­
so dominante brasileiro, onde quer que 
haja menções sobre as responsabilidades 
e competências dos governos munici­
pais, fica claro que às prefeituras cabem 
prioritariamente a prestação de serviços 
públicos e a gestão de equipamentos co­
letivos. Fica claro, também, pelo não dito 
do que pelo dito, que às prefeituras não 
cabe imiscuir-se em matéria de regulação 
das atividades econômicas. Isso seria 
domínio de instânciaS superiores da ad­
ministração pública e, nas cidades, 
questão de competência exclusiva do 
empresariado. 

A história do Brasil tem demons­
trado sobejamente que quem detém o 

• Sociólogo e consultor em políticas públicas. Presi­
dente do P6Iis - Instituto de Estudos, Formação e 
Assessoria em Políticas Sociais . 

poder econômico detém também o con­
trole político das administrações muni­
cipais. Isso é tanto mais visível quanto 
menor é o município. O controle político 
das prefeituras pelas oligarquias locais 
permite, através de inúmeros mecanis­
mos de c~ientelismo, apadrinhamento, 
nepotismo e tudo o mais que privatiza o 
espaço público em defesa dos seus inter­
esses particularistas. O uso da máquina 
administrativa municipal tem sido instru­
mento de perpetuação de famílias "tradi­
cionais" no poder. 

Essa é uma realidade que afeta a 
grande maioria dos municípios brasilei­
ros. Se pensarmos que dos mais de 4 mil 
municípios existentes hoje, são pouco 
mais que 400 os que podem ser conside­
rados de porte médio e grande, temos um 
desafio pela frente para compreender o 
uso da máquina administrativa munici­
pal, especialmente nos pequenos municí­
pios, e o seu potencial, seja para reforçar 
as relações de dominação seja para im-
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pulsionar a ruptura destas relações de 
poder. 

Em uma recente pesquisa feita 
pelo Instituto Pólis junto a prefeituras de 
pequenos municípios, que elegeram em 
1988 administrações populares e de­
mocráticas, um tema se destacou por sua 
importância e pelo pouco que é discutido. 
Trata-se da possibilidade de intervenção 
das prefeituras em algumas das formas 
tradicionais de produção local (garantin­
do e ampliando a capacidade de produção) 
e da possibilidade do poder público mu­
nicipal impulsionar processos de orga­
nização da população que permitam a 
apropriação por parte dos trabalhadores 
da riqueza gerada pelo seu trabalho. 

Esta pesquisa, realizada em fe­
vereiro e março de 1992, compreendeu os 
municípios de Icapuí (CE), Janduís (RN), 
Ilicénea (MG), Jaboticabal (SP), São João 
do Triunfo (PR) e Ronda Alta (RS) . 
Procuramos analisar a gestão municipal 
de governos exercidos pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) em pequenos mu­
nicípios. 

A partir da experiência limitada 
do estudo de seis ~unicípios, pôde-se 
verificar que grande parte dos trabalha­
dores destas cidades são assalariados agrí­
colas, pequenos proprietários rurais, pes­
cadores e artesãos. Cada município pos­
sui seu perfil particular de atividades 
produtivas, sua " vocação económica" . 
Dependem em particular de alguma cul­
tura agrícola dominante (algodão, café, 
cana, fumo, feijão), da pesca, ou de ati­
vidades extrativistas e de artesanato. 

Se as atividades produtivas são 
distintas, há contudo um elemento co­
mum: os produtores não detêm o co01trole 
de seus instrumentos de produção. Além 
disso, seja o fornecimento de insumos, 
seja o controle dos canais de comercia­
lização estão em mãos de terceiros, que 
impõem preços e condições de trabalho, 
mantendo os trabalhadores numa etema 
dependência das oligarquias locais e num 
acentuado grau de pobreza. 

A organização popul,u é o ele­
mento novo na política municipal, pro­
movendo uma série de rupturas nas re­
lações de poder tradicionais, demandan­
do um novo papel das prefeituras e abrin­
do novas perspectivas para superar um 
impasse que parece ser constante nos 
pequenos municípios: o crescimento da 
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pobreza associado à 
estagnação ou mes­
mo regressão 
económica. 

Em São João 
do Triunfo, no 
Paraná, por exemplo, 
um município com 
12 mil e500 habitan­
tes, 80% da popu­
lação é rural e se or­
ganiza em comu­
nidades rurais que 
trabalham os "faxi­
nais" (áreas coletívas 
de produção agríco­
la, criação de animais 
ou de coleta de erva­
mate e frutas nati­
vas) . Lá, a organiza­
ção popular pro-

Orçamento transparente 

moveu mudanças 
substanciais na vida política e económica 
local. 

As 32 comunidades rurais exis­
tentes se articulam num Conselho• de De­
senvolvimento Comunitário, que reúne 2 
mil associados (33% dos eleitores do 
município) . Este conselho se tomou a 
maior força política do município, elege 
o prefeito e promove uma série de inicia­
tivas, dentre as quais nos interessa salien­
tar as de caráter económico. 

A atividade económica é tradicio­
nalmente controlada por poucas famílias . 
Estas famílias arren-

nicas alternativas de produção, a criação 
de "patrulhas de máquinas" para o pe­
queno e médio produtor rural e a implan­
tação de viveiros de mudas. 

Eleito, o governo democrático _e 
popular deu início a uma série de ino­
vações: estímulo às compras comunitárias 
de alimentos, organizadas pelo Conselho 
de Desenvolvimento Comunitário, ofe­
recendo o transporte gratuito dos produ­
tos comprados; apoiando a correção de 
solo do município, a prefeitura passou a 
comprar calcário diretamente nas minas 

dam terras; têm o 
controle do comér­
cio cerealista; ven­
dem as máquinas, 
implementos agríco­
las e ferramentas . 
Elas det.êm sob sua 
influência o Poder 
Judiciário, a delega­
cia de polícia e a 
prefeitura. 

lcapul (CE): apoio à pesca artesanal 

Já na platafor­
ma eleitoral do can­
didato popular cons­
tavam o apoio ao 
sindicato dos tra­
balhadores rurais, o 
estímulo à comer­
cialização direta dos 
produtores agrícolas, 
a divulgação de téc-
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A gestão 
popular nas 

pequenas cidades 
indica a necessidade 
de dinamização das 
economias locais, 
sob controle dos 

pequenos 
produtores 

e vendê-lo aos produtores, a 25% do 
preço de mercado; compra comunitária 
de insumos de produção; eletrificação 
rural a custos 60% inferiores aos do mer­
cado; venda de sementes e viveiros de 
mudas; programa intensivo de educação 
dos agricultores e de assistência técnica; 
aquisição de reprodutores bovinos e suí­
nos de raça para melhoria do rebanho 
existente. 

Claramente, a prefeitura centrou 
sua intervenção na reestruturação do sis­
tema de produção agrícola dos pequenos 
produtores. Até no orçamento municipal, 
esta orientação política é visível: a agri-

-cultura, que não tinha dotações orça­
mentárias, passa a ter 6% dos recursos 
geridos pela prefeitura. 
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Dentre os investimentos realiza­
dos, destacam-se a construção de 
armazéns para beneficiamento e estoca­
gero de grãos; um beneficiador de erva­
mate possibilitando um ganho de 60% em 
relação à venda in natura deste produto; 
a constituição de uma patrulha mecaniza­
da composta de três tratares e 15 equipa­
mentos de tração animal, para uso dos 
pequenos produtores rurais (as infor­
mações sobre São João do Triunfo foram 
extraídas do relatório de Rudá Ricci para 
os estudos de gestão municipal realiza­
dos pelo Instituto Pólis). 

Em Icapuí, no Ceará, município 
com 13 mil e 600 habitantes, a pesca da 
lagosta é a principal atividade econômi­
ca, envolvendo mais da metade da popu­
lação. No entanto, 90% dos pescadores 
não possuem barco próprio e não têm 
como estocar o resultado da pesca por 
falta de gelo. É fácil deduzir o poder de 
negociação dos compradores da lagosta. 
Nesta mesma cidade, cerca de 600 mu­
lheres trabalham em suas casas tecendo o 
labirinto, uma renda muito apreciada. 
Seus empregadores trazem a matéria­
prima e vêm buscar o produto final. Im­
põem preços irrisórios ao trabalho arte­
sanal. 

A construção de uma fábrica de 
gelo 4)ela prefeitura, que está em curso, 
irá alterar radicalmente as relações dos 

Vista aérea de lcapul (CE) 

pescadores com os frigoríficos que com­
pram o pescado. Os trabalhadores, coope­
rativados, poderão estocar o produto de 
seu trabalho e buscar canais diretos de 
acesso aos mercados, eliminando os 
atravessadores. 

Embora ainda não tenha ocorrido, 
é possível também caminhar no mesmo 
sentido na organização cooperativa do 
trabalho das labirinteiras. Com um capi­
tal inicial que permita a compra dos insu­
mos e uma mínima organização adminis­
trativa, essas trabalhadoras poderão se 
autonomizar em relação aos empresários, 
que as contratam em condições extrema­
mente desvantajosas. 

Em Janduís, no Rio Grande do 
Norte, município com 8 mil habitantes, 
grande parte dos pequenos produtores 
rurais plantava algodão. Veio a praga do 
bicudo e,. como não havia apoio técnico 
para o combate à praga, toda a cultura do 
algodão foi destruída colocando mais de 
800 famílias na mais absoluta miséria. 

Normalmente, não existem secre­
tarias de Agricultura na estrutura admi­
nistrativa dos governos municipais. Mas, 
quando a economia do município de­
pende tão fortemente de uma cultura agrí" 
cola, como é o caso de Janduís com 
relação à cultura do algodão, não é o caso 
da prefeitura criar mecanismos de apoio 
técnico que permitam aos pequenos agri-
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cultores enfrentar a praga que assola suas 
plantações? 

Jaboticabal, atualmente com 58 
mil habitantes, é dominada há décadas 
pelos barões do açúcar e teve seu proces­
so de industrialização obstaculizado pe­
las elites locais, que não viam interesse 
em impulsionar o crescimento das indús­
trias na cidade. Na verdade, a formação 
de um núcleo industrial forte passaria a 
disputar o controle político do município 
com os usineiros. 

Por esta razão, o município foi 
gradativamente perdendo importância 
frente aos municípios vizinhos e compro­
metendo suas condições de gerar em­
prego e renda para a população. Em razão 
desi:a política, acabou havendo falta de 
novos empregos e a juventude da cidade 
vê-se obrigada a migrar em busca de 
trabalho. Jaboticabal vive o dilema de 
estagnação econômica. 

O programa de governo da prefei­
tura petista tem com um dos seus eixos a 
luta pela retomada do desenvolvimento 
de Jaboticabal. E o estímulo à implan­
tação de um pólo industrial é um dos 

· pontos do programa de governo, que con­
ta com a ~mpla adesão dos cidadãos do 
município. 

Em Ronda Alta, no Rio Grande do 
Sul, município com 12 mil habitantes, o 
sindicato dos trabalhadores rurais, antes 
mesmo da eleição de um governo de­
mocrático e popular, criou um serviço de 
apoio ao agricultor bastante amplo e ar­
ticulado, funcionando como uma política 
pública. 

Com a eleição do governo petista, 
a prefeitura criou uma secretaria de A­
gricultura, que se preocupa com o apoio 
técnico ao pequeno agricultor e com a · 
conquista de mecanismos de financia­
mento para o plantio e a comercialização 
dos seus produtos. 

Estas experiências de gestão pare­
cem indicar a necessidade da dinamiza­
ção da economia local, sob controle dos 
pr,odutores. Eles revelam que a atuação 
do governo municipal noâmbitoeconômi­
co é de extrema importância. A prefeitura 
tema possibilidade de intervir nas formas 
tradicionais de organização da produção 
e comercialização locais e potencializar 
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iniciativas dos pequenos 
produtores e assalariados 
rurais organizados de tal 
maneira a fortalecer a sua 
autonomia e a melhor dis­
tribuição da riqueza gera­
da pelos trabalhadores do 
município. 

Para isso, é 
necessário que cada ad­
ministração municipal 
leve a cabo uma investi­
gação que permita conhe­
cer qual é a estrutura das 
atividades produtivas de 
sua população e dos mu­
nicípios vizinhos. Ou seja, 
qual é a "vocação" da 
economia municipal e da . 
microrregião onde ela se 
insere, de tal forma que 
permita aos pequenos 
produtores rurais orga­
nizarem-se de forma co­
operada e dinamizarem 
suasatividades produtivas. 

Ao se equaciona­
rem as propostas, os ''mi­
croprojetosdedesenvolvi­
mento" demandarão ini­
ciativas, o que por sua vez 
permitirá identificar quais 
são as possíveis ações do 
poder público de fomento 
às atividades econômicas 
e ao crescimento do em­
prego local. 

É evidente que as 
questões que envolvem a 
economia local estão es­
treitamente relacionadas à 
estruturação e dinâmica da 
economia nacional. A con­
centração do capital, da 
propriedade, do crédito, 

Apoio para estocagem (acima) e conservação de 
estradas vicinais (abaixo): incentivo à pequena 
agricultura em Ronda Alta (RS) 

dos canais de comercialização, tudo isso 
deixa uma estreita margem de iniciativas 
para o poder local. 

A realidade dos pequenos municí­
pios, entretanto, até pela simplicidade e 
pela escala das intervenções possíveis, 
parece apontar para resultados significa­
tivos do ponto de vista dos benefícios que 
estas iniciativas locais podem trazer para 
os trabalhadores da cidade. 

Vale ressaltar que um plano local 
de' desenvolvimento econômico traz 
benefícios para toda a população, inclu­
indo aí o comércio e os serviços. Ao 
elevar a renda per capita e promover uma 
maior redistribuição da renda gerada, 
aumenta o volume de negócios e benefi­
cia todas as ati v idades voltadas para aten­
der as necessidades de consumo da po­
pulação. • 

15 



Plan~o diretor - limites da 
participação popular 

• 
Raquel Rolnik* 

Grazia de Grazia** 

Um dos grandes desafios do pro­
cesso de democratização da gestão urba­
na é, sem dúvida, democratizar o plane­
jamento. Isto se reveste de importância 
ainda maior, em se tratando do processo 
de elaboração do plano diretor, elemento 
estratégico na definição do marco legal 
da política urbana no novo contexto cons­
titucional/institucional, aberto a partir da 
Constituição promulgada em 1988 e das 
Constituições estaduais e municipais dela 
decorrentes. 

Para o campo popular, constituí­
do basicamente por movimentos 
populares organizados em tomo 
da reivindicação por moradia e 
por entidades de representação 
profissional e de assessoria, 
ligadas à questão urbana e a 
estes mesmos movimentos, a 
revisão constitucional repre­
sentaria a oportunidade de re­
tomar a luta por uma reforma 
urbana. A perspectiva da refor­
ma urbana é justamente a de 
ruptura com a ordem urbana vi­
gente nas cidades do país, através da 
mudança de regras excludentes de apro­
priação do território, que geram um es­
paço urbano injusto do ponto de vista 
social e degradado do ponto de vista 
ambiental. 

* Arquiteta e urbanista. Diretora de Planejamento da 
Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal 
de São Paulo. 
**Técnica da Equipe do Rio de Janeiro do Programa 
Popular Urbano da FASE. 
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Entretanto, os textos constitucio­
nais foram fruto de um processo de nego­
ciação, de modo que as redações finais 
estão-longe da ruptura pretendida pelo 
movimento pela reforma urbana. Um 
exemplo disto é a própria inserção da 
obrigatoriedade de produção de planos 
diretores, em municípios com população 
superior a 20 mil habitantes, exatamente 
no único artigo da Constituição Federal 

que trata da Polftica Urbana. Assim, se 
para o campo popular a questão da função 
social da cidade e da propriedade urbana 
está no centro da questão urbana, esta 
posição não é partilhada por aqueles que 
consideram que um plano diretor, que 
defina o modelo de organização da ci­
dade do futuro, é a condição necessária e 
suficiente para garantir o cumprimento 
da função social da cidade. 

Agenda e 
interlocutores 

A entrada em cena dos planos dire­
tores, no espaço que deveria ser o da 
reforma urbana na revisão constitucio­
nal, de certa maneira definiu a agenda de 
debates e os interlocutores no processo de 
elaboração dos planos que está ocorrendo 
hoje nos municípios. Em primeiro lugar, 
conferiu um enorme espaço e poder a um 
segmento - os urbanistas - que teorica­
mente deteriam o saber-fazer do planeja­
mento urbano. São os entendidos no as­
sunto, que sabem como deve ser feito um 
plano urbanístico, que dominam o jargão, 
que possuem a receita das "exigências 
fundamentais de ordenação da cidade" 
requeridas pelo plano. 

Isto significou também uma di­
ficuldade adicional, além das já inerentes 
à participação popular na gestão da ci­
dade. Mais um documento legal se tomou 
necessário para que algumas políticas na 
linha da reforma urbana pudessem ser 
implementadas pelos estados e municí­
pios. Por exemplo: uma formulação sim­
ples e direta, que estava contida na emen~ 
da popular de reforma urbana apresenta-

da à Constituinte, dizia que os terre­
nos ociosos (os chamados terrenos 

de engorda, que são guardados 
especulati vamente por seus pro­

prietários) não deveriam exis­
tir na cidade e aqueles que 
agissem assim estariam des­
cumprindo a função &acial de 
propriedade. Ora, com o trata­
mento dado à matéria pela 
Constituição, colocando o pla­

no diretor no meio, nem um 
governo que desejasse executar 

uma política de combate à especu-
lação imobiliária poderia fazê-lo direta­

mente. Precisaria, antes, garantir que esta 
possibilidade estivesse contemplada na 
Lei Orgânica e depois no plano diretor. 

E não acaba por aí. O modelo 
"clássico" de plano diretor, modelo que 
seguiu a maior parte dos planos produ­
zidos a partir da década de 70 no país, é, 
na verdade, um documento de princípios, 
objetivos e diretrizes genérico, que re­
quer uma legislação complementar para 
poder ser aplicado. Mais: nunca fez parte 
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do modelo/receita de Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integ1'34oa explicitação 
da função social da propriedade e, muito 
menos, o reconhecimento do território 
popular na cidade, geralmente ilegal, ir­
regular ou clandestino em relação aos 
"padrões desejáveis", definidos pelos 
modelos de estrutura urbana para a idea­
lizada cidade do futuro. 

Dito e feito: o primeiro grande 
embate que o projeto de Plano Diretor de 
São Paulo- e todos os outros projetos que 
adotaram uma perspectiva semelhante­
sofreu, no que se refere ao conteúdo de 
um plano, foi justamente a reação à 
sua auto-aplicabilidade e a seus 
novos conteúdos e perfil, muito 
distintos da tradição de planos 
diretores. Um plano que parte 
da cidade real e não de um 
modelo ideal, que reconhece o 
espaço dos trabalhadores e a 
legitimidade dos acordos po­
pulares que configuram seu 
espaço na cidade, que admite 
a multiplicidade de formas de 
apropriação do espaço, que usa 
a política urbana claramettte 

. como forma de democratizar o 
acesso à terra e distribuir renda e, 
finalmente, que não requer uma 
infinida~e de leis complementares 
para conseguir valer é, para os au­
tores eternos de planos para não mudar 
nada, inaceitável. 

É interessante destacar de onde 
saíram e quais foram os argumentos uti­
lizados pela violenta reação ao plano. 
Vieram, em primeiro lugar, de ex-autores 
de planos anteriores da cidade, cobrando 
fidelidade à receita do bom planejamen­
to. Alguns, mais exaltados, apelando para 
um discurso corporativista, exigiam que 
o plano fosse uma peça rigorosamente 
"técnica" feita por engenheiros e ar­
quitetos - acusavam o plano de ''ide­
ológico", "feito por sociólogos" e com 
"preocupações sociais e não urbanísticas 
como deveria ser" . 

Somava-se a este discurso, muitas 
vezes vindo da mesma fonte - as elites 
paulistanas -, a reação à proposta de 
democratizar o acesso à terra. Reação de 
quem não admitia ter seu espaço compar­
tilhado com outros que não a própri·a 
elite. Assim, o plano deveria ser comba­
tido porque ''vai atrair migrantes que vão 
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vandalizar a cidade", "vai deteriorar a 
boa qualidade dos bairros nobres'', ''vai 
incentivar invasões". 

Merece um parágrafo especial a 
reação do chamado setor imobiliário que, 
diante de uma intervenção no mercado de 
terras que flagrantemente desvalorizaria 
um número J)equeno porém extremamente 
valioso de propriedades urbanas- expres­
sa pelas propostas do coeficiente único de 
aprovei- tamento 

e do solo 
criado - , se lançou numa campanha ju­
rídica pela inconstitucionalidade e ile­
galidade dos instrumentos propostos, além 
de procurar disseminar uma avaliação 
jamais comprovada: os instrumentos pro­
postos encareceriam a moradia para os 
setóres médios. 

A esta altura, o lei to r deve estar se 
perguntando qual teria sido a posição e 
reação dos se tores populares em todo este 
processo. Podemos afirmar aqui que, até 
agora, foi muito pequena a apropriação 
do plano diretor pelos setores populares. 
Porém, não é possível apontar ...as razões 
deste pouco envolvimento com o plano se 
não atentarmos para duas questões: como 
foi o processo de elaboração e discussão . 
do plano na cidade e como se deu a 
participação dos setores populares na 
gestão da cidade de forma mais geral. 

Em primeiro lu,gar, uma caracterís­
tica dos setores populares de São Paulo, 
em sua história mais recente, isto é, no 
período pós-ditatorial, é sua organização 
sob a forma de movimentos setoriais e 
não territoriais. São movimentos por 
moradia, saúde, transporte ou creche, que 
até se estruturam por regiões da cidade, 
mas não como associações de bairro. 
Uma segunda característica, é a não fe­
deralização, ou seja a não existência de 
uma entidade única, ao nível do municí­
pio como um todo, que represen.te o con­
junto dos movimentos e das forças políti-

cas neles presentes. Um outro elemen­
to a se considerar é o caráter - basi­

camente reivindicativo - que 
marcou a formação e surgimento 
destes movimentos. 

O momento em que o PT 
-um partido fortemente enraiza­
do nestes movimentos - ga­
nhou a eleição para governar o 
município, não correspondeu 
a um momento em que os mo­
vimentos estivessem se colo­
candp a questão de seu creden­
ciamento para interferir sobre ã 

gestão urbana. Isto quer dizer 
que a agenda política e a pauta dos 

movimentos não se traduziam em 
propostas de governo para a cidade, 

mas basicamente em posições de 
oposição ou resistência a políticas até 
então praticadas pelos governos e reivin­
dicações e formas de pressão para con­
segui-las. Evidentemente, não é no es­
paço de um ano, dois ou quatro, que as 
organizações da sociedade saltam de uma 
posição de pressão e reivindicação para a 
có-gestão. E nem é esse necessariamente 
o caminho dos movimentos. 

De forma geral, uma interlocução 
com os setores populares se deu de forma 
mais direta- e aí cresceu e se desenvolveu 
em questões setoriais como saúde, habi­
tação, educação - quando estavam em 
jogo concretamente o atendimento a 
reivindicações e conquistas imediatas. A 
partir daí, até alguns saltos de qualidade 
na forma de inserção na sociedade pu­
deram ocorrer, como é, a nosso ver, a 
iniciativa popular de projeto de lei de 
criação de um funôo nacional para a 
moradia popular, articulado pelo movi­
mento de moradia. 
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Numa cidade da escala de São 
Paulo - e o tamanho da cidade é funda­
mental nesta questão - um tema como o 
plano diretor, que se refere à cidade como 
um todo e, portanto, a nenhum lugar em 
particular, às questões mais globais da 
cidade e, neste sentido, a nenhuma reivin­
dicação imediatã e concreta ou obtenção 
direta de um serviço, passa a quilômetros 
das preocupações e do fôlego dos movi­
mentos. E mais, na ausência de uma 
enti~de ou forma de representação geral 
do conjunto de movimentos, cuja simples 
existência já introduziria a necessidade 
de globalização, o plano diretor acaba 
carecendo de interlocução no campo po-
pular. -

É neste quadro que devem ser situ­
ados os mecanismos utilizados para pos­
sibilitar a participação da população e, 
principalmente, dos setores populares no 
plano diretor. Diante deste quadro, seria 
extremamente complicado constituir a 
priori e formalizadamente um fórum, 
onde já estivessem representados todos 
os agentes envplvidos com a construção 
e a disputa pelo espaço urbano. Na ver­
dade, o descompasso entre a organização 
do setor empresarial e do setor popular 
nesta matéria é tão grande, que qualquer 

~ organização formal a priori seria total­
mente artificial. 

c[ 

--. 

-Além disto, não estava claro no 
início do processo,jáque nunca houve na 
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O peso 
corporativo da 

representação das 
elites empresariais na 
cidade de São Paulo 
é hoje maior do que 

o do campo 
popular 

cidade a construção de um plano diretor 
a partir de um debate público, que papel 
teriam setores como a universidade, as 
entidades de representação profissional, 
a imprensa e, finalmente, os cidadãos que 
não são urbanistas, nem empresários da 
construção, nem engajados em movimen­
tos e entidades já constituídos. Por estas 
razões, o grande investimento inicial da 
Prefeitura de São Paulo foi na divul­
gação. Primeiro, de um novo perfil de 
plano, em conjunto com informações 
globais sobre a cidade. Depois, de uma 
pré-proposta e, finalmente, de uma pro­
posta. 

Esta divulgação/debate aberto uti­
lizou-se dos mais variados meios: re­
uniÕes com entidades e movimentos, de­
bates públicos, matérias na imprensa ge-

rale .imprensa de bairro, cur­
sos de formaçãg sobre plano 
diretor, produção e distri­
buição de um amplo material 
de divulgação - vídeos, carti­
lha, folhetos . P~uco a pouco, a 
essas iniciativas somaram-se 
iniciativas das próprias enti­
dades, movimentos; grupos, 
jornais. Tudo isto foi multipli­
candó, formando e definindo 
os interlocutores do plano. Po­
demos afirmar que se con­
seguiu gerar um debate públi­
co sobre o · plano diretor da 
cidade durante quase dois anos. 

Em nenhum momento, 
em todo este processo, a prefei­
tura apostava na aprovação in­
tegral do projeto de lei pela 
Câmara Municipal. Acredita­
va - e investia nesta direção -
que o plano diretor deveria ser fruto de 
um amplo processo de negociação, o mais 
democrático e legítimo possível. Só as­
sim poderia ser assegurado seu cumpri­
mento, enquanto compromisso dos agen­
tes públicos e privados que produzem e se 
apropriam da cidade. O espaço deste aco~­
do deve ser a Câmara Municipal, que é o 
local de deliberação final . Efetivamente, 
hoje, uma m~sa de negociações na Câma­
ra, com a participação de vereadores, do 
Executivo e das entidades da sociedade, 

que se credenciaram ao longo 
do processo enquanto inter­
locutores, se estabeleceu. 

Na realidade, o peso 
que tem hoje o campo empre­
sarial, corporativo e de repre­
sentação do espaço das elites 
é muito maior do que o do 
campo popular. Jogou um 
papel fundamental para con­
figurar esta situação a grande 
imprensa que, sendo canal e 
veículo de ~ setor bastante 
restrito da cidade, criou uma 
imagem pública do plano 
desenhada por este setor. 
Mesmo considerando esta 
situação, de qualquer manei­
ra a politização do planeja­
mento aconteceu e a cara final 
do plano será correspondente 
à correlação de forças políti­
cas na cidade, nestaconjuntu-

proposta n11 54 agosto 1992 



ra, e dí!'ntro de um quadro político, na 
Câmara Municipal, em que o governo 
não tem maioria. 

O que relatamos acima tem o 
propósito de colocar de maneira simples 

. e direta os limites da participação na 
gestão e, mais especificamente, no plane­
jamento urbano. O processo de elabo­
ração do plano foi até agora participativo 
e democrático? A resposta é radicalmente 
sim. E é exatamente por isto que se en­
contrahoje, em sua finalização, com muita 
dificuldade em aprovar suas inovações e 
seus conteúdos mais comprometidos com 
a reforma urbana. 

O plano diretor corresponderá ri­
gorosamente ao grau de aderência que a 
bandeira da reforma urbana e suas teses . 
principais têm na sociedade. Seja qual for 
o desfecho da Câmara Municipal, é indis­
cutível que se avançou muito este proces­
so. A formulação de uma política urbana 
voltada para a reforma urbana, a abertura 
de um novo caminho para intervenção na 
cidade são um legado de todos que se 
apropriaram deste processo. 

A velocidade da incorporação des­
te ternário na gestão concreta das cidades 
dependerá sim de nossa capacidade de 
ampliar bases e, sobretudo, de conscien­
tizar cada vez mais nossos espaços de 
representação e militância da necessidade de 
superação do campo da reivindicação para 
aquele da responsabilidade da co-gestão. • 
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O retrato da atual estrutura urbana de todas as cidades brasi­
leiras é definido como um grande 11CaOS 11

• o plano diretor é uma 
conquista de todos os municípios aci­
ma de 20.000 habitantes. A cidade que 
temos e a cidade que queremos 
poderão ser objeto de discussão da 
sociedade civil. Essa coletânea de arti­
gos se destina a todos aqueles que se 
preocupam com a questão urbana. 
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·Participação popular na 
administração municipal de 

São Paulo 
• 

Flávio Jorge Rodrigues da Silva 
Márcia Accorsi Pereira e 

Pedro Pontual* 

"Não basta a gente criar formas de 
participar dentro da instituição. Nós tem­
os que ter força atrás, para fortalecer essa 
participação nossa dentro de qualquer 
instituição. Nós aprendemos que a gente 
tem que ter um braço dentro da institui­
ção, mas nós temos que ter uma coisa 
muito mais forte, uma organização muito 
mais forte, que vai dar força e vai dar 

' representatividade para você." (Dona 
Zulmira, militante do Movimento de 
Saúde da Zona Leste de São Paulo). 

A afirmação da importância da 
participação popular esteve presente, 
continuamente, na prática e no ideário 
dos movimentos sociais, desde QS anos 
70. No entanto, a discussão sobre a 
participação popular no Estado adquiriu 
particular significado com a conquista de 
diversas e importantes prefeituras, nas 
eleições de 1988. Já nas plataformas elei­
torais dos candidatos e dos partidos do 
campo democrático, a questão aparecia 
com destaque. Em alguns municípios -
São Paulo, por exemplo -a disputa prévia 
pelas candidaturas teve como eixo cen­
tral a discussão sobre os conselhos popu­
lares, sua natureza, composição e 
caráter. 

Também a crise que assola os re­
gimes do socialismo real trouxe à tona, 

• Técnicos da Equipe de São Paulo do Programa 
Popular Urbano da FASE. 
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entre outros aspectos, o papel central que 
cabe à participação popular na construção 
de um projeto de socialismo democráti­
co. Projeto que possa romper com a tutela 
do Estado e do partido sobre a sociedade 
e permitir que esta passe a ter a vitalidade 
necessária para exercer o controle sobre 
as ações estatais, direcionan-
do-as a favor de seus interes-
ses emancipatórios. 

• Hoje, decorridos quase 
quatro anos de experiências 
com governos populares em 
importantes municípios do 
país, a realidade e a nossa 
prática evidenciam a com­
plexidade e a diversidade 
desse quadro e nos tomam 
mais conscientes das medi­
ações necessárias para a im­
plementação de uma política 

· de participação popular. 
Este artigo procura 

contribuir nessa direção, tra­
zendo algumas das reflexões 
que vê~ sendo realizadas so­
bre o assunto através do 
Fórum de Participação Popu­
lar das Administrações De­
mocráticas e Populares. Ou­
tras reflexões são resultantes 
da nossa prática junto aos 
movimentos de moradia nos 
vários municípios do estado, 
em particular na cidade de 
São Paulo. 

Repensando a 
participação popular 

Nós, que há algum tempo discuti­
mos o tema da participação popular; sem­
pre afirmamos e defendemos que aquilo 
que caracteriza nossa proposta é a trans­
ferência de poder real de decisão a respei­
to das ações do Estado para a maioria da · 
população. Daí, a ênfase que sempre de­
mos às propostas de participação a partir 
de canais com caráter deliberativo. 

Para a concretização deste objeti­
vo, sempre ressaltamos a necessidade de 
combinarmos nossas ações no sentido de 
fortalecer, de um lado, a organização 
autônoma e independente dos movimen­
tos sociais em relação ao Estado e, de 
outro, a criação pelo Estado de canais 
institucionais, com a perspectiva de via­
bilizar a participação popular na decisão, 
no controle e na fiscalização de suas 
políticas. 

Entretanto, as experiências recen­
tes de governos, principalmente nos mu­
nicípios, nos permitem uma maior clare-

Mutirão para construção de casas 
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za sobre o alcance e os limites das ações 
de um governo democrático e popular, no 
sentido de estimular a população e de 
abrir espaços para que esta, organizada 
ou não, assuma efetivamente um papel de 
co-responsabilidade na gestão munici­
pal. 

No atual estágio de construção da 
democracia em nosso país - e a partir do 
reconhecimento de que há diferentes pos­
sibilidades, níveis e graus de participação 
popular-, passamos a perceber, também, 
diferentes formas institucionais de trans­
formar as relações com a população, no 
estabelecimento de parcerias entre o Es­
tado e os diversos segmentos da sociedade. 
Estes canais ou formas institucionais 
podem ser permanentes ou eventuais, 
setoriais ou globais, regulamentados o~ 
normativizados, consultivos ou delibera­
ti vos. 

A participação popular é um pro­
cesso que se constrói e que tem a magn~­
tude da criação de uma nova cultura 
política, oposta à cultura política auto­
ritária e excludente, criada e implemen­
tada pelas elites dominantes deste país. 

Constatamos que possuímos uma 
· visão por vezes excessivamente ideàliza­

da e formal a respeito de como fazer a 
participação popular. Há experiências que 
conseguiram diversificar, criar e flexibi­
lizar visões quanto às iniciativas de par­
ticipação. Essas parecem estar obtendo 
maior eficácià, conseguindo incorporar e 
ampliar a participação da população em 
seus municípios. 

Nestas experiências, uma medi­
ação de extrema importância contin~a 
sendo a do exercício da educação popu­
lar. Ou seja, o reconhecimento de que a 
conquista da hegemonia, através de uma 
proposta participativa e de resgate da 
cidadania, requer a presença específica 
de uma pedagogia democrática em tod!LS 
as ações de um governo. Só assim, po­
demos reverter a lógica 'historicamente 
presente na relação da população com o 
Estado, impregnada de clientelismo, apa­
tia, marcada por práticas populistas, de 
corrupção, cooptação e outros tipos de 
vícios. 

Para atingir o estágio de "partilha 
do poder", é preciso que as práticas de 
participação popular abranjam um con­
junto diversificado, ousado e planejado 
de iniciativas que envolvam: a transpa-
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rência das ações do governo, a 
política de inversão de prio­
ridades e a abertura dos canais 
de participação. Todas estas 
iniciativas visam a conquista 
da hegemonia na sociedade em 
tomo da disputa de políticas 
públicas, construídas a partir 
de um programa democrático 
e popular e de uma radical 
reforma do Estado, que garan­
ta o controle da sociedade so­
bre as ações de seus organis­
mos. 

Uma das questões im­
portantesnessarelaçãoéacom­
preensão de que as políticas e 
práticas que visem a partici­
pação popular não podem es­
tar voltadas apenas para a po- . 
pulação organizada. Mas de­
vem, também, direcionar-se 
para a população, no nosso en­
tendimento, ainda não orga- < 
nizada, que em geral é ma- '-----------'-'---~'---.!!!!!:.-'---......-o..;;.;:;J 

joritária. As ações de um go- ~ 

vemo junto a essa população requerem, 
ainda, uma pedagogia e instrumentos dife­
renciados daqueles que se voltam mais 
para os movimentos sociais organizados. 

É importante observar, também, 
que os movimentos sociais, no instante 
em que foram convocados para decidir 
políticas públicas e ocupar canais institu­
cionais, deixaram evidentes as virtudes e 
fragilidades de sua organização. A maio­
ria deles não conseguiu avançar além da 
apresentação de demandas e reivindi­
cações e tem dificuldades para disputar a 
hegemonia nos espaços criados pelas 
administrações populares. 

Aqueles que conseguiram desen­
volver uma capacidade propositiva em 
relação às políticas públicas, como é o 

Possuímos 
uma visão por 

vezes excessivamente 
idealizada e formal a 

respeito de como 
fazer participação 

popular 

caso dos movimentos de moradia e saúde 
de São Paulo, têm ocupado espaço é 
contribuído muito para a criação e efetiva 
implementação dos canais de participação · 
popular e na aplicação da política de 
inversão de prioridades. No caso especí­
fico dos movimentos de moradia, sua 
capacidade de mobilização vem consti­
tuindo um importante fator na disputa, 
junto aos governos estadual e federal, 
pelos recursos públicos necessários para 
o desenvolvimento dos programas de 
habitação popular no município. 

Sintetizando, podemos constatar, 
após este período de gestões municipais, 
que o maior intercâmbio e a-articulação 
em curso com os movimentos, bem como 
os desafios que lhes foram colocados a 
partir da criação de espaços de partici­
pação popular, vêm provocand'? um ama­
durecimento político e uma nova quali­
dade na sua relação com o Estado. 

Os movimentos populares desem­
penharam, nos últimos anos, um papel 
fundamental na conquista da democra­
cia, reivindicando e pressionando para 
que a cidadania fosse gradativamente 
construída. A resistência e a luta estão 
ajudando a mudar a face autoritária da 
sociedade brasileira. Por outro lado, em 
vários municípios, principalmente em São 
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Paulo, em experiências com adminis­
trações anteriores, os movimentos havi­
am sido ignorados, reprimidos, usados, 
cooptados. 

o desafio tornava-se cada vez 
maior, no sentido de preservar a autono­
mia dos movimentos, sem cair em ar­
madilhas que perpetuassem o clientelis­
mo e a submissão. Neste contexto, uma 
das grandes polêmicas foi a discussão em 
tomo da abertura de canais 
participativos, juntamente 

em São Paulo, por exemplo, das ex­
periências implantadas nas áreas de mo­
radia e saúde, já é possível verificar re­
sultados satisfatórios, devido ao fato de 
contarem com o acúmulo da luta do mo­
vimento popular. Experiências ao nível 
micro, como os conselhos gestores dos 
equipamentos públicos, encontram-se em 
fase de discussão na área do bem-estar 
social. Constituem iniciativas impor-

que corresponde a 44,7% da população 
total da cidade. Estes equipamentos se 
distribuem em diversas áreas: educação 
(600), bem-estar social (807), saúde(l66), 
cultura (70), abastecimento (28), esporte 
(140) e serviços e obras/Departamento de 
Parques e Jardins (28). 

"A proposta de implantação dos 
conselhos gestores depende de uma con­
jugação de fatores e diz Tespeito à orien­

tação e vontade política da 
administração, assim como 

com o estímulo e o imple­
mento da participação popu­
lar. 

Princípios· 
_programáticos .. 

c: 
'E .. :::!!u,,,." • .,.~.._ 
c: 
o 

O que cabia a uma ad- ~ 
a: 

ministração democráti..ca? Só ;; 
o 

abrir os canais, como os coo- .f 
se lhos gestores, setoriais, por 
problemática, regionais etc.? 
Ou caberia, também, trabalhar 
sistematicamente a educação 
popular com amplos setores, 

O cortiço é .. . 

ao aproveitamento dos es-
paços criados por estes canais, 
principalmente pela' popu­
lação não-organizada. Esta 
constitui, sem • dúvida algu­
ma, cr grande maioria dos 
usuários dos serviços e equi­
pamentos . 

No caso, é preciso 
lembrar que a prefeita Luiza 
Erundina teve sua eleição 
assegurada graças à ação 
firme dos movimentos popu­
lares, tendo como pano de 
fundo as lutas sociais, na de­
fesa de melhores condições 
de vida, ligadas principal­
mente aos temas terra e mo-

' envolvendo a direção e o corpo de servi­
dores municipais? Ou, ainda, realizar 
essas duas etapas sem dicotomizar a 
questão? 

A definição ainda está longe. Mas, 

tantes, pois, s~gundo dados da Prefeitura 
de S~o Paulo, existem 1.839 equipamen­
tos municipais, com uma população 
usuária- na faixa de O a 8 salários míni­
mos- estimada em 5.094.635 pessoas, o 

radia. O grande desafio de sua gestão 
tinha como pressupostos a participação 
popular e a transparência no trato da 
questão pública, envolvendo a população 
marginalizada dos bens e serviços como 

Funaps Comunitário: 
mutirão e autogestão 

A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
da Prefeitura de São Paulo, através da Superintendência de 
Habitação Popular, desenvolve um processo de reflexão, ação 
e avaliação da política de habitação junto às classes populares, 
que se concretiza em projetos e obras, através de ações 
articuladas, que envolvem a população na discussão e na 
operacionalização das atividades. 

Os pressupostos desta ação política são o direito à terra 
e à cidadania, a participação da população na formulação e 
implementação de programas e projetos, a diversidade de 
intervenções, o reconhecimento da cidade real, a redução de 
custos sem perda -de qualidade, o estímulo à autogestão e o 
respeito ao meio ambiente. 

O trabalho da superintendência não se restringe apenas 
à conquista da habitação, mas principalmente possibilita, a 
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partir da demanda envolvida em cada projeto, condições de 
participação crítica em todo o processo de construção de uma 
nova sociedade, onde se obtenham maiores e melhores 
condições de vida, salário, transporte, educação, saúde, 
lazer. 

É neste contexto que se desenvolve o programa Fu­
naps Comunitário (Fundo de Atendimento à População Mo­
radora em Habitação Subnormal), que é uma linha de finan­
ciamento destinada a grupos organizados pela própria popu­
lação,. através dos movimentos sociais por moradia, para a 
construção de casas em regime de mutirão e de autogestão. 
Seu principal objetivo é estabelecer novas relações entre o 
poder público municipal, as associações ~e luta por moradia 
e as entidades de assessoria técnica, cabendo às três partes, 
através do trabalho cotidiano, consolidar e aprimorar essa. 
conquista. 

Estimular a racionalização dos trabalhos em mutirão 
exige a contratação de assessoria técnica, não ligada a órgãos 
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participante na decisão, planejamento e 
gestão das ações. 

Essas são questões que apontam 
para um aspecto importante: o peso da 
herança pré-eleitoral de Erundina. Ou 
seja, sua relação direta com os movimen­
tos sociais organizados na cidade foi um 
fator positivo na conseqüente colabo­
ração desses movimentos para a cons­
trução e gestão das políticas implementa­
das por sua administração. 

a prefeita. Enfim, a participação popular 
não pode ser considerada ou avaliada, 
como se as ações constituíssem um acrés­
cimo à gestão governamental, mas como 
um princípio programático a ser analisa­
do e cobrado de forma crítica e madura. 

ro Mundo misturados a cenas de miséria, 
que figuram no conjunto das piores situ­
ações a que um ser humano pode ser 
submetido. Esta situação socialjácria um 
primeiro desafio a. ser superado pela 
prefeitura. Como governar, levando em 
conside-ração os interesses antagônicos e 
as diferentes necessidades? 

Este desafio esteve presente no 
governo de Luiza Erundina, desde a es-

São Paulo para quem? 

A partir do conjunto 
destas reflexões e procuran­
do apontar os problemas e­
xistentes, passamos , a ana­
lisar e discutir a experiência, 
muito importante para todo 
o país, de uma gestão de­
mocrática na cidade de São 
Paulo. Foram inúmeras as 
experiências que demons­
traram, durante a atual 
gestão, as possibilidades e 
os limites de se empreender 
ações no campo da partici­
pação popular. 

colha de seu lema: "São Pau­
lo para todos" . Dúvidas sur­
giram. O governo estava con­
siderando que, a partir de sua 
vitória eleitoral, as pessoas 
" à margem" das políticas e 
serviços da cidade seriam fi­
nalmente atendidas, ou apon­
tava a possibilidade, por mui­
tos considerada idealista e 
utópica, de administrar para 
todos, independente dos in­
teresses e necessidades dife­
renciados? 

Sem nos aprofundar-

Toma-se necessário 
salientar que a participação 

... uma das especificidades da habitação 
popular em São Paulo 

mos no teor dessas dúvidas, 
presentes em muitos momen.­
tos da ação governamental, 
não é possível ignorar as"várias 
ações que se voltaram para a 

· popular não pode ser consi­
derada um apêndice, ou vir a 

.. 

se constituir em ponto secundário de um 
programa de governo, pois, para nós, se 
configura como pressuposto prioritário e 
intrínseco à própria natureza do Partido 
dos trabalhadores (PT), do qual faz parte 

São Paulo é uma cidade de cerca 
de 1 O milhões de habitantes, em que as 
desigualdades sociais se fazem presentes 
de forma gritante. Carrega, em seu inte­
rior, pólos de desenvolvimento de Primei-

população de baixa renda, dando ênfase 
ao coletivo, o que pressupõe minima­
mente a questão da participação popular. 
Através da realização de audiências públi­
cas, de discussões sobre orçamento mu-

públicos, e o reconhecimento da capacidade de gerencia­
mento por parte da população. 

Acredita-se que o programa está atendendo às expec­
tativas e propostas contidas as suas diretrizes- fortalecer a 
participação da comunidade organizada em tomo da questão 
habitacional, estimulando a autogestão nos empreendimen­
tos financiados pelo município de São Paulo (através do 
Funaps), visando, também, baratear os custos e garantir a 
qualidade das unidades· habitacionais. 

Percebe-se a alta produtividade, excelente qualidade 
de construção, baixo custo e rapidez, ao lado de enorme 
avanço da participação·da população, em todas as etapas do 
processo - campo fértil para a ação dos cidadãos na admi­
nistração dos destinos da cidade. 

Este programa se consolida como marca política da 
superintendência, respondendo à reivindicação antiga e 
histórica dos movimentos de luta por moradia. E surge, 
como conseqüência natural da caminhada do movimento, 
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um programa de financiamento com repasse de recursos 
diretamente a uma associação organizada para a construção 
de unidades habitacionais, em regime de ajuda mútua. 

Assim, a comunidade administra os recursos, podendo 
fazer economia ao comprar material de construção, com a 
possibilidade singular de desenvolver sua organização, ao 
gerenciar e dividir com o poder público a responsabilidade de 
utilização dos recursos públicos para desenvolver projetos 
que vãÇ> além da construção de casas. As associações, que têm 
trabalhado neste programa, encontram a oportunidade de 
realizar a discussão da moradia, ultrapassando as quatro 
paredes da casa. Avaliam a necessidade de se construir 
equipamentos comunitários, de lutar por melhores condições 
de saúde, transporte, alimentação etc., percebentlo-se como 
cidadãos no desempenho do seu papel na sociedaqe (Maria 
Inês Bertão, assistente social, ex-coordenadora social do 
Programa Funaps Comunitário/Superintendência de Habi­
tação Popular). 
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nicipal, plano diretor e reforma adminis­
trativa, foi possível globalizaras questões. 
E a população organizada pôde apresen­
tar as suas propostas, reivindicando do 
poder .público as soluções necessárias e a 
defesa de interesses majoritários. 

Embora inúmeras experiências 
tenham se desenrolado, não foi possível 
implementar os conselhos populares com 
caráter deliberativo- objeto da campanha 
interna do partido, que diferenciou so­
bremaneira a disputa de Erundina com o 
então pré-candidato Plínio de Arruda 
Sampaio, que defendia um caráter con­
sultivo para os conselhos. 

Os movimentos populares urba-
~ nos, principalmente os movimentos de 

moradia, têm se destacado nos últimos 
anos pela apresentação de propostas para 
as políticas públicas nas diversas esferas 
- municipal, estadual e federal. 

A participação dos setores orga­
nizados verificou-se em tomo dos pro­
gramas desenvolvidos pela Secretaria de 
Habitação do Município (Sehab ), mais 
especifiéamente através da Superin­
tendência de Habitação Popular (Habi), 
órgão executor dos projetos em curso. É 
importante lembrar que, nesta área, e-

. xiste taffibém a Companhia Metropoli­
tana de Habitação (Cohab ), mas sua atu­
ação se restringiu à recuperação dos con­
juntos habitacionais construídos de for­
ma inescrupulosa, na gestão Jânio 
Quadros. Além disso, esta instituição 
opera somente com recursos do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) e tem 
como pressuposto o atendimento dos ins­
critos, que hoje são 550 mil, segundo 
dados da própria Secretaria. 

A Cohab diferencia-se da Habi no 
que concerne à participação e mesmo à 
concepção de sua prestação de serviços, 
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atuando como uma empresa sem projetos 
alternativos e com forte participação das 
empreiteiras. É prómissor, no entanto, o 
fato de que, até o momento, não se tem 
notícias de corrupção no vínculo entre o 
órgão e as empreiteiras. O que não é 
pouco num país como o nosso, marcado 
por desmandos e irresponsabilidades go­
vernamentais. 

A Habi tem priorizado projetos/ 
programas que têm como pressuposto a 
participação e a organização da popu­
lação. É de responsabilidade deste órgão 
o desenvolvimento do Funaps Comu­
nitário (leia boxe) e a intervenção nos 
programas de cortiços e urbanização de 
favelas. 

Avanços na habitação 

Dentre as várias ações, o Progra­
ma de Regularização Fundiária de Favelas 
em Áreas Públicas possui um significado 
especial, pois tem o objetivo de garantir 
a participação popular na elaboração de 
um projeto de lei relativo à concessão de 
direito real de uso do solo urbano. É uma 
luta histórica na cidade de São Paulo, que 
os moradores desenvolvem há dez anos, .. . 

envolvendo a população de cerca de 800 
favelas (dados da Sehab/1987). 

No final de 1991, após meses de 
negociações entre movimentos, adminis­
tração, assessorias e vereadores progres­
sistas, foi possível chegar a uma proposta 
de consenso sobre o problema, que eli­
mina a concessão, mas estabelece contra­
to de compra e venda. 

Esta proposta, 
apesar de polêmica tanto 
no interior do movimen­
to quanto na adminis­
tração, tem como maior 
obstáculo à sua aprovação 
a oposição sistemática de 
se tores conservadores da 
Câmara Municipal. É im­
portante lembrar que o 
Legislativo Municipal, 
por sua composição e 
propósito, teve uma atu­
aç~o lamentável nesta 
gestão. Matérias de menor 
importância como nomes 

de rua, datas comemorativas, a música 
tocada nos caminhões de entrega de bo­
tijões de gás, entre outras, mereceram de 
sua parte maior atenção do que o plano 
diretor, a reforma administrativa e o esta­
tuto do magistério. 

Contudo, a administração muni­
cipal tem desempenhado um importante­
papel n"a articulação e contribuição para 
a regularização das terras onde estão con­
centradas as favelas- uma antiga reivin­
dicação da população que ocupa estes 
espaços da cidade. . 

No ínicio da administração, a Se­
cretaria de Habitação do Município 
constituiu os primeiros canais de partic­
ipação, que foram denominados Foros 
Regionais. Seu . objetivo era discutir e 
decidir, em ações conjuntas, as prio­
ridades de atendimento às piversas pro­
blemáticas. A avaliação dessa experiên­
cia é bastante heterogênea, mas podemos 
perceber que não houve o envolvimento 
necessário por parte dos movimentos para 
levar adiante a proposta. Questionamen­
tos em tomo do caráter, critérios de par­
ticipação e representação no processo 
criaram entre os participantes um clima 
de disputa política e técnica pela conquis­
ta dos recursos e serviços. 

Enfim, a ausência de definições 
poJ parte da administração, assim como 
as dúvidas apresentadas pelo conjunto 
dos movimentos fizeram com que a ex­
periência não apresentasse resultados efe­
ti vos, servindo apenas pontualmente para 
a resolução de algumas questões. A grande 
polêmica se deu em relação à priorização 
dos atendimentos, já que as indagações 
apontavam para o fato de haver coletivos 
formados de maneira oportunista, com

1 
a 

# 
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intenção clara de receber os recursos e 
serviços do governo, sem realizar um 
trabalho efetivo de base. Criou grandes 
bloqueios para a consolidação dos Foros 
Regionais a constatação de que a popu­
lação estava decidindo sobre a destinação 
dos recursos sem discutir a importância 
da participação popular, com os seus 
Ptessupostos básicos (mobilização e or-
ganização). · 

Uma tentativa considerada positi­
va foi a criação do Conselho de Habitação 
Popular. No ano de 1991, amplas dis­
·cussões, envolvendo administração e 
·movimentos populares, constituíram 
riquíssima experiência. Foi obtido con­
senso para uma proposta apresentada à 
Câmara Municipal de São Paulo em for­
ma de projeto de lei, também aguardando 
votação por parte dos vereadores até este 
momento. 

Os amplos objetivos do Conselho 
- assegurar a participação popular na ela- ' 
boração e execução da política municipal 
de habitação e no acompanhamento e 
fiscalização da aplicação do orçamento 
para a hab.itação- remetem à idéia inicial 
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dos conselhos populares com caráter de­
liberativo, constituindo uma tentativa de 
partilha real do poder. Toma-se funda­
mental lembrar que esta proposta foi cons­
truída com a participação ativa dos mo­
vimentos populares, apontando para a 
implantação de um processo de gestão 
democrática da cidade. 

Ações isoladas ou 
política de governo? 

/ 

No conjunto das discussões, foi 
possível verificar claramente os papéis 
envolvendo a administraÇão - que cum­
priu a tarefa de viabilizar a abertura dos 
chamados canais institucionais - e o co­
letivo dos movimentos - que soube levar 
as suas necessidades, entendendo de for­
ma clara a importância de ocupar espaços 
abertos, preservando a sua autonomia. 
Essa avaliação trata do processo de dis­
cussão e criação do Conselho de~abi­
tação Popular, pois ainda não foi possível 
concretizar a proposta no que se refere a 
sua dinâmica e seu funcionamento. 

A idéia, porém, permanece. Ou 
seja, uma administração democrática e 
popular não pode somente realizar de 
maneira adequada a prestação de serviços, 
mas deve implementar pontos programáti­
cos ao nível partidário e de governo, que 
apontem para a importância da partici- . 
pação enqu'anto mecanismo transforma­
dor das relações estabelecidas na so­
ciedade. 

Para finalizar, fica a necessidade 
patente do que denominamos ''nova teo­

rização" sobre o assun­
to, que aprofunde temas 
como a racionalização 
do Estado - o discurso 
da competência - pre­
sente nas práticas de­
senvolvidas por esses 
governos e sua relação 
com a participação po­
pular. 

Na discussão so­
bre São Paulo, embora 
ressaltemos como ex­
tremamedte positiva a 
avaliação no campo da 
habitação (cuja esco-

. lha se deu por ser este um eixo de nossa 
· intervenção), também ficam indagações 
e problemas. Na construção e gestão dos 
programas habitacionais localizamos o 
grande ganho dos movimentos. Em con­
trapartida, a participação por canais insti­
tucionais é colocada em plano secundário. 
Quando existe esta participação, os canais 
são transformados em espaços de dis­
cussões burocráticas e reivindicativas e 
não de disputa de hegemonia em tomo 
das políticas públicas.· 

Quanto à administração, apesar 
dos esforços realizados e dos -avanços 
importantes, sentimos a inexistênci~ de 

uma ação mais globalizante de partici­
pação popular, fruto de uma real política 
de governo, que envolva todas as secre­
tarias e não apenas um programa. A par­
ticipação popular ainda se constitui, na 
cidade de São Paulo, em ações isoladas, 
que devem s-er creditadas à vontade políti­
ca de alguns coletivos, mas não configura 
algo essencial e impregnado nos atos 
administrativos. 

Outra questão relevante, embora 
contraditória, é a própria resistência da 
população, que, na vivência adquirida 
em anos de opressão, resiste a incorporar 
as práticas participativas como um ele­
mento de seu cotidiano. 

De resto, fica uma grande e signi­
ficativa lacuna. Uma análise da presença 
(ou da ausência) de um ato rim portante na 
implementação de políticas para a cons­
trução de uma democracia de massas nas 
cidades - os partidos. Sem dúvida, um 
tema fundami:mtal para uma outra re­
flexão. • 
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Gestão popular e orçamento 
em Porto Alegre 

• 
Simone Ambros Pereira e 

Cleusa Prates* 

Para qualquer administração públi­
ca, o orçamento é peça central de gestão, 
uma vez que planeja a receita e a despesa 
de um determinado período. No municí­
pio, o orçamento anual expressa o progra­
ma de intervenção- as prioridades, recei­
tas, despesas e os investimentos do go­
verno local. 

Pela importância e centralidade 
do orçamento municipal, as adminis­
trações populares assumiram o desafio 
de inovar, fundamentalmente em dois 
aspectos: fazer do orçamento um plano 
eficiente, capaz de inverter as prioridades, 
atendendo às necessidades da maioria da 
população; e viabilizar um espaço aberto 
e transparente de explicitação dos inte­
resses e direitos da cidadania. 

Questões jurídicas e 
financeiras 

No aspecto técnico e jurídico, o 
orçamento municipal é regulamentado 
pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964; 
pela Constituição Federal; pelas consti­
tuições estaduais; e, supletivamente, por 
decretos, leis orgânicas municipais, por­
tarias etc. 

A Constituição Federal de 1988 
trouxe algumas modificações no proce-

* Técnicas da Equipe de Porto Alegre do Programa 
Popular Urbano da FASE. 
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dimento referente à elaboração do orça­
mento e deu início à revisão tributária de 
toda a federação, que envolveu um novo 
processo de distribuição dos recursos entre 
os níveis de governo. Os municípios pas­
saram a ser considerados estados-mem­
bros e unidades da federação, tendo suas 
competências alargadas. Em decorrên­
cia, ti v eram maior retomo de arrecadação 
tributária nos impostos federais 
e estaduais. 

Isso pode ser percebido a 
partir da interpretação de alguns 
artigo~ da Constituição Federal: 
1 - em relação ao Imposto sobre 
a Circulação de Mercadoria e 
Prestação de Serviços (ICMS), 
houve uma elevação da cota dos 
municípios de 20% para 25% -
Artigo 158,IV; 2- o Imposto de 
Transmissão dos Bens Imóveis 
Intervivos (ITBI), imposto co­
brado de transações sobre bens 
imóveis, passou a ser cte com-

< petência municipal; 3- a criação ~ 

do Imposto Sobre Vendas a Vare- ~ 
> 

jode Combustíveis (IVVC), pelo ·~ 

Artigo 156, II e III, também de < 

competência dos municípios; 4 
- a ampliação dos recursos de 
17% para 27,5% para os municípios, pro­
venientes do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). 

Além dessas previsões, que au­
mentam, em parte, a capacidade de arre­
cadação dos municípios, garantiu-se na 
Constituição Federal uma menor inter­
venção da União no que se refere aos 

tributos municipais, ficando proibida à 
União a instituição de isenções relativas 
ao âmbito municipal, exceto aquelas já 
previstas na própria Constituição (Arti­
gos 150 e 151). 

As disposições constitucionais re­
forçaram, também, a idéia de que o orça­
mento municipal integra um sistema ge­
ral de planejamento, juntamente com o 
Plano Plurianual e das Diretrizes Orça­
mentárias . 

. Outra inovação importante foi o 
papel que passaram a ter os legislativos 
municipais, podendo emendar e alterar 
rubricas de despesa, desde que indicando 
as fontes de recursos dentro do próprio 
orçamento. Com isso, aumentaram as 
possibilidades de fazer do orçamento um 
espaço de negociação e discussão públi­
ca, com a participação de todos os seg­
mentos da sociedade, obtendo, ao final, 
um orçamento-programa, contendo um 
plano de intervenção do governo muni­
cipal. 

No entanto, este relativo benefi­
ciamento tributário não significou, de 
fato, maior capacidade de investimentos, 
uma vez que aumentaram também as 

obrigações dos mumc1p10s com a 
prestação de serviços urbanos, como saúde 
e educação. 

Uma preocupação central da ad­
ministração popular, quando assumiu o 
governo, em 1989, era aumentar a receita 
municipal, que vinha caindo nas últimas 
décadas. 
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Atualmente, uma das principais 
fontes de receita da administração é o 
IPTU, representando 11 % da arrecadação 
- enquanto em 1989 era de 4% - e o 
ISSQN (Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza)~ com 20%. O resgate 

· do IPTU foi feito a partir da atualização 
do valor venal dos imóveis, mais próximo 
do valor de mercado e da progressividade 
deste, garantida em lei. O ISSQN conta 
com esta b0a posição na arrecadação 
devido à fi scalização permanente sobre 
as empresas. 

As transferências do Estado para o 
município representam 34,54%, enquan­
to as transferências da Vnião represen-

• 
tam 7,62% (verbas do Fundo de Partici-
pação dos Municípios) . Estas verbas têm 
um peso expressivo, mas ficam subo i­
nadas às pressões e entendimentos políti­
cos. 

Apesar da significativa melhora 
da receita municipal, o orçamento ainda 
é majoritariamente comprometido com 
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as despesas de custeio (empréstimos e 
manutenção) e de pessoal. 

Para 1992, como já dissemos, es­
tima-se que 11% da receita serão arre­
cadados com o IPTU, o mesmo percentu­
al que se destinará a novas obras e inves­
timentos na cidade. 

Com a "mini-reforma: ' tributária 
federal, uma melhor arrecadação e o sa­
neamento das finanças municipais, a 
prefeitura, nos últimos anos, pôde re­
constituir a capacidade o de investir, es­
timulando para isso a participação da 
sociedade na definição dos investimen­
tos e no fechamento do plano de obras. 

Avanços e limites 

No ano de 1989, quando vários 
partidos da esquerda (PT, PCB, PSDB) 
chegaram ao poder em Porto Alegre, 
através da Frente Popular, um dos princi­
pais desafios era a inversão da prio­
ridades no investimento dos recursos pú­
blicos, que até então beneficiavam uma 

parcela limitada da população. 
Tal estratégia decorria de uma 
avaliação do modelo e·<cluden­
te e concentrador do Estado e 
do desenvolvimento capitalis­
ta, que viabilizou a presença 
do capital privado em todos os 
serviços públicos da cidade. 

O resultado não pode­
ria ser outro: uma cidade com 
grande população marginaliza­
da, vivendo em guetos, abso­
lutamente carente de recursos 
de qualquer natureza e com o 
meio ambiente agredido e 
desequilibrado. 

Neste contexto, o pro­
cesso de elaboraÇão do orça­
mento foi considerado como 
uma oportunidade privilegia­
da para incentivar a partici­

pação popular e mudar as prioridades de 
intervenção pública na cidade. 

Nesses anos de gestão popular, 
Porto Alegre se envolveu em três ex­
periências de orçamento participativo. A 
metodologia desenvolvida nesses proces­
sos foi praticamente a mesma. Primeira­
mente, a prefeitura elaborava uma pro-

posta inicial, discutia com as micro­
regiões, definia as prioridades para in­
vestimentos. E, posteriormente, fazia a 
compatibilização entre prioridades e o 
orçamento previsto em cada secretaria, 
numa Plenária Geral com todos os dele­
gados-representantes das micro-regiões, 
ampliada para delegados escolhidos nas 
plenárias regionais. 

No final desta plenária geral era 
elaborado um amplo plano de investi­
mentos e de obras a ser acompanhado 
pelo Fórum do Orçamento Participativo. 
Este Fórum de Representantes do Orça­
mento Participativo foi constituído com o 
objetivode viabilizar um espaço de nego­
ciação permanente entre as regiões e a 
administração popular, sendo um canal 
de controle e fiscalização da população 
organizada sobre os investimentos da ci­
dade. Este canal ainda não foi regu­
lamentado em lei, embora já haja ampla 
discussão sobre ele; 

Em 1989, acontecia a primeira 
experiência participativa, com a elabo­
ração do orçamento municipal . De um 
lado, havia grande expectativa dos se: 
tores mais organizados da sociedade. 
Movimentos populares, sindicatos e en­
tidades associativas se articulavam para 
expressar melhor as propostas específi­
cas das regiões, vilas e bairros. Neste 
período, pr11ticamente deixaram de exis­
tir mobilizações populares por lutas espe­
cíficas. Tudo passava a ser discutido no 
orçamento, umespaço que já se mostrava 
qualificado pàra a luta política e o exer­
cício dos direitos da Cidadania. 

No início, a divisão da cidade fi i 
em cinco regiões, depois em o nove e, 
finalmente, em 16 micro-regiões, todas 
centradas em seus respectivos interesses 
comuns. Os conselhos e articulações re­
gionais, como instâncias de represen­
tação de cada região, legitimavam-se e 
ganhavam espaço frente ao poder públi­
co . 

Nas plenárias regionais era difícil 
existir reivindicações isoladas, já que as 
articulações procuravam definir as prio­
ridades num processo anterior de embate 
e discussão interna. As prioridades de 
cada microrregião eram definidas por 
critérios gerajs, específicos às várias re­
alidades, tais como maior carência em 
infra-estrutura, maior população mora­
dora, maior organização comunitária etc. 
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A prefeitura, de outro lado, pos­
suía o desafio de transformar a elabo­
ração do orçamento numa experiência 
descentralizada e aberta às contradições 
urbanas- e, sobretudo, educativa, a partir 
de um novo modo de governar. Elaborou 
uma proposta inicial, bastante genérica e 
abstrata, a qual indicava os números para 
custeio, despesas, investimentos ... e sub­
meteu às plenárias regionais das micro­
regiões. 

O que foi apresentado pela admi­
nistração popular não permitiu uma me­
diação entre o que estava na proposta 
órçamentária e as reivindicações levan­
tadas. A participação popular, com isso, 
apesar de intensa, ficou limitada ao item 

_investimentos e à definição do plano de 
obras. O resultado foi um cronograma de 
obras a ser realizado nas várias regiões da 
cida,de e a organização do Fórum de Re­
presentantes, que era constituído por 16 
titulares e 16 suplentes das micro-regiões. 
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A segunda experiência do orça­
mento participativo, ocorrida em 1990, 
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desenvolveu-se em uma conjuntura dife­
rente. As obras definidas no plano orça­
mentário anterior estavam atrasadas ou 
sequer tinham sido iniciadas. A popu­
lação organizada questionava o sentido e 
a eficácia da participação e as plenárias 
aconteciam com pouca participação po­
pular. Nas rodadas de prestação de contas 
e de definição do orçamento para o ano 
seguinte, permaneceu o enfrentamento 
popular com o governo e o descrédito em 
relação à implementação das obras. 

Embora com vários materiais educa­
tivos sobre o orçamento e uma melhor orga­
nização por parte dos técnicos da prefei­
tura, o processo ficou prejudicado em 
função do esvaziamento das plená.fias 
regionais. Era difícil estimular a partici­
pação para o próximo perío-
do, em função do plano ante-
rior não ter sido executado. 

. 
em 'conjunto com o Fórum de Represen-
tantes, elaboraria e acompanharia o pla­
no de obras. 

A criação de um núcleo centra­
lizado, ligado ao prefeito, para planejar e 
executar os investimentos do orçamento 
anual, possibilitou um maior entrosamen­
to entre as definições técnicas e políticas 
do governo. Houve também, por parte da 
administração popular, um grande inves­
timento em propaganda e divulgação. 
Com o tema ''Construa uma Porto Alegre 
que não está no Mapa" , a prefeitura se 
comprometia a revelar a cidade clandes­
tina- a periferia-, que nunca teve acesso 
aos serviços e à participação. O sujeito 
alvo da interlocução não era somente o 
movimento organizado, mas todos os seg-

Muitas das lideranças 
mostravam-se frustradas e ar­
rependidas por terem prio­
rizadoo espaço do orçamento 
na luta política e com dificul­
dades para resgatar a legiti­
midade perante os moradores: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

ADMINISTRAÇÃO POPULAR 

"Com a administração popu­
lar, a prefeitura está mais 
aberta, a comunidade tem 
mais '-ondições de entrar em 
contato com as secretarias. 
Mas as obras planejadas não 
acontecem, a coisa neste as­
pecto piorou ... " (liderança da 
União de Vilas da Grande 
Cruzeiro, Zona Sul de Porto 
Alegre). 

Falando para a 
sociedade 

Já a terceira experiência do orça­
mento participativo, para 1992, desen­
volveu-se em outras bases. A adminis­
tração popular, com mais domínio do 
aparato administrativo e dos seus limites, 
tomou a máquina mais ágil. A proposta 
de reforma administrativa, elaborada em 
91, previa a centralização do planeja­
mento e a execução do item "investimen­
tos" numa

1
equipe técnica e política, o 

Gabinete de Planejamento (Gaplan), que, 

mentos da cidade. Desta forma, cartilhas, 
panfletos, vídeos, outdoors, propagandas 
em TV e jornais de grande circulação 
objetivaram mobilizar setores mais am­
plos da sociedade e incentivar a partici­
pação nas plenárias regionais de prestação 
de c.ontas e definição do orçamen­
to 92. 

O resultado foram plenárias re­
gionais massivas, com participação nun-. 
ca vista na história da cidade. A reação 

. dos setores populares também foi bastan­
te iferente, uma vez que as obras atra­
sadas já haviam sido executadas ou, pelo 
menos, iniciadas. Isso demonstrava a 
eficácia da participação e, aos poucos, o 
descrédito popular deu lugar a novas ex­
pectativas. 
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Os participantes do Fórum de Re­
presentantes também tinham acumulado 
um saber específico. Sabiam negociar e 
levantavam alternativas aos projetos, para 
melhor aproveitar os recursos, mostran­
do um conhecimento mais amplo da ci­
dade. As prioridades escolhidas pelas 
regiões, para 1992, foram, pela ordem: 
saneamento básico, regularização 
fundiária, pavimentação, transporte, edu­
cação, saúde e organiza­
ção •da cidade (obras di­
versas). O total de inves­
timentos da prefeitura 
para 1992, nos valores 
de março, chegava ao 
montante de Cr$ 72 bi­
lhões . E havia mais 
recursos, extra-orça­
mentários, no valor de 
41 bilhões, a serem rece­
bi dos através de em prés­
timos bancários para o­
bras específicas. · 

Apesar da parti­
cipação popular não es­
tar ainda regulamentada 
em lei cómplementar 
municipal, as trÇs ex­
periências marcaram 
uma nova forma de re­
lação entre Estado e so­
ciedade e resgataram o 
verdadeiro sentido da ci­
dadania. Podemos apon­
tar como elementos positi v às no processo 
de participação popular na cidade os 
seguintes aspectos: 

I - estabelecimento de um canal 
permanente de discussão e negociação 
entre a prefeitura e a população, orga-

No 
momento em que 
a administração 
lançou mão de 

instrumentos de 
comunicação com 

setores mais amplos 
da sociedade, 

cresceu a 
participação 
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nizada em regionais. O Fórum de Repre­
sentantes e as plenárias regionais são 
espaços consolidados, com legitimidade, 
onde as reivindicações pontuais e loca­
lizadas são tratadas pelo conjunto dos 
representantes, fortalecendo, assim, o pro­
cesso coletivo e público de decisões das 
prioridades e da política do governo; 

2 - democratização das informa­
ções. Pela primeira vez, em Porto Alegre, 

a população teve acesso às informações 
que embasam a administração e à 
definição das políticas públicas. Por ou­
tro lado, a prefeitura di versificou os meios 
para tomar a máquina mais transparente 
e incentivar a participação e o controle 
popular dos negócios públicos, através· de 
audiências públicas, exposição das coo~ 
tas, cartilhas, vídeos etc; 

3 -regionalização e estímulo à auto­
organização popular.A divisão da cidade 
em 16 micro-regiões foi fundamental para 
a organização de diversos interesses. 
Permitiu o respeito à história de cada 
região, à trajetória de luta, uma maior 
relação com o poder público e, sobretudo, 
estimulou o resgate da identidade local a 
partir da organização em bases mais am­
pliadas. Extrapolando as associações de 
moradores e os clubes de mães, envolveu 
o cidadão que não participava das enti­
dades de base. 

Cidadania e cultura 

A partir das experiências do orça­
mento participativo, em Porto Alegre e 
em outras cidades, ressurgem os ques­
tionamentos acerca do poder local, do 
papel da descentralização, da democrati­
zação do Estado para a implementação de 

uma proposta de refor­
ma urbana das cidades 
e de emancipação das 
classes subalternas. 

Neste contexto, 
o orçamento - como 
peça do planejamento 
da cidade e instrumen-

. to que revela suas reais 
contradições - é funda­
mental; porém, também 
apresenta as suas limi­
tações. As bases e dire­
trizes do orçamento são 
constituídas anterior­
mente, na definição do 
Plano Plurianual e da _ 
Lei das Diretrizes Orça­
mentárias. Isso coloca 
a necessidade de se im­
plementar, concreta­
mente, o "planejamen­
to integrado", a partir 
destes instrumentos, e 
uma nova lógica de 

planejamento .mais voltada à inversão 
das prioridades e norteadora da inter­
venção pública do Estado. 

Um planejamento permanente da 
cidade pode viabilizar o surgimento de 
espaços reais de explicitação dos direitos 
coletivos e a definição de políticas públi­
cas alternativas. O planejamento finan­
ceiro deve também estar interligado ao 
econômico, social e territorial, diagnosti­
cado pelos planos diretores. Estes, por 
sua vez, devem ser reorientados para se 
constituírem em instrumentos dinâmicos 
de intervenção no espaço" urbano, nas 
regras de uso e ocupação do solo, no 
combate à segregação urbana e na 
definição das diretrizes do desenvolvi­
mento urbano e ambiental das cidades. 

No entanto, apesar dos avanços no 
plano institucional, das conquistas obti­
das -com os mecanismos de democracia 
direta nas leis orgânicas, municipais, as 
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administrações populares ainda não 
avançaram numa proposta de reforma 
urbana e, em muitos casos, como em 
Porto Alegre, esperam que o Legislativo 
e os movimentos organizados tomem 
as iniciativas. Um exemplo nesse sen­
tido foi a pouca ou nenhuma partici­
pação da Prefeitura de Porto Alegre na 
discussão de projetos de lei como o 
Solo Criado, Função Social da Pro­
priedade, Banco de Terras e Con­
cessão de Direito Real de Uso. 

Outro aspecto que merece con­
sideração é a dimensão emancipatória 
da participação popular. A cidadania 
somente é construída a partir da iden­
tidade, da cultura e do senso comum 
das classes s~baltemas. Muitas vezes, 
os procedimentos nas gestões são 
destinados a fabricar "consensos" en-
tre governo e a vontade da maioria, 
impondo, assim, uma ficção de parti­
cipação e uma racionalidade onde so­
mente o "organizado" pode expressar 
seus interesses. O informal é assumido 
pelo Estado, que gera, por suà vez, um 
novo formalismo, instituidor de hábitos e 

valores nem sempre plurais e com poten­
cial hegemônico. O risco é de criarmos 
duas categorias de cidadãos: os que par­
ticipam dos mecanismos formais e aque-

Orçamento participativo: plenária 
do Extremo Sul 

.. 
les que se mantêm à "margem, longe dos 
processos institucionalizados de decisão. 
Isso pode ser percebido em Porto Alegre, 
onde- apesar da vontade política da prefei­
tura municipal - a participação no orça-

mento acontece com uma representação 
social limitada, pontual aos interesses de 
cada região, restrita ao plano de obras e 
aos investimentos e onde os vários outros 

segmentos produtores, culturais e so­
ciais da cidade, não participam. 

Para a implementação de uma 
reforma urbana é preciso muito mais 
do que transparência, eficiência da 
máquina e incentivo à participação 
popular. É necessário comprometi­
mento com as contradições urbanas, 
com a subjetividade e com o ima­
ginário dos sujeitos cole ti vos, a partir 
das dicotomias específicas, das di ver­
sas identidades e da construção de um 
processo aberto de definição das políti-
cas públicas, onde os atores sociais 
sejam efetivamente sujeitos do pro­
cesso. A participação na gestão da 
cidade não pode acontecer iimitando­
se apenas à definição de um plano de 

obras, mas deve se efetivar em todas as 
políticas setoriais, através de canais espe­
cíficos e efetivos para a formulação das 
diretrizes para o controle e a fiscalização 
social. • 

Or~amento Municipal de Port.o Alegre 
. ~ 

22°A> Custeio 

66% 
Pessoal 

DESPESA 
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12°/o 
lnvest. 20% 
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. . 
Fonte: Prefeitura de Porto Alegre 

27% ITBI, IWC, IPVA · 
Taxas I Tarifas, Etc. 

32% 
ICMS 

11% 
IPTU 

10% 

RECEITA 
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Participação popular no 
orçamento da Prefeitura 

de Vitória 
• 

Auta Fernandes da Trindade e 
Jorge Solano Garcia de Moraes * 

Em Vitória (ES), a proposição do 
orçamento municipal é de exclusiva com­
petência do Poder Executivo. A Lei 
Orgânica do Município de Vitória não 
previu a participação_popular na discussão 
do orçamento e a Câmara Municipal re­
jeitou integralmente a emenda popular 
que propunha esta partici­
pação. 

Em 1989, no primeiro 
ano de gestão do prefeito Ví­
tor Buaiz, do PT, eleito pela 
Frente Vitória, pela primeira 
vez ocorreu uma discussão 
do orçamento com partici­
pação popular. A Prefeitura 
Municipal convocou movi­
mentos, entidades e a popu­
lação para este debate. A ini­
ciativa da Pref itura mobi­
lizou a maioria das entidades 
representativas dos mora­
dores, alguns sindicatos e 
movimentos sociais. Como se 
tratava de uma experiência 
inaugural, a Prefeitura, através das secre­
tarias de Planejamento e Ação Social, foi 
quem conduziu todo o processo. 

Nos dois primeiros anos, a Prefei­
tura investiu significativamente na divul­
gação e na formação de lideranças. Para 
isso, utilizou enfaticamente os veículos 

*TécnicosdaEquipede VitóriadoProgramaPopular 
Urbano da FASE. 
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de comunicação de massa, informando e 
convocandó a população para participar · 
da discussão do orçamento. Também 
elaborou uma cartilha, com ampla distri­
buição nos bairros, com a finalidade de 
envolver um maior número de p~soas 
neste processo. 

A partir de 1990, constituiu-se uma 
comissão composta pelos representantes 
da Prefeitura; entidades populares, como 
Famopes -Federação das Associações de 
Moradores e Movimentos Populares do · 
Espírito Santo e CPV- Conselho Popular 
de Vitória; e ONGs, como a FASE e 
Cecopes. A função desta comissão era 
pensar a metodologia de elaboração do 
orçamento com participação popular. 
Desta forma, a Prefeitura abria um es­
paço para que estes setores da sociedade 

civil participassem da própria definição 
das características do processo. 

Em linhas gerais, com algumas 
alterações a cada ano, a metodologia 
adotada propôs o seguinte procedimento: 

1 - assembléia municipal de 
aprovação-da metodologia. Esta assem­
bléia é aberta à sociedade civil, compa-· 
recendo difererues entidades. Cada en­
tidade pode mi~Ddar quantos represen­
tantes quiser; 

2 - a) assembléias nos bairros, 
onde é feito o levantamento das deman­
das de obras do bairro e se elege um 
delegado e um suplente para participar 
das etapas seguintes da discussão. 

b) Assembléias regionais. São as 
assembléias realizadas nas Regiões Ad­
ministrativas, entre os delegados de bair­
ro. Em 1990, foram realizadas logo após 
as assembléias dos bairros, para definir as 
prioridades regionais e eleger os repre­
sentantes da região para as comissões de 
trabalho. Em 1991, estas assembléias só 
aconteceram após a última assembléia 
municipal para informar às regiões o que 
havia sido determinado para cada uma, 

delas; 
3 - reunião das comis­

sões de trabalho. Havia três 
comissões de trabalho- Comis­
são de Plano de Ação, Comis­
são de Rateio e Comissão de 
Política Tributária, sendo que 
as duas primeiras comissões 
foram posteriormente unifica­
das. Nestas comissões, os de­
legados, juntamente com os 
técnicos da Secretaria de 
Planejamento e representantes 
de outras secretarias, çliscutem 
detalhadamente o orçamento 
para o ano seguinte, levando 
em consideração os planos 
setoriais; 

4 - assembléia municipal de dele­
gados. A proposta elaborada pelas comis­
sões de trabalho, e já devidamente orga­
nizada pela Secretaria de Planejamento, 
é submetida à aprovação dos delegados. 

Para a realização das assembléias 
nos bairros, bá duas exigências básicas. 
Quando um bairro tiver mais de uma 
entidade associativa, estas deverão se 
articular para realizar uma assembléia 
conjunta. O quorum mínimo é de 50 

. pessoas. A razão destas exigências é esti-
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.mular maior mobilização do bairro 'e evi­
tar possíveis manipulações de algumas 
diretorias, que esvaziam as assembléias 
para impor obras de seu interesse parti­
cular. · 

A tradição: clientela e 
paternalismo 

Todas as administrações públicas 
que procuram implementar processos par­
ticipativos têm encontrado muitas dificul­
dades. Em Vitória não é diferente. Em­
bora haja semelhanças entre dificuldades 
vividas em vários municípios, vamos 
explicitar aqui aquelas experimentadas 
na capital do Espírito Santo. 

A primeira dela~ é a fragilidade do 
movimento popular urbano. O movimen­
to popular de Vitória traz de sua história 
a característica do paternalismo em suas 
relações com diferentes-agentes públicos 
-prefeitos, secretários, vereadores. Mui­
tas entidades de bairro experimentaiJ:l um 
quadro de clientelismo exacerbado. Esta 
prátka/concepção confere ao governo 
autoridade para fazer com que as enti­
<}ades participem, mesmo que não es­
tejam muito convencidas disto. Há uma 
tradição de pouco questionamento. Por 
outro lado, as entidades vinculadas a gru­
pos de oposição ao governo procuram de 
algum modo prejudicar o processo. 

Um outro problema, intimamente 
ligado a este, é o fato de que em quase 
todos os bairros existem duas ou mais 
entidades representativas dos moradores. 
De modo geral, elas são politicamente 
opostas. Não é necessário dizer muito, 
para se perceber a dificuldade que é con­
seguir realizar assembléias unificadas 
nestes bairros e a série de problemas que 
costumam aparecer depois. 

Além destes problemas de cunho 
político-organizativo, o movimento se 
encontrava, no início da gestão, num 
estágio ainda muito reivindicativo. Por 
falta de espaço político e de formação de 
lideranças, o movimento não caminhou 
no sentido de pensar políticas sociais de 
forma mais propositiva. A luta das enti­
dades que procuravam ser mais represen­
tativas era para conquistar autonomia 
diante dos poderes públicos. Quando a 
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nova administração propôs a participação 
popular, o movimento não se encontrava 
em condições de responder à altura do 
desafio apresentado. 

Por sua vez, a equipe que assumiu 
. a administração municipal desconhecia 
a situação do movimento com a profun­
didade q~e era necessária. Em sua maio­
ria, os membros da equipe de governo 
eram oriundos do movimento sindical, ou 
então eram quadros técnicos com mi­
litância exclusivamente partidária. Por 
esta razão, seu conhecimento sobre o 
movimento popular não partia de uma 
convivência sistemática ou de um estudo 
mllis elaborado. 

Esta deficiência criou proble­
mas em diversas áreas . A expectativa 
da Prefeitura era maior do que as 
possibilidades reais do movimento. 
Assim, muitas vezes, a Prefeitura es­
perava demais para tomar decisões; 
em outras, atropelava ·o processo. 
Ouvíamos queixas de ambas as par­
tes: a Prefeitura responsabilizando o 
movimento de lentidão ou omissão; 
algumas lideranças responsabilizan­
do a Prefeitura de induzir o processo. 

• O desconhecimento da reali­
dade do movimento, somado à falta 
de um projeto mais claro da Adminis­
tração sobre como seria esta relação, 
constituiu-se num limite à contri­
buição que esta administração popu- · 
lar poderia ter dado ao movimento, 
não desmerecendo avanços alcança­
dos. 

Oposição do 
Legislativo 

Um outro fator, comum a muitas 
administrações, é o desconhecimento do 
funcionamento interno da burocracia 
municipal . Sem precisar elencar todos os 
problemas, desde que a burocracia possui 
toda uma lógica própria de auto-susten­
tação, gostaríamos de citar apenas um 
aspecto que nos parece fundamental. 

Durante a discussão do orçamen­
to, principalmente nos dois primeiros 
anos, os bairros ou regiões definiam uma 
obra prioritária. A expectativa dos ~ora­
dores e/ou lideranças era a rápida realiza-

ção da obra. Entretanto isto não aconte­
cia. Na verdade, o processo podia se 
complicar devido à necessidade de ela­
borar o projeto, negociar um terreno, 
encaminhar todas as licitações necessárias 
etc. Não se cumpria no ano prometido. 
No ano seguinte, acumulavam-se mais 
obras não cumpridas e assim por diante. 

Tal situação gera um desconforto 
geral tanto das lideranças, que são cobra­
das em seus bairros, quanto da adminis­
tração, que passa a ser pressionada pelas 
lideranças. O acúmulo de tal ordem de 
problemas geralmente leva ao descrédito 
do processo participativo, embora nos 

pareça que este não seja, ainda, o caso de 
Vitória. 

De qualquer mtdo, esse tipo de 
problema, além de fornecer farta mu­
nição para os grupos e entidades oposito­
ras da administração, produz um desgaste 
político que pode incidir não somente 
sobre a equipe governante, mas sobre a 
própria proposta participativa. 

A Câmara Municipal de Vitória é 
majoritariamente contrária à participação 
popular, especialmente na discussão do 
orçamento. Ela não se envolveu em ne­
nhum momento deste processo e, portan­
to, não se comprometeu com ele. Desta 
forma, discutiu a peça orÇamentária'como 
se fosse uma iniciativa meramente do 
Executivo, desconsiderando o fato de que 
houve intervenção popular no vrocesso. 
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Agravou este quadro .o fato de que o 
movimento popular também não con­
seguiu se mobilizar para pressionar a 
Câmara. 

A oposição da Câmara indicou as 
dificuldades tanto do movimento popular 
quanto da Administração de convencer 
outros se tores sociais sobre a importância 

da proposta. Isto é visível 
também na medida em que 
outros segmentps sociais 
não .têm demonstrado in­
teresse em se inserir neste 
processo. O futuro desta 
experiência não está asse­
gurado. 

Balanço crítico 

Revendo os três 
• anos de experiência vi-

'----------------'---"-----' vi dos por Vitória com re-
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lação à participação no 
orçamento municipal e 
analisando a proposta 
metodológica utilizada 
nesta experiênsia. c, pos­
sível fazer algumas con­
siderações sobre este pro­
cesso: 

1) houve um privi­
legiamento das organiza­
ções de moradores. A 
Prefeitura não excluiu ou­
tras organizações sociais da 
participação. Contudo, não 
chegou a contemplá-las em 
sua metodologia. Por ou­

tro lado, tais organizações tinham pou­
ca clareza de seu papel e potencial de 
intervenção sobre o urbano. Por esta 
razão, não reivindicavam, nem se 
propunham a uma participação mais 
efetiva na discussão do orçamento; 

2) as discussões nas assembléias 
de bairro e regionais foram principal­
mente para eleger os delegados repre­
sentantes dos bairros ou regiões para 
as fases seguintes, com poder de nego­
ciar os interesses por bairro. O proces­
so participativo passou a ser seletivo, 
no sentido de que nas assembléias 

O tratamento do lixo, através 
da eciclagem, é um dos 
avanços administrativos da 
prefeitura de 
Vitória 

seguintes - regional e municipal - parti­
ciparam, com direito· de voto, apenas 
estes delegados. Esta metodologia levou, 
portanto, a um afunilamento da partici­
pação popular, restringindo a intervenção 
a um número limitado de lideranças. Além 
do mais, como acontece na maioria dos 
casos, o retomo das informações e de­
bates à comunidade foi incompleto. Desta 
forma, a discussão do orçamento, na ver­
dade, ficou restrita a aproximadamente 
70 delegados; 

3) sem negar a importância e as 
vantagens do trabalho nas comissões, 
observamos que elas se tomaram, de fato, 
a instância decisiva de elaboração do 
orçamento. Na prática, foram estas comis­
sões que deliberaram e deram ·forma ao 
orçamento, levando a peça orçamentária 
praticamente fechada para a assembléia 
municipal final, que pouco teve a fazer, a 
não ser ratificar o orçamento apresenta­
do. 

O problema é que os debates subs­
tantivos que se referem a um programa 
orçamentário ficaram restritos a um núme­
ro limitado de pessoas. Os debates em 
tomo de prioridades de investimentos,' 
prioridades políticas, de que maneira se­
riam distribuídos os recursos, quanto ia 
para cada secretaria f~er o quê, ou seja, 
a parte substancial da discussão orça­
mentária, só foram realizados dentro das 
comissões de trabalho; 

4) a metodologia adotada concen­
trou o processo de participação popular 
nos meses de junho a setembro, quando a 
peça orçamentária era entregue à Câmara 
Municipal, numa solenidade para a qual 
as entidades populares eram convidadas. 
Após este ato solene, praticamente se 
desfazia a articulação desenvolvida du­
rante o período de elaboração do orç -
men to. O movimento não consegui a man­
ter suá mobilização, fiscalizando e ga­
rantindo suas propostas. Além desta inca­
pacidade do movimento, a metodologia 
também não previa esta "etapa" do pro­
cesso. Não precisamos lembrar o quanto 
ela era importante, pois invariavelmente 
os vereadores alteravam a peça orçamentária, 
principalmente em favor de si mesmos. 

A metodologia estábelecia as 
etapas para discussão durante a elabo­
ração do orçamento, mas não considera­
va adequadamente a continuidade do pro­
cesso. Embora, ao final do processo, se 
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estabelecesse uma eleição para compor a 
Comissão de Fiscalização, n"ão havia 
maior discussão sobre qual o papel e 
forma de funcionamento desta comissão. 
Por um lado, a Prefeitura alegava que 
devia ser o movimento a definir isto, 
enquanto no restante do processo não 
esperava pelo mo':imento. 

Por outro lado, o CPV - Conselho 
Popular de Vitória -, não conseguiu se 
impor perante a Comissão de Fiscaliza­
ção. Há duas razões para esta 
incapacidade. Primeiro, o CPV 
não sabia como trabalhar com 
esta Comissão. Segundo, os 
membros desta Comissão não 
tinham ligação com o CPV, 
sendo em grande número des­
vinculados de outras instân­
cias do movimento. Desta for­
ma, os membros desta Comis­
são atuaram muito mais como 
fiscais de obras da Prefeitura 
em seus bairros. Portanto, esta 
comissão não funcionou como 
um espaço de participação po­
pular no controle de execução ~ 

ftj 

orçamentária. o 

real de participação na gestão em sentido 
mais amplo. 

Saldo positivo 

No entanto, apesar de todas essas 
dificuldades, é necessário registrar os 
méritos deste esforço participativo de-

Em síntese, a partici- ~i~fl1~~ 
pação popular no orçamento t~ 
efeti vou-se apenas como um 
acontecimento temporalmente 
localizado, o que se constituiu 
num limite, se pensamos em 
termos da construção de uma cidadania 
gestora d~ cidade, capaz de disputar a 
hegemonia em todos os momentos. Em 
outras palavras, a concentração cronológi­
ca da discussão do Orçamento dificultou 
o crescimento da consciência de co-res­
ponsabilidade do movimento popular 
sobre o conjunto dos problemas urbanos, 
não se configurando como um exercício 

A 
prefeitura 

chamou os 
movimentos a 

pensar políticas 
públicas, indo além 
de reivindicações 

pontuais 
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senvolvido pela Prefeitura de Vitória. 
Anotamos, de resto, que a busca da par­
ticipação popular não se reduz apenas à 
discussão do orçamento, mas se verifica 
em vários outros espaços da adminis­
tração. 

A proposta participativa, um dis­
curso de campanha, ao ser colocada em 
prática representou um desafio para o 
movimento popular: pensar o seu bairro 
dentro de uma região; pensar a região na 
cidade; e pensar a cidade em sua totali­
dade. O movimento precisou aprender, 
tarnbéin, a negociar suas reivindicações 
dentro de um espectro mais abrangente. 
E, sobretudo, preciscu transformar suas 
reivindicações em propostas realistas e 
viáveis. 

Portanto, uma das grandés con­
quistas desta experiência foi ter dado ao 
movimento popular uma nova consciên­
cia de seu papel: a consciência de que ele 

precisaserpropositivo. A partir daí, várias 
lideranças e instâncias do movimento 
começaram a se preocupar com a questão 
da compreensão e formulação de políti­
cas públicas. Foi dado um passo neste 
sentido. 

Uma das marcas do movimento 
popular de Vitória tem sido sua desarti­
culação. A grande mobilização, que este 
processo de participação no orçamento 
trouxe, tem proporcionado oportunidades 

novas de várias lideranças de 
diferentes regiões se encon­
trarem; bairros com entidades .. 
divididas em facções opostas 
se reuniram e juntos forta~ 

leceram a instância federati­
va, o Conselho Popular de 

, Vitória. Este intercâmbio ge­
neralizado de conhecimentos, 
experiências e reivindicações 
vem, aos poucos, criando um 
novo clima e um novo espírito 
de identidade entre os mili­
tantes do movimento popular. 
Estão sendo dados passos im­
portantes na construção de 
uma articulação màis sólida 
do movimento. 

o· discurso da partici­
pação popular é, por si só, 
pouco mobilizador. A expec­
tativa da sociedade é por re­
sultados concretos . É esta ex­

pectativa que faz com que uma parcela da 
população vote em determinados candi­
datos. A credibilidade do governante será 
correspondente à materialização dos re­
sultados esperados. No caso de Vitória, 
houve uma feliz combinação entre a pro­
posta participativa e a aprovação popular 
da equipe governante. Honestidade e com­
petência se articularam com transparên­
cia e democratização. É claro que não 
devemos superestimar as possibilidades 
de desdobramento desta situação. Como 
já dissemos, a sociedade local não foi 
totalmente convencida sobre a proposta 
de participação. Mas, de qualquer modo, 
a administração atual conseguiu revelar 
para a sociedade capixaba que há um 
modo novo de administrar que funciona 
melhor do que as experiências anteriores. 
Este talvez seja o grande trunfo para 
todos aqueles que acreditam e lutam pela 
efetiva democratização da gestão públi­
ca. • 
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Na estratégia das forças políticas 
comprometidas com a democratização 
da sociedade brasileira, a noção de par­
ticipação popular encontra-se fortemente 
associada à possibilidade de reversão, 
por caminhos institucionais, da exclusão 
social e política. Adquire, dessa forma, 
um valor positivo muito claro, constituí­
do em oposição à ditadura, ao poder 
econômico das classes dominantes, à 
marginalização de grandes· segmentos 
populacionais em relação às políticas 
públicas e sociais e a todas as demais 
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restrições à cidadania das classes subal­
ternas, que marcaram nossa história re­
cente. 

Muitas vezes formulada generica­
mente, sem especificação dos elementos 
que potencialmente a definem (quem 
participa, quando, como, em quê e quais 
suas finalidades), a idéia de participação 
popular obteve uma ressonância, que 
forçou sua inclusão na agenoa política 
brasileira. 

A prova disso é o fato de a Consti­
tuição de 1988 ter abrigado formas de. 
parti~ipação que transcendem o momen­
to estanquizado do voto, como a iniciati­
va popular legislativa, o plebiscito e a 
presença de representantes de movimen­
tos sociais em orgai\ismos de gestão públi­
ca. E, sobretudo, o fato de esse tema consti-

tuir, hoje, uma referência obrigatória no 
debate sobre a democratização do país. 

Mas, a idéia de participação po­
pular nos permite pensar a abertura do 
espaço da política para e/ou pela massa 
de excluídos, evocando o ideal emanci­
patório de longa tradição rto campo da 
esquerda e que está na origem do pensa­
mento socialista. Por isso mesmo, sua 
difusão, nos últimos anos, incorporou a 
marcadistintivadeuma política que procu­
ra expressar os interesses das classes su­
balternas. Com esse sentido, o tema .da 
participação popular constituiu-se em um 
meio de ação, ou mesmo em uma finali­
dade política, para parcela significativa 
dos movimentos populares, sobretudo 
urbanos, queobjetivam organizaras clas­
ses subãltemas, e para os partidos de 
esquerda que disputaram as últimas 
eleições municipais. · 

Uma vez conquistadas algumas 
prefeituras, por partidos ou coligações de 
esquerda, as administrações municipais e 
os movimentos defrontaram-se com a 
possibilidade de instituir formas e pro­
cessos de participação, que esperavam 
pudessem definir/garantir o conteúdo' 
popular da gestão. E, a nosso ver, encon­
traram alguns desafios que lhes eram 
inesper.ados. 

Ampliação/restrição da 
participação 

A idéia de participação, subja­
cente à política desenvolvida pela maio­
ria das administrações de esquerda nas 
urefeituras, privilegiava, em um primei­
ro momento, a organização de conselhos 
populares, centrados nos movimentos ur­
banos e sindicais. pretendia-se propiciar 
a participação direta no governo, fa­
vorecendo alguma forma de "poder po­
pular", complementar e/ou alternativo à 
institucionalidade, que se constituísse em 
um embrião da democracia direta das 
massas organizadas em movimentos. 

Essa perspectiva optava por dar 
visibilidade e vozativa nas decisões públi­
cas às parcelas das classes subalternas 
organizadas em movimentos. Não con­
templava e/ou não articulava a partici­
pação da maioria da população municipal 
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- evidentemente não organizada nesse 
formato- no processo decisório referente 
ao município. Isso significava que algu­
mas questões cruciais, referentes à re­
lação entre participação popular e de­
mocracia, não vinham sendo enfrenta­
das. 

O sentido então atribuído à parti­
dpação revelava uma interpretação de 
popular que se restringia aos movimentos 
organizados ou às suas lideranças, que na 
realidade eram os que podiam participar 
dos conselhos. Seriam estas vangua{das, 

.articuladas à própria administração mu­
nicipal, que requalificariam os interesses 
das classes subalternas. Essa formulação 
ignorava, ou não incorporava ao seu ho­
rizonte político, a escassa representati­
vidade das lideranças, e mesmo dos mo­
vimentos, em relação ao conjunto dai 
"classes populares". Ou seja, o recorte do 
que é popular se fazia num plano político­
ideológico estrito e estreito dos chama­
dos "movimentos combativos". 

Não se questionava que o modo 
como os movimentos populares se orga­
nizam e operam, bem como a própria 
visão política de suas lideranças ainda 
segue o modelo de organização de um 
segmento pequeno das massas para o 
combate, estruturado no século XIX. 
Modelo que traz em si um formato- de 
ação política com vistas ao enfrentamen­
to com o Estado e ao "assalto ao poder", 
mas inteiramente distan!e e descompro-

36 

·missado com o trabalho de persuasão/ 
consentimento da sociedade civil e a dis­
puta da direção intelectual e moral da 
opinião pública e do sentido da cidada­
nia. É possível afirmar que a visão "con­
selhista" de participação, estruturada a 
partir dos "movimentos combativos", 
privilegiava a organização de aparelhos 
de poder em detrimento da organização 
da cultura e da disputa hegemônica. 

~endo fundamental)ilente deman­
datários, pois carecem da capacidade de 
formulação de propostas de políticas 
públicas e sociais, não está consolidada 
na maioria dos movimentos sociais uma 
perspectiva real de participação na insti­
tucionalidade democrática, que envolva 
a disputa e a negociação de interesses, 
demandas e propostas e que vise a 
produção de um consentimento público e 
social sobre as políticas de governo. Ao 
contrário, os pequenos grupos articula­
dos em."movimentos populares comba­
tivos" são, de modo geral, tributários de 
uma visão da luta de classes como um 
confronto sem mediações político-insti­
tucionais e ético-culturais. Portanto, au­
sente e abstrata em relação à correlação 
-de forças existente na representação políti­
co-eleitoral e no cotidiano da sociedade 
civil. 

Em conseqüência, as adminis­
trações de esquerda iniciaram sua gestão 
sem formular uma política em relação ao 
conjunto das classes subalternas e aos 

cidadãos em geral, 'relegados à condição 
de cidadãos passivos, isto é, apenas como 
eleitores e clientes do governo. Não havia 
uma estratégia de esclarecimento e per­
suasão da maioria da população sobre a 
direçãodo governo, o conteúdo das políti­
cas públicas e sociais, a definição de 
prioridades, as diferentes formas ·pos­
síveis de participação ativa dos cidadãos 
etc. 

Concretamente, apesar de eleitas 
pelo conjunto da cidadania, a idéia de um 
governo municipal centrado nos "con­
selhos populares" levou, muitas vezes, 
as administrações de esquerda a se apre­
sentarem como representantes de um dos 

· segmentos da sociedade civil (o "popu­
lar"). O que apontava, por um lado, para 
a reprodução da tradição política brasi­
leira de privatização do público, isto é, de 
restrição dos interesses públicos aos in­
teresses corporativos ou exclusivos de 
determinados segmentos da sociedade, 
mesmo que "populares". Por outro, ha­
via o risco de se produzir uma tensão 
permarente entre formas de participação 
direta e instituições representativas. O 
não estabelecimento de conexões entre 
ambas demonstrava o sentido instrumen­
tal e provisório que a democracia repre­
sentativa adquiria: propiciar apenas o 
exercício do poder muni~ipal. Por isso, se 
abdicava da tenta ti v a de produzir consen­
timento social à política de governo. 

A ausência de ~a estratégia de 
democratização, concebida como parte 
de um processo de emancipação sócio­
histórica dos homens e, neste sentido, 
universal, combinada com esta concepção 
restrita de gestão popular, dispensava as 
prefeituras, os partidos de esquerda e os 
movimentos populares do desenvolvimen­
to de uma luta pela hegemonia, disputan­
do a direçãodo sentido da cidadania. Não 
se buscava constituir outras mediações 

Participação 
popular é hoje 

tema obrigatório dos 
debates sobre a 
democratização 

do país 
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no processo político que recuperassem a 
subjetividade cidadã, nem requalificar as 
existentes. De modo geral, não se verifi­
caram iniciativas de ampliação da parti­
cipação nas/das instituições representati­
vas, nem processos de consultas públicas 
que se constituíssem em meios alternati­
vos dos cidadãos influírem na gestão do 
município, investindo na fonnação de um 
consenso transfonnador e tendo em vista 
a problemática da legitimação. 

Legitimação e 
governabilidade 

A concepção originária de parti­
cipação popular cedo se revelou às 
administrações de esquerda como abstra­
ta e fonnal. Pois não contempla,va a tota­
lidade do processo político, em que dois 
aspectos referentes à relação Estado/so­
ciedade são centrais: a questão da legiti­
midade e o problema da racionalidade 
jurídico-administrativa, O primeiro as­
pecto prioriza a perspectiva da sociedade 
quanto ao Estado; o segundo envolve esta 
relação do ângulo do Estado, 

De modo geral, as administrações 
de esquerda foram escolhidas por um 
eleitorado difuso e em circunstâncias es­
pecíficas, Mesmo eleitas pela maioria 
dos cidadãos, esse voto não traduzia uma 
consciência clara do projeto defendido 
pelos candidatos a prefeituras e, menos 
ainda, dascondiçõesestruturaiseconjun­
turais, que limitavam tanto a objetivação 
destas propostas quanto um efeti v o atendi­
mento das demandas das di versas classes 
e segmentos sociais pelos novos gover­
nos, Pelo contrário, usualmente expres­
sava uma insatisfação com gestões ante­
riores ou com a situação geral do país, 
Tratava-se de uma escolha que envolvia, 
predominantemente, uma insatisfação 
com o existente e não uma adesão consci­
ente ao programa de governo. Institucio­
nalmente, as administrações de esquerda· 
não detinham maioria parlamentar nas 
câmaras de vereadores, além de contar 
com a oposição dos principais meios de 
comunicação de massa. 

Esse quadro se completava com a 
fragilidade organizativa, representativa e 
cultural dos partidos de esquerda e dos 
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movimentos populares, urbanos e sindi­
cais, no cotidiano da sociedade civil, com 
sua pluralidade de interesses, opiniões e 
expectativas, com valores di versos e com 
diferentes recortes, que não se esgotam 
no sócio-econômico. Essa diversidade 
existente na sociedade estava longe de ser 
contemplada por essas organizações dos 
movimentos populares, mas também não 
encontrava expressão nos partidos ou nas 
câmaras de vereadores. 

Assim, aparecia de fonna clara o 
problema da governabilidade, isto é, os 
limites estruturais e ético-políticos para a 
execução dos princípios programáticos 
dos governos. A fonnulação de políticas 
públicas implicava escolhas políticas 
quanto a que demandas atender, o que 
priorizar, como implementar, como ar­
ticular o que estava sendo proposto ao 
que já existia etc. A concepção originária 
das administrações de esquerda elegia 
como parceiros os movimentos popu­
lares e não valorizava a negociação com 
a representação política, nem o consenti­
mento dos cidadãos, Com isso, essas pas­
saram a se deparar, progressivamente, 
com a perda de legitimidade entre seus 
eleitores e com sucessivos e desgastantes 
embates nas câmaras. 

O desgaste político foi rapidamente 
apropriado pelos meios de comunicação 
de massa, E ampliou-se com os ine­
vitáveis choques dos governos munici-

o 
recorte 

do que é 
"popular" se fazia 
no plano político­
ideológico estrito 

e estreito dos 
"movimentos 
combativos" 

pais com os próprios movimentos, quan­
do se evidenciou a impossibilidade de 
instrumentalização das gestões populares 
no atendimento imediato e automático de 
suas reivindicações, Tudo isso levava a 
um progressivo estreitamento da base de 
apoio dos governos municipais, que ter­
minou por colocar o problema da legiti­
mação como uma questão crucial para 
implementar as propostas de governo. 

Cabe, aqui, um detalhamento em 
relação ao Partido dos Trabalhadores,­
não só por sua inserção majoritária nas 
administrações de esquerda no âmbito 
municipal, como também por suas con­
cepções e práticas originárias serem e­
xemplares quanto à questão que estamos 
destacando. O PT procurava expressar 
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uma recusa à sociedade e ao Estado ca­
pitalistas, bem como à tradição fisiológi­
ca e clientelista da política brasileira, 
sem, contudo, formular um projeto sócio­
estatal de enfrentamento processual des­
sa realidade negada. Esta concepção ori­
ginária, tipicamente maximalista, que 
dominou o Partido enquanto oposição, 
teve que ser revista quando o J.Yf assumiu 
parcelas de poder deste Estado, enquanto 
governo municipal. As dificuldades des­
sa revisão tomaram evidente que o Parti­
do càrecia de um projeto claro.de medi­
ação da negação da realidade política 
para a afirmação de um projeto político 
real . 

O problema da legitimação dos 
governos municipais encontrou, ainda, 
outras determinações. Todo governo tem 
que dar uma resposta minimamente efi­
caz às demandas que recebe. Demandas 
que não são apenas dos subalternos, mas 
da totalidade dos cidadãos. A formulação 
de respostas positivas, que permitam o 
funcionamento da política de governo e a 
reprodução política da gestão, é imperio­
sa. Nesse sentido, os governos munici­
pais têm que administrar a cidade/o mu­
nicípio para todos, e não apenas para as 
"classes populares". A racionalidade de 
governo os obriga a assumir com um 
certo padrão de eficiência os serviços 
previamente existentes- de modo, inclu­
sive, a evitar seu colapso -, mesmo que 
suas. prioridades sejam outras. 
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Portanto, os governos de esquerda 
não podiam operar com a racionalidade 
dominante nos movimentos populares. 
Foram compelidos a operar com a lógica 
da administração pública, que se estrutu­
ra como uma racionalidade administrati­
va, nos limites estabelecidos pela lei, 
pelas disponibilidades orçamentárias, pela 
organização burocrático-funcional da 
administração e pela correlação de forças 
concretamente existente. 

O que colocou; às prefeituras de 
esquerda, o desafio de como governar 
dentro desta racionalidade jurídica e bu­
rocrática, intimamente ligada à dinâmica 
de reprodução da sociedade capitalista e 
da própria institucionalidade existente. 
Questão que vem se apresentando a todos 
os partidos de esquerda, que assumiram 
parcelas de poder no interior doEstado na 
sociedade capitalista ou mesmo a direção 
desta, como em algumas sociedades da 
Europa Ocidental. E que, no caso brasi­
leiro, envolve dificuldades adicionais, 
devido à regulação corporativa, ao clien­
telismo, ao fisiologismo e ao conserva­
dorismo, que marcam tão profundamente 
a relação Estado/sociedade. 

Evidentemente, não existe 
qualquer possibilidade de o poder local 
romper com a reprodução do capital. 
Uma administração municipal pode rea­
lizar uma gestão a favor dos subalternos 
através da implementação de políticas 
públicas e sociais, de políticas de regu-

lação de atividades econômicas que se 
articulem a esses interesses, de uma efe­
tiva inversão de prioridades etc. Mas sua 
esfera de ação não tem incidência direta 
sobre as relações sociais de produção, 
embora possa influir no processo político 
nacional. 

E, ainda, mesmo este padrão de 
atuação, que conferiria o conteúdo "po­
pular" a essa gestão, não depende estri­
tamente da "participação popular". Mas, 
supõe o consentimento real das diversas 
forças existentes na sociedade civil, que 
envolve o suporte de uma nova ética 
política para orientar o processo de nego­
ciação e pactuação interno à sociedade e 
com sua representação política. Na falta 
dessas condições, o governo municipal 
encontra-se obrigado a se submeter à 
racionalidade jurídica e burocrática pre­
existente, por não contar com força políti­
co-institucional e consentimento da cida­
dania para transformá-la. 

Nestas condições, o máximo que 
uma gestão democrática e socialista pode 
realizar é dar maior transparência às ações 
do governo, priorizar investimentos em 
bem-estar social e reconhecer os movi­
mentos sociais como sujeitos do processo 
político, além de apoiar e/ou articular 
embates contra investidas de interesses 
de alguns segmentos contrários à gestão 
municipal. Sem dúvida, essas realizações 
são necessárias. No entanto, não são 
suficientes para impulsionar a democra­
tização da sociedade e a reversão efetiva 
da racionalidade burocrático-burguesa do 
Estado. Além disso, têm um alcance li­
mitado em relação às múltiplas e diversi­
ficadas relações de dominação existentes 
na sociedade. 

Embates ético-políticos 

Na realidade, o enfrentamento 
destas situações-limite da gestão pública 
depende menos da ação administrativa e 
muito mais da capacidade de ação per­
suasiva e articuladora dos partidos, dos 
movimentos sociais e de outros segmen­
tos da sociedade civil comprometidos 
com a democratização e transformação 
das relações econômicas, politicas e cul­
turais em todas as esferas da sociedade. 
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Até mesmo para levar adiante 
propostas como "inversão de prio­
ridades com participação popular no 
processo de gestão municipal" - que 
já implicam uma certa transformação 
da ética política e da racionalidade 
estatal e que precisam ser permanente­
mente negociadas e pactuadas com 
todos os atores do processo político -
seria necessário um claro projeto he­
gemônico por parte dos partidos e 
movimentos que respaldavam os pro­
gramas de governo. Mas, objetiva­
mente, nos três primeiros anos das 
gestões de esquerda nos municípios, 
partidos e movimentos raramente a­
tuaram como sujeitos sócio-políticos 
com propostas hegemônicas no pro­
cesso de negociação da política mu­
nicipal . O que enfraqueceu a legiti­
midade não apenas dos governantes 
municipais, mas, sobretudo, dos 
próprios partidos de esquerda e mo- ~ 

vimentos populares como sujeitos no > 

processo político e na construção de 
uma nova cidadania. 

A escassa e indefinida participação 
dos partidos - em especial do PT como 
partido majoritário da esquerda - e dos 
frágeis movimentos populares nos em­
bates ético-políticos e na negociação das 
políticas públicas tendeu a favorecer a 
reprodução do status quo, que se preten­
dia negar. Grande parte das prefeituras de 
esquerda está encerrando sua gestão sem 
se ter conseguido objetivar, quer no plano 
das instituições estatais, quer no plano da 
sociedade civil, um novo modo de se 
fazer política. · As decisões políticas per­
maneceram marcadas pela inexistência 
de uma ciçladania ati v a e pela subsunção 
dos governos municipais à racionalidade 
sócio-estatal preexistente. 

Há, portanto, uma carência de um 
projeto democrático e socialista de gestão 
da coisa pública, que dispute efetiva­
mente o sentido do exercício da cidada­
nia e de um novo consenso ético-pol ' ico, 
capaz de ~ransformar a racionalidade ju­
rídico-burocrática e capitalista das arti­
culações entre Estado e sociedade no 
Brasil. Se ampliarmos esta discussão para 
o plano da filosofia política, veremos que 
não existe, ainda, uma concepção clara 
de subordinação do processo político­
administrativo a uma ética emancipatória. 
Pois esta não supõe apenas a negação da 
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realidade sócio-econômica, mas, também, 
da própria racionalidade burocrática e 
coercitiva do aparelho estatal e de todas 
as relações de dominação e alienação 
concretamente existentes na sociedade. 

A ausência de uma concepção éti­
co-emancipatória, mediada por um pro­
jeto democrático-socialista, que dispute 
efetivamente a direção intelectual e mo­
ral do sentido da cidadania e o senso 
comum da sociedade, permite que se 
desenvolva na consciência da esquerda 
uma perspectiva de resignação frente à 
racionalidade burocrática e capitalista da 
administração sócio-estatal. Esta resig­
nação, como demonstra a experiência da 
social-democracia contemporânea, pode 
se dar mediante um governo dos trabalha­
dores e para os trabalhadores, com uma 
efetiva inversão de prioridades na gestão 
pública. Portanto, o que caracteriza esta 
resignação é menos abandono de uma 
perspectiva de classe e muito mais o 
abandono da razão emancipatória. Isto é, 
de uma razão que negue as relações 
desiguais de poder em todas as esferas da 
vida social. E, neste sentido, se contra­
ponha à racionalidade burocrático-coer­
citiva, dominante nas relações sócio-es­
tatais, nas relações sociais, na cultura e no 
cotidiano da sociedade. 

Emancipação e 
estratégia política 

A análise que desen­
volvemos procurou demons­
trar os limites inerentes a uma 
política, que se quer de­
mocrática e popular, mas que 
busca concretizar esse con­
teúdo, prioritariamente, 
através do favorecimento da 
participação dos movimentos 
populares e sindicais na gestão 
do aparelho de Estado, sem 
valorizar as instituições re­
presentativas e sem disputar o 
sentido da cidadania. 

Identificamos duas o r­
dens de questões decorrentes 
dessa perspectiva. A primeira 
envolve a problemática da 
govemabilidade, quando se 
evidencia a escassa legiti­
mação que uma gestão, mes- . 
mo qualificada como popu­

lar, pode obter nessas condições. A se­
gunda aponta para a sua subsunção à 
racionalidade instrumental do Estado, 
devido à ausência, no conjunto da so­
ciedade civil, de interlocutores e parcei­
ros na afirmação e na mediação de um 
projeto de hegemonia, que recupere a 
razão emancipatória. Ou seja, perde-se no 
percurso da politica o ideal que orientou a 
própria idéia de participação popular. 

Diante desse quadro, a pergunta 
que se impõe é se há alternativas ou como 
construí-las e implementá-las. Neste cam­
po, nada está dado . Nada surge natural­
mente ou por acaso. As instituições e xis-

A 
concepção 

originária das 
prefeituras não 

valorizava a negociação 
com a representação 

política, nem o 
consentimento 
dos cidadãos 
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tentes, seu conteúdo e seu formato, foram 
formuladas e experimentadas no campo 
da concepção e da prática políticas. Con­
teúdos e formatos alternativos podem ser 
instituídos. Podem ser inventados e dis­
putados pela política no conjunto da so­
ciedade civil. Mas, é necessário que es­
tejam sinalizados pelo sentido e pela 
direção do movimento desta. Algumas 
reflexões sobre a gênese e o desenvolvi­
Illento das idéias centrais do socialismo 
podem ajudar a ilustrar o ponto que estar­
mos destacando. 

O ideário socialista formou-se nas 
lutas sociais e políticas do século XIX, 
dirigidas contra a alienação e a subsunção 
dos trabalhadores às relações sociais ca­
pitalistas e à funcionalidade do Estado, 
instrumentalizado pela burguesia. Sur­
giu, assim, como uma concepção negati-

o 
governo 
tem que 

administrar 
o município 

para todos. Não 
pode operar com a 
racionalidade dos 

movimentos 
populares 
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va da ordem em desenvolvimento. Em 
contrapartida, afirmava a possibilidade 
de emancipação social do gênero huma­
no, mediante a universalização de um 
processo de lutas pela superação de todos 
os modos de dominação do homem pelo 
homem. Esse processo emancipatório era 
concebido como a sociedade governan­
do-se a si própria, que implicaria a dis­
solução do Estado na sociedade civil. O 
que se expressava na bandeira do "auto­
governp dos produtores livremente asso­
ciados". 

Entretanto, esta visão negativa do 
Estado e de todas as relações sociais, que 
dividem os homens em governantes e 
governados, foi progressivamente sendo 
reduzida a uma luta do proletariado (ou 
dos trabalhadores em geral) contra a bur­
guesia e o Estado mantenedor da ordem 
capitalista. Desse modo, o socialismo 
deixou de ser pensado como uma medi­
ação necessária à emancipação dos ho­
mens e da sociedade e, portanto, como 
uma realização dos seres sociais concre­
tos. Gradativamente, adquiriu um senti­
do mais estreito: o domínio do poder 
estatal pelo prolet11fltado ou, mesmo, por 
um partido em seu nome. 

Esse deslocamento e essa redução 
podem ser entendidos, num primeiro 
momento, pelo conteúdo restrito do Esta­
do, quando apenas os interesses das class­
es dominantes encontravam expressão na 
esfera pública e abrigo no interior do 
aparelho estatal. A idéia marxista do 
"comitê executivo da burguesia" tradu-

zia a realidade de um Estado que 
não admitia qualquer interlocução 
com as classes subalternas, cons~i­
tuindo-se de modo excludente e 
antidemocrático. 

Contudo, as próprias lutas 
dos subalternos, em grande parte 
orientadas pelo ideal socialista, 
foram responsáveis pela ampliação 
do Estado pela sociedade civil. 
Processo que se desenvolveu, já a 
partir do final do século XIX, 
atravessando o nosso século. A 
democratização do Estado, ainda 
que nos limites liberais, correspon­
deu à ampliação da cidadania para 
as classes subalternas e tomou a 
esfera pública um espaço de medi­
ação de interesses, mas, também, 
de disputa de projetos. A metáfora 

de Marx perdia o sentido. O Estado deixa­
va de ser o "Estado dos capitalistas", 
configurando-se como o Estado da so­
ciedade capitalista. 

Apesar disso, no interior do mo­
vimento socialista persistiu a orientação 
que privilegiava a luta e o enfrentarnento 
com o Estado em detrimento da organiza­
ção da cultura. Esta revisão do ideário 
socialista - que deslocou a centralidade 
do processo político da sociedade para o 
Estado e dos seres sociais para os apare­
lhos de poder - significou relegar a um 

· segundo plano, ou mesmo alijar de sua 
cultura política, a ética e a razão emanci­
patórias. Com isso, o "socialismo" tor­
nou-se uma razão de luta apenas contra a 
classe dominante e pela conquista e re­
produção dos aparelhos de poder, trans­
formando-se em uma doutrina positiva 
do Estado e reificadora da cultura políti­
ca. Doutrina que foi levada às últimas 
conseqüências pelo Estado soviético. 

O tema das alternativas possíveis 
quanto a um novo modo de se fazer 
política sublinha a importância de seres­
gatar os valores democráticos e emanci­
patórios, que estão na gênese da cultura 
socialista, e confrontá-los com as con­
dições e exigências contemporâneas. É 
possível recuperar a centralidade da so­
ciedade humana, da teleologia do auto­
governo da sociedade e da razão emanei- · 
patória na cultura socialista, mas em con­
dições históricas bem diferentes daque­
las que pennitiram o seu surgimento, no 
início do século XIX? 
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Um novo modo de 
fazer política 

Parece-nos evidente, boje, que a 
problemática da emancipação social da 
humanidade não pode mais se limitar à 
luta contra o trabalho alienado e a ex­
clusão dos trabalhadores da ordem sócio­
política, embora este enfrentamento per­
maneça como o centro da razão de ser do 

socialismo. No passado, o tema da eman­
cipação do ser social frente ao trabalho 
alienado só se colocou como uma questão, 
a partir do desenvolvimento da produção 
capitalista e da emergência dos trabalha­
dores como atores na cena política. 

Do mesmo modo, atualmente, 
novos aspectos da emancipação humana 
ganham· espaço no plano da sociedade 
civil e expressão na esfera pública, com 
as lutas femininas contra a supremacia da 
cultura machista, dos negros contra a 
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cultura racial segregacionista, dos ecolo­
gistas contra a razão produtivista em de-

. trimento do meio ambiente etc. A própria 
luta dos trabalhadores começa a incorpo­
rar o enfrentamento do despotismo patro­
nal, da gestão do processo produtivo, do 
desenvolvimento de novas tecnologias e 
das políticas públicas, transcendendo o 
corporativismo da tradição sindical e o 
maximalismo da tradição insurrecional. 

O sentido e a direção deste movi­
mento, que se desenvolve ao nível da 

sociedade civil, configuran­
do novos espaços da luta 
política e cultural, podem ser 
interpretados como uma. re­
cuperação da problemática da 
liberdade. Esta se desenvolve 
nos múltiplos e diferenciados 
espaços conflitivos do mun­
do contemporâneo, que se 
apresentam como espaços vi­
tais da/para a participação 
política. Esse movimento in­
corpora a consciência dos di­
reitos previamente exist~ntes 
e aponta para a instituição de 
novos direitos, cujos con­
teúdos e formatos não estão 
previamente dados. 

Duas conclusões 
decorrem dessa análise . 
Primeira, a impossibilidade 
de este movimento estar con­
tido nos limites de um projeto 
sócio-estatal de emancipação 
dos trabalhadores explorados, 
que considera o Estado o úni­
co espaço vital da/para a 
política. Segunda, a neces­
sidade de sua incorporação 
pelo ideário socialista, am­
pliando a sua agenda temáti­
ca e as suas esferas de inter-
venção. 

Essa perspectiva envolve disputar 
o sentido de todas as dimensões da práxis 
social, e não apenas da luta de classes, 
politizando as diferentes esferas da vida 
social. Trata-se, sobretudo, de buscar al­
temati v as de articulação entre as diferen­
tes identidades e esferas de ação dos seres 
sociais, mediante uma perspectiva ético­
emancipatória, objetivadora de novos 
padrões de existência e de uma nova 
realidade social, na qual a humanidade se 
realize como sujeito da história. 

Há uma 
carência de 

projeto democrático 
e socialista que 

dispute o sentido 
da cidadania e 

um novo 
consenso 

ético-político 

Este é um desafio que transcende 
as administrações municipais e atravessa 
a esquerda em geral: formular uma es­
tratégia clara relativa ao exercício de 
parcelas de poder como parte de um pro­
jeto mais amplo de emancipação dos dife­
rentes seres subalternos (e não exclusiva­
mente dos trabalhadores frente ao capi­
tal) e pensar as condições de constituição 
de uma ética emancipatória e de seu 
enraizamento no cotidiano da sociedade . 

O que e a feira? 

A feira é um esp~ livre de troca de 
experiênd~. 1dé1as e informações 

entre pessoas de toda a América Latina, 
que estão envolvidas em ações 

aWabetizador~ 

Inscrições: 

ADITTEP 
Rua Desembargador Wesphalen, 13-3 

CEP 80230-100- Curitiba- PR 
Tei.:(041) 262-9404 

FAX: (041) 223-9404 
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Esfera pública e iniciativa popular 

• 
Entrevista de Tarso Genro* a Haroldo Abreu 

Proposta- Gostaríamos que você 
avaliasse os saldos positivos da gestão da 
Prefeitura de Porto Alegre e das gestões 
progressistas em geral no Brasil. 

Tarso Genro- Do ponto de vista 
da formação de uma cidadania politiza­
da, o saldo mais avançado que nós temos 
aqui é o processo do orçamento participa­
tivo, que começou no primeiro ano razo­
avehnente bem, teve uma queda trágica 
no segundo ano e no terceiro "desabro­
chou", por assim dizer. No primeiro ano, 
o embalo da participação foi a novidade 
do governo; no segundo, a retração da 
participação popular veio do fato de que 
o governo não cumpriu os investimentos 
determinados no ano anterior; e, no ter­
ceiro ano, a retomada desta participação 
política ocorreu em função do governo 
ter conseguido iniciar o cumprimento das 
deliberações da população organizada. 
Cumpriu, portanto, as determinações das 
comunidades, fazendo com que as pes­
soas novamente acreditassem. 

No nosso caso, em particular, o 
saldo é a democratização do Estado com 
o orçamento participativo. No país, eu 
acho que o saldo é o fato de que o Partido 
dos Trabalhadores e a esquerda adquiriram 
um grande aprendizado ao dirigir um 
Estado que não é o seu, num momento de 
crise profunda, e ao saber responder mi­
nimamente a isso, acumulando para um 
partido que quer ser di.rigente do país. Eu 
creio que esses são os aspectos mais 

• V ice-prefeito de Porto Alegre (RS) e candidato à 
Prefeitura. 
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postttvos desta "aventura", no sentido 
qualificado da expressão, nos últimos 
três anos, tanto para o PT quanto para a 
esquerda. 

Proposta- Habermas sustenta que 
os partidos socialistas europeus, ao as­
sumirem funções dirigentes, parcelas de 
poder ou ao assumirem até integralmente 
o poder no Estado, foram gradualmente 
se submetendo à racionalidade adminis­
trativa e jurídica do Estado capitalista e à 
própria dinâmica do mercado capitalis­
ta. Isso teria produzido o que ele denomi­
na de uma ''grande resignação''. Isto é, a 
resignação em deter o poder da classe 
dominlnte e, ,ao mesmo tempo, autoli­
mitar o poder dos trabalhadores e dos 
movimentos da sociedade. Você considera 
que, no caso brasileiro, essa 
questão vem sendo sufici-
entemente discutida? Nós 
não corremos o risco de 
seguir este caminho, de nos 
resignarmos em sermos bons 
administradores do Estado 
na sociedade capitalista, ain­
da que com a perspectiva de 
distribuição de renda, de 
melhoria das condições de 
vida, de Estado de bem-es­
tar, mas, perdendo, como 
afirma Habermas, as ener­
gias utópicas e transforma­
doras? 

Tarso- Esse risco e­
xiste. Este é um risco históri- ~ :::;; 
co do sujeito político e, tam- a.. 

bém, um dado da objeti­
vidade. Ou seja, quando se 
verifica a combinação en-

tre, de um lado, a decisão do sujeito 
capitular com uma dada realidade e, de 
outro, uma série de condições históricas 
que colocam a questão do socialismo e da 
revolução num horizonte cada vez mais 
abstrato, essa possibilidade sempre e­
xiste. Portanto, eu acho que esse risco 
ex is te para o PT e para a esquerda no país. 

Esta questão não está suficiente­
mente discutida, porque as armas teóricas 
disponíveis, hegemônicas na esquerda, 
ainda são as armas teóricas da ''tomada 
do Palácio de Inverno", quer dizer, uma 
visão de ocupação do poder a partir de 
uma "ruptura", centrada num momento 
decisivo da história. Lênin usava uma 
expressão muito clara e adequada na 
época, a respeito dessa questão. Ele afir-

Tarso Genro (ao centro) 
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mava que existiam determinados dias na 
história que valiam por vinte anos. Eu 
acho que esta possibilidade política desa­
pareceu. Hoje, os dias da história, que 
valem por vinte anos, são dias que devem 
servis tos como integrantes de um proces­
so de ruptura, um processo de acumu­
lação, de disputa pela hegemonia. 

Transformação do 
Estado pela sociedade 

Atualmente, já não basta simples­
mente ocupar o Estado. Vou dar um e­
xemplo que considero elementar, quase 
caricatural, mas que é verdadeiro. Quem 
ocupar o Estado hoje e não ti ver uma base 
social forte no meio dos trabalhadores do 
setor de eletrônica, de computação, no 
meio dos controladores de vôo e da in­
formática em geral não dirige o país. Não 
se trata mais de simplesmente fazer as 
metalúrgicas funcionarem. A questão do 
poder é muito mais complexa do que 
antes. E como essa complexidade, essa 
complexificação das relações de classe, 
não está suficientemente amadurecida na 
esquerda, as categorias tradicionais es­
barram com a realidade do Estado bur­
guês moderno, com a realidade das novas 
dimensões do poder, que vão desde o 
acúmulo de informações e o arma­
zenamento do conhecimento às ramifi­
cações deste poder em determinados se­
tores da economia. As condições de 
disputa, hoje, são completamente dife­
rentes. Então, qual é o impasse? O im­
passe são as categorias velhas em con­
fronto com o mundo novo. E · isso ou leva 
para a ira, a raiva, a inconformidade, ou 
leva para o reformismo. 

Eu acho que o congresso do PT 
deu um grande salto neste sentido, porque 
começou a lidar com novas categorias, 
começou a lidar com a questão da hege­
monia, com a questão da evolução re­
volucionária, com as questões colocadas, 
em última análise, por esse ''último sal­
to'' da modernidade. Quando Castoriadis 
esteve aqui em Porto Alegre, assistiu a 
uma das assembléias populares nas mi­
crorregiões do município. Havia uma re­
presentação de umas 50 a 60 entidades 
dessa microrregião, com aproximada-
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mente 1.300 pessoas. O que 
levou Castoriadis a dizer: 
"Eu sempre vi as organiza­
ções e as lideranças popu­
lares se mobilizarem contra 
o Estado. Nunca tinha visto 
elas se mobilizarem para ori­
entá-lo. Foi a prímeira vez 
que vi este fato'' . 

Portanto, eu conside­
ro que pode existir um 
antídoto a essa visão social­
democrata de direita, pois a 
social-democracia é univer­
salmente uma visão de direi­
ta. A social-democracia que 
nós temos no Brasil tende 
para o socialismo, para uma 
visão revolucionária que su~ 
pera o simples gerenciamen­
to do Estado, para sustentar 
uma modificação radical. 
Nossa experiência é, de uma 
parte, um antídoto ao em- ..: 
pirismo que leva à esponta­
neidade, pois pretende ten­
sionar e eliminar as barreiras 
burocráticas que separam o 
Estado e a sociedade. De 
outra parte, é, também, uma 
tarefa teórica, uma tarefa de 
elaboração teórico-filosófica, em relação 
à qual estamos bastante atrasados, na 
minha opinião, porque nossa herança ain­
da é uma herança do marxismo da III 
Internacional. Mas, de qualquer forma, 
eu creio que nós temos novos elementos. 
O PT é o único partido, na minha opinião, 
que tem elementos novos para pensar 
essa nova realidade. 

Proposta - Há quatro anos atrás, o 
PT colocava a idéia dos conselhos popu­
lares como uma panacéia, como se fos­
sem capazes de solucionar todos os pro­
blemas e impulsionar uma revolução não 
muito definida. Com o andamento dos 
governos, ficou claro que os conselhos 
populares não são uma panacéia, mas 
constituem um componente importante 
do processo de democratização, embora 
não contemplem o conjunto da cidada­
nia. Na realidade, eles só envolvem uma 
parcela mais organizada da população e, 
mesmo assim, organizada dentro de um 
modelo específico de organização. Os 
não organizados também têm algum ou­
tro modelo de organização no plano da 

O plano de obras é decidido e fiscalizado 
pela população organizada 

cultura, do imaginário. Se os conselhos 
não são mais concebidos como panacéias, 
como democratizar, como aprofundar uma 
estratégia de radicalização democrática 
com a perspectiva de emancipar o homem, 
inclusive frente ao domínio do Estado, 
frente a esta racionalidade do Estado? 

Tarso- Há uma polêmica do Man­
dei com Alec Nove, autor de ''Socialis­
mo e Mercado", sobre a questão dos 
conselhos, as questões dos soviets, em 
que Nove considera como, numa so­
ciedade com este grau de complexidade, 
os soviets dos produtores de bolsas e 
sapatos se articulariam com os soviets 
dos produtores de uma determinada área 
da petroquímica para combinar a 
produção dos elementos químicos que 
compõem a indústria coureiro-calçadista 
com o número de bolsas e sapatos 
necessários para o mercado nacional e 
internacional. Ele afirma que essa combi­
nação é impossível e que a dificuldade 
dessa combinação estava, inclusive, na 
raiz da experiência soviética e de todas as 
experiências similares. Tanto que os con-
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selhos tiveram uma curta sobrevivência 
na União Soviética, por um lado, por sua 
incapacidade de apresentar um projeto 
global, que funcionasse, para a sociedade 
e, por outro, pelo cerco internacional que 
se fez à Revolução Russa, que necessita­
va de um comando centralizado e rigoro­
so para disputar a sua própria sobrevivên­
cia. 

A Comuna de Paris, que foi a 
experiência celular desse processo e o 

paradigma dessa forma de governar, ocor­
reu em condições muito especiais e num 
território muito reduzido. Não acho que 
ela seja uma experiência nula, uma ex­
periência fracassada historicamente; ela 
foi um dos elementos do processo de 
formação de um projeto para um novo 
Estado. 

De outra parte, eu concordo com o 
Ochetto, quando sustenta que a esquerda 
socialista tem que compreender que o 
curso revolucionário da Revolução Fran­
cesa não desapareceu, oi.J seja, que a 
questão da representação, da delegação, 
do estado de direito, da cidadania, sequer 
se realizaram historicamente nos moldes 
dos grandes teóricos revolucionários e 
das aspirações das massas populares que 
fizeram a revolução. Estas foram, inclu­
sive, depois instrumentalizadas a partir 
da formação do Estado burguês clássico. 

Em nosso caso particular, eu acho 
que temos que compreender a existência 
de uma tensão corporativa permanente 
nos conselhos populares. A primeira ten­
são corporativa é a tensão com o corpo-
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rativismo geográfico, ou seja, a perspec­
tiva de que o " meu" bairro, a "minha" 
zona, a "minha" microrregião é o que 
interessa, representa todos os problemas 
da cidade e que, portanto, "eu" como 
cidadão "sou" o cidadão da microrregião 
e não da cidade, do país e até, na nossa 
visão, o cidadão do mundo. Sustento que 
a disputa política que se processa para as 
administrações é realizar um combate 
frontal contra o corporativismo que é, por 

assim dizer, "natural" nos 
conselhos. 

O PT tinha uma 
visão metafísica dos con­
selhos, com o mesmo grau 
de ilusão metafísica que 
os bolcheviques tinham 
dos conselhos da Re­
volução Russa. Os con­
selhos não conseguiram 
responder aos desafios 
históricos. Mas, em nosso 
caso específico, nós te­
mos a vantagem de poder 

· aprender a refazer este 
projeto em condições de 
combinação com a repre­
sentação política. Nós so­
mos obrigados a conviver 
com instituições formal-

mente vniversais, que foram instituídas 
pelo Estado burguês e cujo grau de repre­
sentatividade, maior ou menor, depende 
da própria politização da sociedade. Ou 
seja, nós temos que conviver com a Câ­
mara de Vereadores, com a Assembléia. 
Legislativa, nós temos que convi ver com 
o Estado representativo existente. Eu acho 
que essa dinâmica e essa relação crítica 
permanente entre as instituições repre-

A 
esquerda 

aprendeu a 
dirigir um Estado 
que não é o seu, 

num momento de crise 
profunda, sabendo 

responder às 
demandas da 

população 

sentativas e as instituições de' 'represen­
tação" direta dos trabalhadores é que 
podem permitir o desapãrecimento dessa 
tensão corporativa. Entendo que uma 
classe só é uma classe madura para dirigir 
a sociedade quando o seu projeto não é só 
para a sua classe, quando apresenta um 
projeto para todas as classes, até dizendo 
para algumas que, no seu projeto, elas vão 
desaparecer socialmente. 

Proposta - Essa estratégia he­
gemônica tem, evidentemente, que con­
templar toda a diferenciação da sociedade, 
que não é apenas sócio-econômica, mas 
também cultural, de estilos de vida, de 
subculturas e muitas outras. Os conse­
lhos, em si, não respondem a essa diferen­
ciação. Respondem estritamente a deter­
minadas demandas de parcelas da popu­
lação urbana. E aí surge outra questão. O 
conjunto desses diferentes segmentos, 
dessas diferentes formas e estilos de vida, 
nem sempre formula politicamente suas 
demandas, não tem suas questões coloca­
das para o Estado. Muitas vezes, elas 
estão colocadas apenas no plano da cultu­
ra, no plano da utopia. Por outro lado, o 
Estado está comprometido com uma 
racionalidade dominadora, opressiva, 
jurídico-burocrática. Como, então, com­
binar uma estratégia sócio-estatal de trans­
formação desta racionalidade do Estado 
com o fortalecimento desses múltiplos 
movimentos, dessas múltiplas fonnas de 
organização que se verificam no interior 
da cidadania? Articular essas duas di­
mensões me parece uma questüo vital 
para qualquer projeto estratégico de he­
gemonia. 

Tarso- A disputa pela hegemonia 
é uma disputa que só pode se dar de 
maneira universal, numa sociedade com 
cena pública livre e aberta. A hegemonia, 
tomada localmente, numa detenninada 
cidade, pode propor determinados 
avanços, realizar detenninadas refonnas 
nesta racionalidade jurídico-política do 
Estado e proporcionar algumas melho­
rias, mas ainda dentro da lógiça global do 
grande capital . Ela pode fazer refonnas, 
em última análise. A disputa pela hege­
monia numa determinada sociedade é um 
processo nacional e um processo que 
passa por uma ruptura desta lógica racio­
nal, dessa racionalidade do Estado em 
escala nacional . Ou seja, eu entendo que 
o processo de reformas numa cidade só 
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pode adquirir uma dimensão verdadeira­
mente revolucionária se integrado a um 
processo de reformas de caráter nacional. 
Agora, como se resolve isso no terreno da 
chamada direção política local, do poder 
local- que é uma expressão pela qual não 
tenho muito apreço? 

Eu acho que essa questão se re­
solve através da luta política. Como se 
desmonta a lógica do Estado, a lógica 
desta fração do Estado que nós dirigi­
mos? Só através da disputa política. Vou 
dar alguns exemplos bastante concretos. 
Nós tivemos um impasse na cidade eritre 
uma visão que sustentava que nós go­
vernávamos só para os trabalhadores e 
uma visão que sustentava que nós éramos 
os trabalhadores no governo, governando 
para o conjunto da sociedade. São dois 
caminhos absolutamente diferentes. Se 
somos um governo só para os trabalha­
dores, eu entendo que as decisões dos 
conselhos populares são decisões de governo. 
Se nós somos os trabalhadores, que rece­
bemos uma delegação dos trabalhadores 
para governar para toda a sociedade, eu 
entendo que a mediação política do go­
verno é uma mediação que estabelece 
relações universais p~a a cidade e que, 
por exemplo, aquilo que interessa a ou­
tras classes e frações de classe, como a 
limpeza da cidade, a qualificação da ci­
dade como um todo, é uma obrigação do 
governo e é uma questão que deve ser 
disputada nos próprios conselhos, até para 
dizer que sem isso é impossível governar. 

Ninguém governa sob o cerco glo­
bal das camadas médias vinculadas com 
a classe dominante da cidade. Vide as 
experiências tentadas por determinadas 
correntes da esquerda no governo. Então, 
a proposta de governar para toda a cidade, 
segundo hierarquias determinadas pela 
nossa visão de classe, pelo nosso progra­
ma, é que tem condições de universalizar 
a direção dos trabalhadores. 

Essa tensão é uma tensão resolvi­
da pela política, no momento em que se 
constituem as decisões estratégicas do 
governo e se organiza o orçamento públi­
co. Por exemplo, nós precisamos fazer 
reformas na rede de água em determina­
dos bairros da alta classe média da ci­
dade. Se os conselhos populares disserem 
não, nós devemos implementar mesmo 
assim essa decisão. Mas, se os conselhos 
disserem que sim, é porque compreen-
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deram politicamente esta necessidade. 
Ou seja, compreenderam a necessidade 
humana e política do Estado que, em 
última análise, tem obrigações universais 
em relação a toda a sociedade; que a 
questão da água, do lixo, da saúde dizem 
respeito a toda a cidade. 

Agora, aqueles que forem investi­
mentos fundamentais devem obedecer a 
uma hierarquia política e essa hierarquia 
política é dada, também, pela disputa qu,e 
se trava no interior dos 
conselhos populares. E­
xemplo: nós temos, 
vamos supor, 55 bilhões 
de cruzeiros para investir 
esse ano e a população 
sabe que, desses 55 bi­
lhões, aqui no "meu" bair­
ro, "eu", trabalhador, 
vou ter 5 bilhões só, 
porque temos outras zo­
nas da cidade. Esses 5 
bilhões eu tenho que 
apontar a sua aplicação 
em suas prioridades. Esta 
é uina relação política 
que, ao mesmo tempo, 
tem uma dimensão práti­
ca, óu seja, a própria pos­
sibilidade do orçamento 
do governo responder a isso. O que se 
produz com isso em última análise? Eu 
acho que o que se realiza é precisamente 
a disputa pela hegemonia em termos lo­
cais. Ou seja, há um acúmulo político e há 
a formação de uma consciência nova, que 
pensa o povo como um todo e estimula a 
eliminação de uma visão corporativista 
geográfica, que é a característica dos 
movimentos sociais de periferia. 

"Nunca 
tinha visto 

as lideranças 
populares se 

mobilizarem para 
orientar o Estado", 

disse Castoriadis ao 
visitar Porto 

Alegre 

Hegemonia e novo 
"senso comum" 

Proposta - Na visão clássica a 
hegemonia se referia ao consentimento. 
Hoje, existe uma discussão de que não 
basta o consentimento para consolidar a 
hegemonia; que novas energias, novas 
formas de pensamento, novas concepções 

de mundo e estilos de vida, inclusive, 
entram nesse processo. Um governo mu­
nicipal pode alcançar uma determinada 
legitimidade, um consentimento da po­
pulação do município, pode ser eficiente 
na gestão administrativa e isso sem dúvi­
da é importante. Mas, será o suficiente 
para garantir um caminpo hegemônico? 

Tarso- Eu creio que não. Eu creio 
que isto apenas estabelece relações 
episódicas na sociedade e francamente 
superáveis pela relação clientelista tradi­
cional, que é a relação ''natural'' numa 
sociedade como essa. Se nós, eventual­
mente, perdêssemos a próxima eleição, 
eu tenho convicção de que seriam re­
tomados aqui na cidade os velhos méto­
dos e as lideranças populares seriam no­
vamente instrumentalizadas. Essas lide­
ranças reais que estão aí- que são do PDS, 
do PMDB, do PT, do PDT e que proces­
sualmente se tornaram lideranças que 
expressam um momento constitutivo da 
cidadania - são obrigadas a realizar esse 
movimento pela dimensão e importância 
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política que nós emprestamos à su~ re­
presentatividade e pelo tipo de relação 
que elas estabelecem conosco enquanto 
Estado. 

Agora, euachoqueaconsolidação 
do processo hegemônico, que é consenti­
mento, consenso e, em última análise, é 
também capacidade de exercer a coerção 
legitimada e a capacidade de direção 
sobre a sociedade, só se verifica através 
de uma profunda mudança ideológica e 
cultural na sociedade; sobretudo cultural 
no seu sentido amplo. Isto quer dizer que 
se produzam novos hábitos, se constitu­
am novas lideranças, as pessoas alterem 
a sua visão de mundo e estabeleçam um · 
novo "senso comum", no sentido de que 
seja tão comum as pessoas serem 
solidárias e participativas, como é co­
mum, ordinariamente, as pessoas serem 
individualistas e ausentes das grandes 
decisões e das mobilizações das suas 
regiões. Então, a formação de um novo 
senso comum é, em última análise, o 
fundamento das alterações de hegemonia 
na sociedade. E daí, como dizia Gramsci, 
não é suficiente criar uma nova forma de 
arte e novas formas de expressão artísti­
cas, é necessário criar uma nova cultura, 
o que supõe uma nova ética, novas re­
lações morais e uma nova visão da políti­
ca. Por isso, eu considero que a questão 
cultural -a disputa sobre os rumos cultu­
rais da sociedade, as grandes discussões 
teórico-filosóficas, a integração da arte 
com a vida do povo - tem condições de 
criar uma opinião pública independente, 
capaz de formar um antídoto à domi­
nação, que se processa pelos grandes 
meios de comunicação. 

Eu tenho consciência, creio que o 
governo todo tem consciência, de que o 
nosso trabalho é um trabalho precário, no 
sentido de· que ele precisa um largo perío- -

Ninguém 
governa com 
o cerco global 

das camadas médias 
vinculadas à classe 

dominante 
local 
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do para ser consolidado. E nós precisamos 
de uma série de mediações políticas para 
que este largo período possa se processar. 
Eu acho que em mais dois períodos de 
governo, por exemplo, nós mudaríamos 
radicalmente as relações políticas na ci­
dade. Relações que nós mudamos profun­
damente, embora essas ainda sejam, hoje, 
mudanças parciais. 

Costumo dar um exemplo que con-;. 
sidero muito importante. Quando nós 
chegávamos nas reuniões dos conselhos 
populares, no primeiro ano, nas primeiras 
reuniões, recebíamos de 20 a 30 pedidos 
individuais. Hoje, recebemos um, dois 
ou três, no máximo. Se são pedidos de 
serviços que todo cidadão tem o direito de 
fazer, nós os encaminhamos para os órgãos 
competentes. Mas, se são pedidos de in­
vestimentos e intervenções pesadas, nós 
respondemos: " O local apropriado para 
tu disputares isso é no próprio 
conselho popular'' . 

Proposta- O clientelis­
mo é produto, sobretudo, de 

· um Estado autoritário, de uma 
via de modernização conser­
vadora imt)lementada na so­
ciedade br;u;ileira, onde o ci­
dadão se configurou de forma 
subordinada ao Estado, ou seja, 
o cidadão foi objetivado pelo 
Estad<i. os direitos de cidada­
nia foram objeti vados pelo Es­
tado. O cidadão não foi sujeito 
desses direitos. Isso acabou se 
consolidando como uma for­
ma onde os cidadãos, em sua 
maioria, são sinônimos de cli­
entes, aqueles que recebem 
benefícios. E, na realidade, o que esses 
cidadãos cobram de uma gestão pública é 
que esta seja distribuidora de benefícios, 
quer individuais, quer coletivos. A maio­
ria da população não pensa como os que 
participam dos conselhos .. Agora, o pro­
cesso de superação dessa consciência de 
cidadão-cliente, de não cidadão ativo,' é, 
muitas vezes, pensado como decorrente 
da ação do governo. Outras vezes, como 
conseqüência da ação do partido, ou ain­
da, através da auto-organização da cida­
dania, dos movimentos. Como você vê 
essas questões? 

Tarso- Acho que o momento cons­
tituinte mais importante desse processo é 
o da entrada das pessoas, das represen-

tações dentro da esfera do Estado. Ou 
seja, as pessoas ocuparem o Estado d~ tal 
forma que percebam que o Estado tem 
uma receita, uma despesa e que, gerido de 
maneira revolucionária, é um Estado que 
promove uma luta pela renda da cidade. 
Ou seja, a compreensão por essas repre­
sentações diretas do movimento social, a 
visão de que estão superadas, pelo menos 
politicamente, as fronteiras burocráticas 
que separam o cidadão de seu Estado, é 
uma visão real. Isso subverte completa­
mente as relações da máquina com a 
cidade, as relações políticas internas do 
governo e também do governo com a 
sociedade. 

Vou te dar um exemplo que acho 
muito importante. No processo do orça­
mento participativo do ano de 1991, fo­
ram listadas 1.025 ações, serviços que 
requerem investimentos e obras reivindi-

cadas. Dessas 1.025 demandas, 225 ape­
nas vão participar do plano de investi­
mento esse ano. Essas 225 foram sele­
cionadas pelos 503 delegados e propostas 
pelos 32 representantes das microrregiões. 
que têm uma reunião por semana. A 
cultura que se instala nessa relação é que 
não é o Olívio Dutra [atual prefeito de 
Porto Alegre], o Tarso, o governo que 
escolheram para nós que benefícios ire­
mos ter. Somos nós mesmos que escolhe­
mos estes benefícios, porque decidimos 
no interior do Estado, sabendo a receita e 
a despesa e quais são as nossas prio­
ridades. Desta forma, é possível superar 
este afastamento que ordinariamente o 
Çstado burguês promove em relação à ci-
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dadania, afastamento que transforma o ci­
dadãonum "cliente", num objetoda políti­
ca tradicional. 

Esse momento em que o cidadão 
se cola ao processo político não é um 
momento puramente administrativo, é 
um momento de disputa, é o produto de 
uma sucessão de disputas que se deu, 
neste caso concreto, em cima de 500 e 
tantas reuniões realizadas na cidade, onde 
o governo se expôs, inclusive, a um duro 
debate, onde nós recebemos, muitas ve­
zes, "um dedo enfiado na cara". E res­
pondemos com "um dedo enfiado na 
cara'' também, quando isso se fez 
necessário. Então, esse ingresso da cida­
dania organizada na máquina do Estado 
para compreendê-la por dentro, faz com 
que a cidadania compreenda não só as 
possibilidades, como também as limi;­
tações do Estado que está aí. 

butação que honrava precisamente as suas 
necessidades e satisfazia, portanto, os 
próprios investimentos que elas tinham 
determinado. 

Então, esse processo é um proces­
so de ingresso da cidadania na máquina 
estatal, é um processo de destruição das 
fronteiras burocráticas existentes entre o 
Estado e a sociedade. Isso pode promover 
efetivamente uma relação de co-respon­
sabilidade, sem que o governo perca os 
seus atributos e a sua responsabilidade de 
dirigir e, inclusive, de dizer não, às vezes, 
contra os próprios conselhos. Um conse­
lho popular que decidir, por exemplo, que 
vai pegar para sua região não os 5 bilhões 
que estão distribuídos de maneira de­
mocrática entre as regiões da cidade, mas 
15 bilhões, o governo vai dizernão, porque 
existem pessoas que são tão ou mais 
necessitadas em outras regiões da cidade. 

~~\J,,?_ 
~~~ ~ ~ 

Essa relação, que é de 
co-responsabilidade e de dispu­
ta, é que pode produzir consen­
sos cada vez mais qualifica2os, 
cada vez mais superiores e que 
permite uma hegemonia da es­
querda no processo político em 
escala local . E isso, desdobrado 
em escala nacional e por varia­
das formas, desemboca num pro­
cesso mais amplo e mais com­
plexo de disputa pela hegemo-

--- ~~------

~/ '\~ 

V o~ te dar outro exemplo prático. 
Aqui em Porto Alegre, as representações 
das massas populares da periferia, retira­
das democraticamente na cidade, cerca­
ram politicamente a Câmara de Verea­
dores, para que ela não diminuísse o 
IPTU. Não fui eu nem o Olívio que fomos 
lá. Foram essas representações de toda a 
população da cidade que exigiram que a 
Câmara de Vereadores mantivesse o 
IPTU, o que levou um vereador da direita 
a dizer: ''É a primeira vez que vejo a 
população lutando para que se cobre im­
postos elevados''. É porque ele não tinha 
uma visão do que estava em disputa. Mas, 
aquelas lideranças que estavam lá sabiam 
que a tributação progressiva era uma tri-
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nia. 

Cidade ideal e 
cidade real 

Proposta- Você acha que a maio­
ria da população, que são cidadãos passi­
vos frente a esse processo, compreende o 
que está se passando? 

Tarso - Uns compreendem com­
pletamente; outros, em parte; outros, ain­
da, não compreendem. E esta diversidade 
de apréensão da realidade faz parte desta 
disputa. O que nós percebemos, o que a 
nossa relação empírica pôde acumular 
até hoje, é que compreendem muito mais 
do que antes. Não é incomum, por exem­
plo, as pessoas me atacarem na rua, a mim 
ou aoOlívio, para dizerem: "A minha rua 
é a prioridade número 5". Porque eles 
mesmos determinaram estas prioridades; 

o 
enfrentamento 

cultural em todas 
as esferas da vida 

social pode criar uma 
opinião pública 
independente, 
um antídoto à 

dominação 

sabem como se dão as "pontuações" de 
cada prioridade, porque são determina­
das por eles mesmos. 

No entanto, isso não se faz so­
mente em quatro anos. Ainda existem, 
por exemplo, disputas - e vão sempre 
existir - internas entre as próprias lide­
ranças reais, onde algumas entidades não 
querem participar do conselho, porque 
acham que dão um jeitinho pelo lado. Ou 
acham que o conselho é aparelhado pelo 
PT, ou pelo PDS, ou pelo PTB, ou pelo , 
PDT. Este é um problema da relação 
recíproca entre educador e educando, em 
última análise. É uma relação perma­
nente. Nós, por exemplo, temos por 
posição política não nos recusarmos a ir 
dialogar com a associação de bairro que 
não quer parti~ipar do conselho. Só que 
nós falamos: "Nós estamos recebendo 
vocês enquanto organização comunitária, 
participando desta reunião, mas nós vamos 
tratar aqui daquilo a que todo cidadão tem 
direito 'natural', queéaquestãodailumi­
nação, a questão dos serviços, sobre os 
quais qualquer cidadão pode telefonar 
para a Prefeitura. Agora, investimentos 
pesados na região, não é aqui que se 
discute; é no conselho. Esgoto, reforma 
da rede de água, implantação de escolas 
ou de praças, não é aqui que vamos discu­
tir. Existe um foro para isso". E daí, 
processualmente, estas associações pas­
sam a participar. Algumas - ali onde 
predomina o individualismo e uma certa 
saudade de uma relação clientelista- não 
querem participar. 

Proposta - Uma questão muito 
debatida pelo PT, desde 1988, foi a refor­
ma urbana. E um instrumento jurídico 
que pode ser utilizado por uma estratégia 
de reforma urbana é o Plano Diretor. Mas, 
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o mais importante, é um plano de ação 
que possa ser assumido pela sociedade, 
voltado para a transformação das estru­
turas, o que significa enfrentar interesses 
dos especuladores do mercado imobi­
liário, do setor de transportes e outros. No 
entanto, me parece que muitas prefeitu­
ras de esquerda ou se abstiveram de en­
frentar essas questões ou não tiveram 
força suficiente para enfrentá-las. Como 
você vê isso? 

Tarso- Nós conseguimos enfrentá­
las parcialmente. A visão tradicional de 
planejanieJ)tO remete para uma cidade 
ideal que nunca vai existir, ou seja, na 
qual se vê a vida coletiva das vilas popu­
lares como algo provisório que um dia 
será "removido". Como enfrentamos essa 
questão? Atravésdeumapolêmicaquese 
deu ao nível do planejamento e produziu 
a superação de uma visão normativa tradi­
cional de cidade. Disso decorrem dois 
movimentos: um de naturezaeconômica, 
outro de natureza político-juódica. O 
primeiro é o da tributação progressiva, 
onde nós taxamos violentamente os va­
zios urbanos especulativos na cidade, 
fazendo com que os especuladores de­
sovem as suas mercadorias (a terra) para 
tentar melhorar um pouco o acesso da 
população à terra. O segundo se verifica 
através da regularização fundiária na ci­
dade, que é um movimento explícito e 
público de reconhecimento da diversidade 
da cidade, que se dá a · partir de uma 
relação com a cidade real e não apenas 
com a cidade formal. Neste movimento 
as pessoas integram um processo juódico 
e ao mesmo tempo polítiCo, no qual bus­
cam a garantia do seu direito de moradia, 
independente da visão tradicional de 
planejamento. 

Eu acho que isto tudo é insuficien­
te, mas esta é uma carência global do 
nosso partido. Eu entendo que, no geral, 
a tradição da esquerda em matéria de 
planejamento é uma tradição formalista­
nonnativa, ou seja, de que um dia nós 
teremos a cidade "ideal" e todos os 
cidadãos terão sua casinha e seu jardin­
zinho na frente e o seu edifício pequeno 
com os espaços em tomo. É necessário 
mudar radicalmente isso. É necessário 
compreender a dinâmica da cidade como 
uma dinâmica aberta, construída pela ci­
dadania, bem como estabelecer uma re­
lação entre uma visão global de cidade 
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·com as aspirações da cidadania, e toman­
do as aspirações da cidadania não apenas 
como aspirações dos engenheiros e ar­
quitetos, mas dos moradores reais da ci­
dade. Eu considero que nós estamos cons­
truindo esta visão e acho que, no nosso 
segundo governo e nos próximos gover­
nos do PT, teremos uma maior incidência 
na realidade\ urbana, a partir desses pres­
supostos: 

Proposta - Existe alguma idéia 
clara sobre como ser eficiente, como do­
minar esta máquina burocrática do Esta­
do, sem perder a perspectiva de concre­
tização da utopia? 

'Tarso - Eu creio que sim - e vou 
até mais longe. A utopia, tomada naquele 
sentido de Bloch de "utopia concreta", 
de utopia possível, só pode ser construída. 
com eficiência. Eu me recuso a adotar 
uma visão tradicional da esquerda clássi­
ca de que a eficiência é uma categoria do 
capitalismo. A eficiência é uma categoria 
da humanidade. A eficiência pode . ser 
dirigida num ou noutro sentido, segundo 
a visão que se tem de história da so­
ciedade. E a nossa experiência, pelo me­
nos aqui em Porto Alegre, mostra que é 
possível exigir .que as próprias institu­
ições da população organizada sejam efi­
cientes. Por exemplo, em duas regiões da 
cidade, estão se instalando as chamadas 
"comissões de acompanhamento", isto é, 
de fiscalização das obras, que antes era 
realizada de forma espontânea pelos con­
selhos e estão se formalizando nessas 
comissões. Elas têm alguns vícios, mas, 
de qualquer forma, significam uma ten­
dência para a eficiência, ou seja, a própria 
população organizada quer fiscalizar a 

eficiência e ser eficien!e, portanto, nessa 
fiscalização. 

Eu acho que há um estereótipo_ da 
I 

esquerda de oposição entre a técnica, a 
ciência e a política, que considera que a 
política se sobrepõe à ciência e à técnica. 
Esta é uma visão idealista, metafísica, 
assim como é uma visão cientificista e 
positivista considerar que a ciência ou a 
técnica devem dominar a política. Ciên­
cia, técnica e política pertencem a uma 
mesma totalidade. E essa totalidade, que 
integra o conhecimento humano, a 
tradição cultural, a tradição histórica, é 
capaz de gerar sujeitos aptos para imple­
mentar os seus projetos. Isso é um resgate 
que nós temos que fazer, principalmente 
numa sociedade complexa, cada vez mais 
armazenadora do poder através do co­
nhecimento e através da ciência e da técnica. 
Portanto, eu acho que nós temos a o­
brigação de ver e propor eficientemente a 
realização da "utopia concreta", senão 
ela será sempre uma utopia no sentido 
estrito. Não será Bloch e muito menos 
Marx, que ousou prever a possibilidade 
da eficiência absoluta e irrealizável. 

Proposta - Você gostaria de fazer . 
alguma consideração para encerrar esta 
entrevista? 

Tarso - Aqui na cidade, neste 
momento, inicia-se um grande movimen­
to da direita, do conservadorismo, do 
populismo para cercar a administração 
popular no ano eleitoral. Todos os meios 
de comunicação com os quais nós man­
tivemos e mantemos um diálogo ou umà 
disputa- inclusive conversas, discussões 
políticas com as grandes cadeias de infor­
mação - começam a se organizar para 
"retomar" essa fràção do Estado, que 
sempre tinha servido aos interesses da 
classe dominante na cidade. Nós achamos 
que vamos ganhar a eleição em Porto 
Alegre, porque temos hoje uma tessitura 
de relações na cidade que nos permite 
formar bolsões de opinião pública con­
trários ao conservadorismo. Agora, seja 
qual foro resultado desse processo, quero 
dizer que esta experiência que está se 
fazendo aqui tem traços muito impor­
tantes para serem apropriados pelo Parti­
do, visando um combate sobre os rumos 
do país e uma disputa sobre a capacidade 
da esquerda para ser governo a partir de 
1994. • 
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Tratado sobre a questão 
urbana 

Por cidades, vilas e povoados justos,democráticos e sustentáveis 

O texto que se segue é resultado do encontro- em junho deste 
ano - de ONGs e movimentos sociais · sobre reforma urbana, 
realizado no Fórum Global da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - a Rio-92 -, através do 
Fórum Internacional sobre Reforma Urbana. É o Tratado sobre a 
Questão Urbana assinado pelas organizações participantes. 

Introdução 

l . Desde o fim da II Guerra Mun­
dial consolida-se um modelo de desen­
volvimento que coloca como central o 
crescimento econômico, a acu­
mulação de capital, o lucro. 
Demonstrando uma vo­
racidade sem limites, este 
modelo de desenvolvimento 
subordina a seu objetivo maior 
o bem-estar dos seres huma­
nos, criando uma crescente e 
perversa concentração da ri­
queza e disseminação da po­
breza. Para atingir este cresci­
mento sem limites, empresas e 
governos têm consumido as 
reservas naturais do planeta, 
destruído o patrimônio ambi­
ental e criado países e cidadãos 
de primeira, segunda e tercei­
ra categorias. 

2. Esse crescimento 
econômico, baseado fundamentalmente 
na expansão industrial e do consumo, deu 
origem à expulsão da população do meio 
rural, a um intenso processo de urbaniza­
ção, ao surgimento das grandes metró-
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poles mundiais, e a todos os graves pro­
blemas decorrentes do empobrecimebto 
e da degradação ambiental. 

3. O urbano redimensiona-se como 
centro das atividades humanas e como 
ponto focal de processos políticos e 
econômicos. As cidades tomam-se cen­
tros de gestão e de acumulação do capital 
organizados em escala planetária, nú-

cleos de comando de uma vasta rede que 
integra o urbano e o rural . Essa dimensão 
territorial expressa uma crescente inte­
gração entre as problemáticas rurais, ur­
bana e meio ambientais. 

4. Hoje, milhões de pessoas se 
concentram em centros urbanos e vivem 
em críticas situações de poluição das 
águas, do ar, do solo, privados de qualquer 
perspectiva de satisfazer suas mais ele­
mentares necessidades de alimentação, 
moradia, abastecimento de água, esgota­
mento sanitário, serviços de coleta e des­
tinação final adequada do lixo urbano, 
transportes públicos. 

5. Esta situação leva a uma deteri­
oração das condições de saúde, compro­
metendo a própria reprodução da vida e 
sobrecarregando especialmente as mu­
lheres, no que diz respeito às suas respon­
sabilidades cotidianas e junto à comu­
nidade. 

6 . O empobrecimento e a 
degradação ambiental se tomam mais 
agudos em razão da política neoliberal 
praticada pelos organismos financeiros 
multilaterais e pelos governos que se 
desobrigam de investir em infra-estrutu­
ra urbana e em políticas sociais, provo­
cando uma agressão à cidadania sempre­
cedentes na história modema e obrigando 
as mulheres a assumirem uma carga cres- -
cente no papel que têm na produção do 
habitat e na organização popular. 

7. A produção da cidade, de seus 
equipamentos e serviços, se faz priva­
tizando o espaço público, submetendo-o 
aos interesses dos monopólios e do grande 

capital, sem a necessária 
atenção aos interesses dos 
cidadãos e à melhoria de sua 
qualidade de vida. 

8. Ao submeter à lógi­
ca do mercado a prestação de 
serviços tais como saúde, 
educação e moradia, estas 
políticas promovem a ex­
clusão dos empobrecidos, que 
não têm como pagar estes 
bens e serviços, tanto no Norte 
quanto no Sul. O resultado é 
um crescente número de sem­
casa, meninos de rua, favelas, 
cortiços e periferias desequi­
padas, destruindo identi­
dades, valores culturais, es­
truturas familiares e levando 

muitas mulheres a assumirem o sustento 
de suas famílias. 

9. Esta realidade não somente se 
expressa nos fenômenos descritos, mas se 
manifesta no mundo intéiro em um incre-
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mento da violência urbana, assassinato e 
repressão de incontáveis crianças, mu­
lheres, sem-teto, assim como atinge tam­
bém lideranças de movimentos sociais 
que lutam por democracia e melhores 
condições de vida nas cidades. 

10. Uma ação reguladora dos go­
vernos se faz necessária para garantir 
maior justiça nas relações sociais. Ao 
contrário do que propõe a visão neo­
liberal, a atuação do Estado deve afirmar 
o desenvolvimento das políticas públicas 
e obedecer à lógica da inversão de prio­
ridades, visando atender as camadas que 
mais se pauperizam por decorrência dos 
programas de ajustes estruturais. 

11. O que está em causa é a neces­
sidade de criação de um novo modelo de 
desenvolvimento sustentado, que tenha 
como objetivo o bem-estar da hu­
manidade, em equilíbrio com a natureza, 
assentado centralmente nos valores da 
democracia e da justiça social, hoje e para 
as gerações futuras, sem qualquer dis­
criminação de gênero, econômiça, so­
cial, política e de crença. 
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. 12. A ati v a participação da so­
ciedad~civil, especialmente dos mo­
vimentos sociais, das entidades e as­
sociações populares, introduz novos 
a tores como agentes decisivos na cons­
trução de um novo modelo de desen­
volvimento e requer dos organismos 
internacionais e dos governos que estes 
os aceitem como interlocutores legíti­
mos e se abram à participação de­
mocrática. 

13 . Para enfrentar esta situ­
ação se impõem modificações subs­
tanciais nas atuais e futuras condições 
de vida das amplas maiorias da po­
pulação, que só podem ocorrer medi­
ante a realização de um amplo con­
junto de reformas, que incluem, entre 
outras, a Reforma Agrária, a Reforma 
Urbana, a Reforma do Estado e das 
instituições internacionais tais como a 
Comunidade Européia e as instituições 
vinculadas ao sistema das Nações Uni­
das- FMI, Banco Mundial, Habitat-, que 
termine com a dependência dos povos em 
relação aos países centrais, assim como 
mudanças nas políticas sociais e econômi­
cas dos governos do Norte em relação aos 
povos e governos do Sul. 

14. Uma Reforma Urbana se 
faz nef essária baseada na expansão 
da participação dos cidadãos no pro­
cesso de decisão das políticas a nível 
local, nacional e internacional, onde 
os valores políticos e culturais do dia­
a-dia possam ser transformados . 

Princípios 
fundamentais 

15 . Direito à cidadania- entendido 
como a participação dos habitantes das 
cidades e povoados na condução de seus 
destinos. Inclui o direito à terra, aos meios 
de subsistência, à moradia, ao saneamen­
to, à saúde, à educação, ao transporte 
público, à alimentação, ao trabalho, ao 
lazer, à informação. Inclui também o 
direito à liberdade de organização; ores­
peito às minorias e à pluralidade étnica, 
sexual e cultural; o respeito aos imigran­
tes e o reconhecimento de sua plena cida­

dania; a preservação da herança 
histórica e cultural e ao usufruto 
de um espaço culturalmente rico e 
diversificado, sem distinções de 
gênero, nação, raça, linguagem e 
crenças. 

16. Gestão democrática da 
cidade - entendida como a forma 
de planejar, produzir, operar ego­
vernar as cidades e povoados, sub­
metida ao controle e participação 
da sociedade civil. destacando-se 
como prioritário o fortalecimento 
e autonomia dos poderes públicos 
locais e a participação popular. 

17. Função social da ci­
dade e da propriedade- entendida 
como a prevalência do interesse 
comum sobre o direito individual 
de propriedade, como o uso so-
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cialmente justo do espaço urbano, para 
que os cidadãos se apropriem do ter­
ritório, democratizando seus espaços de 
poder, de produção e de cultura dentro de 
parâmetros de justiça social e da criação 

. de condições ambientalmente sus­
tentáveis. 

Propostas 

18. Democratização das cidades e 
povoados garantindo direitos nacional e 
internacionalmente reconhecidos, a cri­
ação de novos direitos, bem como 
invertendo prioridades na alo­
cação dos recursos públicos lo­
cais, nacionais e internacionais 
em função dos setores sociais mais 
empobrecidos. 

19. Condicionar os proces­
sos de produção, apropriação e 
consumo do espaço urbano, em 
sua dimensão pública e P.rivada, 
às potencialidades do meio físi­
co, à infra-estrutura, ao equilíbrio 
ecológico, à preservação do pa­
trimônio histórico e cultural, às 
práticas culturais. 

20. Articulação dos pode­
res públicos, dos agentes priva­
dos e setores sociais, criando 
mecanismos participativos para a 
formulação de políticas públicas, 
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aproveitando tecnologias e proces­
sos alternativos que possibilitem o 
máximo aproveitamento dos recur­
sos naturais e materiais, dentro da 
perspectiva social e de susteótabili­
dade. 

21. Criação de mecanismos de 
controle pela sociedade civil e pelos 
governos locais dos recursos capta­
dos e do endividamento contraído 
internacionalmente para investimen­
tos em projetos urbanos. 

22. Estabelecer um novo 
equilíbrio entre a cidade e o campo 
para que juntos garantam um futuro 
comum, com circuitos curtos de abas­
tecimento que eliminem os inter­
mediários e estabeleçam uma relação 
direta entre produtores do campo e 
consumidores da cidade, descentra­

lizando os centros de abastecimento e 
gerando formas de organização dos se­
tores populares na aquisição dos produ­
tos: gerar processos que permitam de­
volver ao campo água, ar e solo limpos, 
graças à gestão e operação tecnoló!ica 
dos ciclos de consumo e dos processos de 
reciclagem. 

23. Universalizar a cobertura dos 
serviços de saneamento básico e de infra­
estrutura, equalizan.do o acesso a todos os 
usuários urbanos e rurais. 

24. Ampliar e garantir a partici­
pação da população, fortalecendo a par­
ticipação das mulheres, através de canais 
institucionais, tanto no Executivo quanto 
no Legislativo, que permitam seu en-

A deterioração 
da vida urbana 

tem sobrecarregado 
especialmente as 

mulheres, em suas 
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cotidianas na 
família e na 
comunidade 

volvimento nos processos de planeja­
mento, fiscalização e tomada de decisões. 

25. Promover o direito à infor­
mação, bem como o acesso dos setores 
populares aos meios de comunicação de 
massa. 

26. Promover e estimular a consti­
tuição, ao nível local, nacional e interna­
cional, de fundos e mecanismos autôno­
mos de gestão para a produção de mora­
dias, materiais de construção e equipa­
mentos urbanos; e garantir o controle 
social sobre a destinação destes recursos. 

27. Estimular a aplicação de re­
cursos do orçamento público para a cri­
ação de empregos produtivos, potencia­
lizando o surgimento de oficinas, micro­
empr~sas, cooperativas e outras formas 
de emprego e geração de renda. 

28. Priorizar o transporte de massa 
nas suas di versas modalidades bem como 
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a substituição da atual matriz energética 
por outras não poluentes. 

29. Apoiar campanhas que ve­
nham a reconhecer direitos civis iguais ao 
acesso à terra e à rnoradia para as mu­
lheres e reforçar a necessidade de que 
elas venham a assumir também respon­
sabilidades nos processos de direção dos 
movimentos sociais, tal como está colo­
cado na Agenda 21. 

30. Criar condições em ter-
mos sociais, econômicos, ambi­
entais e legais, para evitar despe­
jos, remanejamento forçado de 
populações, ou qualquer forma de 
transferência sem a prévia dis­
cussão e concordância das popu­
lações envolvidas. 

Compromissos 

31. Os signatários deste 
Tratado concordam em criar e 
participar. de um Fórum Global 
"Por Cidades Justas, Democráti­
case Sustentáveis", que contribua ·l! 

para o avanço dos mov~entos ~ 
sociais e para a construção de uma " 
vida digna nas cidades, através da 
ampliação dos dir~itos ambien- ::: 
tais, econômicos, sociais e políti- -~ 

cos de seus habitantes, mudanças ~ 
o 

na gestão da vida urbana e em sua .g 

social determinados pelo atual modelo de 
desenvolvimento. 

33. Os compromissos deste trata­
do incluem: 

a) documentar e denunciar ex­
pulsões massivas de moradores de seus 
locais de moradia e demais violações 
relativas à deterioração ambiental e aos 
direitos de moradia; 

b) promover o intercâmbio local, 
nacional e internacional de informações, 
experiências, especialistas e assistência 
técnica entre os signatários deste Trata­
do; 

c) realizar atos ~e solidariedade e 
apoio a indivíduos e/ou grupos que vi ven­
ciam repressão ou retaliação por seu tra­
balho e suas lutas pelos direitos à cidade, 
à moradia e a um ambiente ecologica­
mente equilibrado; 

d) sistematizar, analisar e difundir 
o conhecimento acumulado, e promover 

qualidade de vida, na construção ~ 
de um meio ambiente a ser desfru- w 

tado pela nossa e pelas futuras 
gerações. 

32. Este Fórum se propõe a 
priorizar as ações que favoreçam 
os setores populares mais sacrifi­
cados pelos processos de exclusão 

Árvore da Vida no Fórum Global da Rio-92 
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Queremos 
estabelecer 

um novo equilíbrio 
entre a cidade e o 
campo para que 
juntos garantam 

um futuro 
comum 

novos estudos, que impulsionem as ações 
voltadas a conquistas sociais nos campos 
da vida na cidade e nos povoados, da 
moradia e do meio ambiente, articulando 
organizações populares e centros de apo­
io e investigação social, com o fim de 
potencializar este trabalho e as lutas so­
ciais; 

e) apoiar e assessorar ações de 
articulação, pressão e negociação, ao nível 
local, nacional e internacional, em defesa 
dos princípios e propostas deste Tratado; 

t) intervir em todas oportunidades 
que permitam o fortalecimento das re­
lações entre movimentos sociais, redes 
de ONGs, fóruns e municípios democráti­
cos, ao nível local, nacional e internacio­
nal; 

g) estimular iniciativas de articu­
lação e ações conjuntas entre os sig­
natários deste Tratado, que pennitam 
atender a realidades, dinâmicas e meca­
nismos específicos requeridos por seus 
objetivos e pela realidade social onde 
atuam. 

34. Para assegurar a efetiva cons­
tituição do Fórum Global "Por Cidades 
Justas, Democráticas e Sustentáveis'', os 
signatários constituem uma comissão 
composta por um representante da 
Coalizão Internacional do Habitat- HIC, 
por um representante da Frente Conti­
nental de Organizações Comunais- FCOC 
e por um representante do Fórum Brasi­
leiro de Refonna Urbana. 

Rio de Janeiro, junho de 1992 

Coalizão Internacional 
do Habitat - HIC 
Frente Continental de Organizações 
Comunais - FCOC 
Fórum Brasileiro de 
Reforma Urbana • 
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LANÇAMENTOS 

!leio ambiente e desenvolvimento 

UMA VISÃO 

.... DASDNGs 
MOVIMENTOS 

socws 
BRASILEIROS 

-loF-JjiOI/GI­___ ,_.,~ 
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Onde adquirir: 
Forum de ONG's Brasileiras 

Uma visão das Ong's 
e dos movimentos 
sociais brasileiros 

Novo 
vocabulário 

político · vol.l 

Rua de Catete, 153 - Museu da República 
22220 - Rio de Janeiro - RJ 
Tei .:(021 )285-1212 

SANEAMENTO 

BÁSICO NA 
BAIXADA 

ãireito à ciaade 
direito à vida 

$i FASE . 
-OO:.........,.;.fo.;m· 

Onde adquirir: 

Saneamento 
Básico 

Ecologia e 
Política 
Mundial 

FASE- Rua Bento Lisboa, 58- Catete- 22221-011 - Rio de Janeiro- Tei.:(021)285-2998 

Leia e Assine 

TEMPO E PRESENÇA 
Povos indígenas, movimentos 
operário e camponês, educação 
popular, meio ambiente, 
ecumenismo e dívida externa 
são alguns dos temas tratados 
em Tempo e Presença, uma 
publicação bimestral voltada 
para o conjunto do movimento 
popular. Na caminhada por uma 
sociedade mais justa e 
democrática, é leitura 
indispensável. 

Assinatura anual Cr$ 25 .000,00 
Assinatura de apoio Cr$ 40.000,00 
Exterior US$ 50.00 
Número avulso Cr$ 5.000,00 

Faça sua assinatura através de 
cheque nominal para o CEDI , aos 
cuidados do Setor de Distribuição 
Rua Sanio Amaro, 129 -CEP 22211 
Rio de Janeiro - RJ 
Av. Higienópolis , 983- CEP 01238 
São Paulo- SP 



Próximo 
número 

Trabalho e cidadania nos 
complexos agroindustriais 

O 
modelo de desenvolvimento rural centrado 
na agroindustrialização marca a estratégia 
de modernização conservadora da agricul­
tura brasileira nas últimas três décadas, 

formando e deformando o _espaço geo-econômico, 
cultural e social em tomo das agroindústrias. 

Milhões de trabalhadores estão submetidos a 
condições muitas vezes subumanas, experimentando 
total ausência de cidadania. Há mais de dez anos, 
movimentos sociais se construíram, organizando os 
excluídos em sindicatos, associações, cooperativas e 
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diversas outras entidades, buscando alternativas de 
sobrevivência e lutando pela cidadania. 

Hoje, esses movimentos estão diante de novas 
questões, indispensáveis para a construção da cidada­
nia dos trabalhadores dos complexos - pensar além 
das campanhas salariais, construir alternativas para 
melhorar as condições de saúde e educação dos 
trabalhadores, superar o corporativismo do ato r sindi­
cal, tecer alianças com outros setores da sociedade 
brasileira (associações de moradores, entidades ambi­
entalistas, etc.) e consolidar relações internacionais 
com trabalhadores da mesma cadeia produtiva ou de 
complexos semelhantes em outros países. 

Este é o tema da próxima edição da revista 
Proposta, onde serão destacadas as experiências da 
FASE com os trabalhadores do complexo sucro-alcoo­
leiro, do cacau e das áreas de expansão florestal 
voltadas para a produção de papel e celulose. A partir 
de "casos", busca-se discutir de uma maneira ampla os 
novos enfoques da ação sindical e a necessidade de ir 
além do sindical para construir a cidadania dos tra­
balhadores dos complexos agroindustriais. 
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